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ATA DA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA 
 
Aos onze dias do mês de março de dois mil e vinte, às nove horas e quarenta e três minutos, realizou-
se a Quinta Sessão Ordinária da Segunda Turma, sob a Presidência da Excelentíssima Ministra 
Delaíde Miranda Arantes. Presentes à Sessão o Excelentíssimo Ministro José Roberto Freire Pimenta 
e a Excelentíssima Ministra Maria Helena Mallmann. A Subprocuradora-Geral do Trabalho, Oksana 
Maria Dziura Boldo, presentou o Ministério Público nesta sessão, e como Secretário, Antonio 
Raimundo da Silva Neto. Havendo número legal, a Excelentíssima Ministra-Presidente declarou 
aberta a Sessão, franqueando a palavra aos Componentes da Turma. A Excelentíssima Ministra 
Delaíde Miranda Arantes parabenizou todas as mulheres do Tribunal Superior do Trabalho e, em 
especial, as mulheres dos gabinetes da Turma pelo dia Internacional da Mulher. Em seguida, passou-
se à ordem do dia com os seguintes julgamentos: Processo: AgR-AIRR - 68140-02.2007.5.10.0014 
da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, 
Procurador: Ernani Teixeira de Sousa, Procurador: Sandro Moraes da Silva, Agravado(s): 
INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE - ICS, Agravado(s): MARIA DE FÁTIMA 
NASCIMENTO ARAÚJO, Advogado: Rafael Rodrigues de Oliveira, Decisão: I) por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, dar provimento ao agravo para, 
afastado o óbice aplicado, adentrar, de imediato, no exame do agravo de instrumento; II) por 
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação 
das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; 
Processo: Ag-AIRR - 190700-89.2008.5.01.0521 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): CARLOS RENATO CHAGAS, Advogado: Hércules Anton de Almeida, 
Agravado(s): E.T.T.FIRST-RH-ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Daniel Roxo de 
Paula Chiesse, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: AIRR - 100940-
44.2009.5.03.0132 da 3a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUDESTE DE MINAS 
GERAIS - IFET, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): THIAGO DE ARAÚJO MENDES, 
Advogado: Otto Pereira de Castro, Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Germano Augusto Serafim Cota, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo 
de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR 
- 302600-77.2009.5.12.0055 da 12a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Marco Aurélio Quint de 
Campos, Agravado(s): ROSIMÉRI FERREIRA DA COSTA, Advogado: Maykon Felipe de Melo, 
Agravado(s): BSI DO BRASIL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: João Paulo 
Gonçalves da Silva, Agravado(s): UNIÃO (PGF), Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
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admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 184-
65.2010.5.03.0011 da 3a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: Carlos Frederico Gusman Pereira, Procurador: 
Gianmarco Loures Ferreira, Agravado(s): ADSERVIS MULTIPERFIL LTDA., Advogada: Ana Paula 
Costa Melo, Agravado(s): JAQUELINE SALES NASCIMENTO, Advogado: Ricardo da Silva 
Castro, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: AIRR - 755-33.2010.5.03.0012 da 3a. Região, Relator: Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Agravado(s): PATRÍCIA COSME GOMES DOS SANTOS, Advogado: José Sebastião Nogueira 
Marques, Agravado(s): ALBINA CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
AIRR - 775-23.2010.5.10.0014 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): UNIÃO (PGF), Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): DENIO SERGIO SOUSA CAMPOS, 
Advogado: Luiz Paulo Ferreira, Agravado(s): CONTRAT ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL 
LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: AIRR - 810-13.2010.5.10.0004 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Agravado(s): MARIA ISABEL LIMA, Advogado: Luiz Paulo Ferreira, Agravado(s): CONTRAT 
ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR 
- 814-62.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
DISTRITO FEDERAL, Procurador: Marcelo de Oliveira Soares, Agravado(s): DENIS GOMES DE 
OLIVEIRA, Advogado: Débora Silva de Brito, Agravado(s): MONTANA SOLUÇÕES 
CORPORATIVAS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC/15, por possível contrariedade ao entendimento fixado pelo STF e pela Súmula 331, 
V, do TST e violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de 
revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 930-68.2010.5.10.0000 da 10a. 
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Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): VALDENICE LIMA EVANGELISTA, Advogado: 
Ubiramar Peixoto de Oliveira, Agravado(s): CONSERVO BRASÍLIA SERVIÇOS TÉCNICOS 
LTDA., Advogado: Carlúcio Campos Rodrigues Coelho, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo 
de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR 
- 1245-52.2010.5.01.0031 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR - CNEN, Procurador: Marco Magno Manela, 
Agravado(s): RENATO VIEIRA, Advogada: Cíntia Possas Machado, Agravado(s): HIDELMA 
HIDRÁULICA ELÉTRICA E MANUTENÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 3038-16.2010.5.12.0000 da 12a. Região, 
Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia 
Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): GILBERTO FARIAS WALTRICK, Advogada: Patrícia 
Cristiane Seelbach, Agravado(s): VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA., Agravado(s): SERVIÇO 
SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC, Advogado: Eduardo Pizolati, Agravado(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Ernesto Bremer Júnor, Agravado(s): UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. - 
UNIBANCO, Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Advogada: Vilsiana Boing Niechues, 
Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Rafael Sganzerla Durand, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
Ag-AIRR - 1376-91.2011.5.15.0131 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Luis Gustavo 
Santoro, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Paulo Soares Hungria Neto, Agravado(s): 
SIDNEY SEBASTIÃO DE OLIVEIRA MESQUITA, Advogado: Mary Kiyoko Kunihiro, 
Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Márcia Dellova Campos 
Sampaio, Agravado(s): COPSEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Sérgio da 
Silva Toledo, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, 
Advogado: Wagner Elias Barbosa, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento 
aos agravos dos entes públicos. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 1264-
24.2012.5.01.0343 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
JOAQUIM DE ASSIS RABELO, Advogado: Fabiano de Carvalho Queiroz, Agravante(s): 
COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: José Edgard da Cunha Bueno Filho, 
Advogado: Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Agravado(s): OS MESMOS, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento aos agravos de instrumento; Processo: Ag-AIRR - 46-
61.2013.5.05.0036 da 5a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
GABRIEL ELIAS ABDON JÚNIOR, Advogado: Antonio Carlos Paula de Oliveira, Agravado(s): 
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Ana Angélica dos 
Santos, Advogado: Anna Priscila Moryscott Lopes, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo; Processo: AIRR - 750-81.2013.5.10.0021 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Juliane Almudi de Freitas, Agravado(s): 
CORACI MONTEIRO DA SILVA E OUTROS, Advogado: Fabiano Feliciano Jerônimo, 
Agravado(s): FIANÇA SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogada: Carlita Rocha Brito, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
Ag-AIRR - 931-65.2015.5.10.0004 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Flávio Ribeiro Santiago, Agravado(s): CARMELITA 
RODRIGUES DE ARAÚJO, Advogado: Pablo Camilo Baptista de Morais, Agravado(s): SANTA 
HELENA URBANIZAÇÃO E OBRAS S.A., Decisão: I) por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do Código de Processo Civil, para dar provimento ao agravo, e 
determinar o imediato processamento do agravo de instrumento; II) por unanimidade, dar provimento 
ao agravo de instrumento, em razão de possível violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista; a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
Ag-AIRR - 10083-74.2015.5.01.0009 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO - UFRJ, Procurador: Daniel 
Salvado Moraes, Agravado(s): CLÁUDIA FRANCISCA ROCHA DA SILVA, Advogado: Tânia 
Mara Moreira Cardoso, Agravado(s): AJCL SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento da reclamada. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 20839-28.2015.5.04.0020 da 4a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA 
DO RIO GRANDE DO SUL, Advogada: Letícia Voltz Alfaro, Agravado(s): ANGELA MARIA 
FERRAZ JAEGER, Advogado: Juliano Tonelo, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo; Processo: Ag-AIRR - 535-10.2016.5.23.0031 da 23a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Marcio Lanzoni Bonato, Agravado(s): 
LEIDA RIBEIRO DA SILVA ALENCAR, Advogado: Jaime Santana Orro Silva, Agravado(s): 
MPIRES SERVIÇOS, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. - ME, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 994-51.2016.5.14.0002 da 14a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Jorge de Souza, 
Procuradora: Ana Carolina Godinho Camilo, Agravado(s): BÁRBARA EVELIN SANTOS DE 
ABREU E OUTRAS, Advogada: Jacqueline Paes Karantino, Agravado(s): RELUZ SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Luiz Carlos Pacheco Filho, Decisão: por unanimidade, manter 
a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de 
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retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: Ag-AIRR - 3158-64.2016.5.22.0002 da 22a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s): SONIA MARIA DE VASCONCELOS PASSOS, Advogado: 
Marcello Vidal Martins, Agravado(s): ANTONIA DA CRUZ PEREIRA DA SILVA, Advogado: 
Weverton Macedo Rocha, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: AIRR - 
12782-11.2017.5.15.0031 da 15a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante 
(s) e Agravado (s): JOSE CARLOS BARLATTI, Advogado: David de Camargo Junior, Agravante (s) 
e Agravado (s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Advogada: Ana Teresa Guazzelli Beltrami da Fonseca, 
Advogado: Aline Karina da Silva Calado, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de 
instrumento do reclamante e não conhecer do agravo de instrumento da reclamada; Processo: Ag-RR 
- 1001903-15.2017.5.02.0701 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): FLEURY S.A., Advogado: Jorge Henrique Fernandes Facure, Agravado(s): VANESSA 
SILVA CARDOSO, Advogado: Márcio Cardoso Puglesi, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo; Processo: RR - 52100-37.2003.5.04.0018 da 4a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Marcus André Nascimento Marchi, Advogada: Ana Virgínia 
Batista Lopes de Souza, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: 
Yassodara Camozzato, Procurador: Laércio Cadore, Recorrido(s): AGÊNCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, Procurador: Antônio Domingos Teixeira Bedran, Recorrido(s): 
MARIA SUELI BENITES PIMENTEL, Advogado: Evaristo Luiz Heis, Recorrido(s): MOBRA 
SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA., Advogado: Francisco Machado, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, para conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine, à luz do quadro-fático 
probatório dos autos, a existência ou não de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; 
Processo: RR - 142400-90.2005.5.01.0072 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Bruno Binatti da Costa, 
Recorrido(s): MARISA GONÇALVES PEREIRA, Advogada: Patrícia Helena Silva do Nascimento, 
Recorrido(s): MULTIPROF COOPERATIVA MULTIPROFISSIONAL DE SERVIÇOS, Advogado: 
Marcos Pinto da Cruz, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC/15, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, e, 
no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 
que examine, à luz do quadro-fático probatório dos autos, a existência ou não de culpa in vigilando, 
nos termos da fundamentação; Processo: RR - 279600-95.2005.5.02.0013 da 2a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Rafael Franklin 
Campos e Souza, Recorrido(s): BERNARDO DE PAULA PEREIRA DOS SANTOS, Advogado: 
Valdemar Manoel dos Santos, Recorrido(s): OFFICIO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC/15, para conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 
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origem para que examine, à luz do quadro-fático probatório dos autos, a existência ou não de culpa in 
vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: RR - 33885-39.2007.5.10.0007 da 10a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: 
Ernani Teixeira de Sousa, Procurador: Gabriel Abbad Silveira, Recorrido(s): MEIRE LOPES 
CONDES E OUTROS, Advogado: Djalma Nogueira dos Santos Filho, Recorrido(s): INSTITUTO 
CANDANGO DE SOLIDARIEDADE - ICS, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista quanto ao tema "Responsabilidade Subsidiária. Ente Público", por violação do art. 71, § 1.º, da 
Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal 
Regional de origem para que examine, à luz do conjunto fático-probatório dos autos, a existência ou 
não de culpa in vigilando do ente público, nos termos da fundamentação; Processo: RR - 38341-
31.2007.5.03.0038 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): 
LUCÍLIA VERÔNICA DA SILVA, Advogado: Ricardo Monteiro Werneck, Recorrido(s): REAL 
SERVIÇOS TÉCNICOS E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, 
nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973),  conhecer do 
recurso de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento 
parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de 
culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: RR - 95900-73.2007.5.06.0001 da 6a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): REINALDO SOUZA DA 
SILVA, Advogado: Gustavo André Barros, Recorrido(s): PROBANK S.A., Advogado: Carlos 
Eduardo Palinkas Neves, Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Ricardo 
Lopes Godoy, Advogado: Osival Dantas Barreto, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, para conhecer do recurso de revista, por 
contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine, à luz do quadro-fático probatório dos 
autos, a existência ou não de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: RR - 
193000-19.2007.5.04.0701 da 4a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Laércio Cadore, Recorrido(s): 
BELMIRA JUSSARA DUARTE SOARES E OUTROS, Advogado: Santo Roque Bernardi, 
Recorrido(s): NEATNESS - LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e conhecer do recurso 
de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento parcial 
para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem para que se 
manifeste sob o enfoque específico da culpa in vigilando do Poder Público à luz do quadro fático-
probatório dos autos; Processo: RR - 289700-14.2008.5.12.0050 da 12a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): CARMEN LÚCIA RAMOS, Advogado: Salézio Stähelin 
Júnior, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE JOINVILLE, Advogado: Edson Roberto Auerhahn, 
Recorrido(s): EBV - LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA. E OUTRO, 
Recorrido(s): EBV CENTRO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL LTDA., 
Recorrido(s): SONTAG PARTICIPAÇÕES LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, para conhecer do recurso de revista da reclamante, 
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por contrariedade à Sumula 331, IV, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine, à luz do quadro-fático 
probatório dos autos, a existência ou não de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; 
Processo: RR - 1327-58.2011.5.03.0107 da 3a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Recorrente(s): CLARO S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): 
RAFAELA CRISTINA DA CUNHA SILVA, Advogado: Marcelo de Andrade Portella Senra, 
Recorrido(s): A&C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogada: Letícia Carvalho e Franco, Decisão: 
por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal e, no 
mérito, dar-lhe provimento para, reconhecendo a licitude da terceirização, afastar o vínculo de 
emprego entre a trabalhadora terceirizada e a concessionária de telecomunicações (tomadora de 
serviços) e as obrigações decorrentes desse vínculo (anotação da CTPS pela tomadora de serviços e 
pagamento de diferenças salariais e de auxílio-alimentação com base nas normas coletivas firmadas 
entre esta e o sindicato da categoria dos trabalhadores em empresas de telecomunicações) e, 
considerando que não houve condenação em parcelas remanescentes, julgar improcedente esta 
reclamação trabalhista. Invertido o ônus da sucumbência quanto às custas processuais, do qual fica 
isenta a reclamante por ser beneficiária da gratuidade de Justiça (pág. 157); Processo: RR - 96800-
74.2012.5.17.0001 da 17a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procuradora: Maria Madalena Selvátici Baltazar, Recorrido(s): 
KELLY KRISTINA AZEVEDO DEFENDENTI BONADIMAN E OUTRAS, Advogado: Odílio 
Gonçalves Dias Neto, Recorrido(s): SERVINEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, 
mantendo o acórdão de págs. 424-456, e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito, como entender de direito; Processo: RR - 345-63.2014.5.04.0381 
da 4a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Recorrido(s): ARISTELA GONZAGA, 
Advogado: Stanley Daniel Kanitz Nunes, Recorrido(s): CLINSUL MÃO DE OBRA E 
REPRESENTAÇÃO LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Decisão: por unanimidade, exercer 
o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, conhecer do recurso de revista 
por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem para que se manifeste sob 
o enfoque específico da culpa in vigilando do Poder Público à luz do quadro fático-probatório dos 
autos; Processo: RR - 2677-87.2014.5.02.0080 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Recorrente(s): UNIÃO (PGF), Procurador: Rodrigo de Barros Godoy, Recorrido(s): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogada: Silvana Elaine Borsandi, Advogado: José de Paula Monteiro Neto, 
Recorrido(s): ALESSANDRO VINICIUS FERREIRA VIANA, Advogado: Ericson Crivelli, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação por violação do artigo 195, I, "a", da 
Constituição da República, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar que: a) quanto ao 
período anterior a 5/3/2009, a incidência de juros de mora sobre o crédito previdenciário dá-se 
somente a partir do dia 2 do mês seguinte ao da liquidação da sentença, nos termos do disposto no 
artigo 276, caput, do Decreto 3.048/99; b) a partir de 5/3/2009, o termo inicial da incidência dos juros 
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de mora sobre o crédito previdenciário é a efetiva prestação dos serviços, conforme artigo 43, §§ 2º e 
3º, da Lei 8.212/1991; e c) a aplicação de multa a partir do exaurimento do prazo decorrente da 
citação para o pagamento dos créditos previdenciários apurados em Juízo, observado o limite de 20%; 
Processo: RR - 913-28.2017.5.10.0019 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Bráulio Henrique Lacerda da Natividade, Recorrido(s): 
LAURITA DOS SANTOS SOUSA, Advogado: Caio de Souza Galvão, Advogado: Thiago Williams 
Barbosa de Jesus, Recorrido(s): QUALITÉCNICA EMPRESA NACIONAL DE SERVIÇOS LTDA., 
Advogada: Raíssa Felisberto Lopes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto 
ao tema "Responsabilidade Subsidiária. Ente Público", por violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a responsabilidade subsidiária atribuída ao Ente Público 
sobre as obrigações trabalhistas inadimplidas pela empresa contratada. Prejudicada a análise dos 
demais temas do recurso de revista; Processo: ARR - 107-37.2011.5.03.0006 da 3a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s) e Recorrido(s): ALMAVIVA DO BRASIL 
TELEMARKETING E INFORMÁTICA S.A., Advogado: Afrânio Soares Diniz Lara Júnior, 
Agravado(s) e Recorrente(s): TIM CELULAR S.A., Advogado: Fábio Lopes Vilela Berbel, 
Agravado(s) e Recorrido(s): RENATA ROSA PRATES DE OLIVEIRA, Advogada: Mônica Regina 
Bispo dos Santos, Agravado(s) e Recorrido(s): UNIÃO (PGF), Decisão: por unanimidade, I - indeferir 
o pedido de renúncia formulado pela reclamante; II - não conhecer do agravo de instrumento da 
reclamada Almaviva do Brasil Telemarketing e Informática S.A; III - conhecer do recurso de revista 
da reclamada TIM Celular S.A. quanto ao tema "levantamento do depósito - artigo 520 do CPC/2015 
(artigo 475-O do CPC/1973) - deferimento de ofício - impossibilidade", por violação do art. 5º, II, da 
CF, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação a autorização de levantamento do 
depósito constante dos autos; IV - conhecer do recurso de revista da reclamada TIM Celular S.A. 
quanto ao tema "empresa de telecomunicações - Lei 9.472/1997 - terceirização - licitude", por 
violação do art. 5º, II, da CF, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para, reconhecendo a licitude da 
terceirização, julgar improcedentes os pedidos formulados na inicial com amparo na declaração de 
ilicitude da terceirização, remanescendo a responsabilidade subsidiária da tomadora dos serviços 
quanto às demais parcelas reconhecidas no presente feito, na forma da Súmula 331, IV, do TST; V - 
conhecer do recurso de revista da reclamada TIM Celular S.A. quanto ao tema "honorários 
advocatícios", por contrariedade à Súmula 219/TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da 
condenação os honorários advocatícios; e VI - conhecer do recurso de revista da reclamada TIM 
Celular S.A. quanto ao tema "contribuições previdenciárias - fato gerador", por violação do art. 195, I, 
"a", da CF, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar: a) quanto ao período anterior a 
5/3/2009, a incidência de juros de mora sobre o crédito previdenciário se dá somente a partir do dia 02 
do mês seguinte ao da liquidação da sentença, nos termos do disposto no artigo 276, caput, do Decreto 
3.048/1999; b) a partir de 5/3/2009, o termo inicial da incidência dos juros de mora sobre o crédito 
previdenciário é a efetiva prestação dos serviços, conforme artigo 43, §§ 2º e 3º, da Lei 8.212/1991; e 
c) a aplicação de multa a partir do exaurimento do prazo decorrente da citação para o pagamento dos 
créditos previdenciários apurados em juízo, observado o limite de 20%, nos termos do artigo 61, § 2º, 
da Lei 9.430/1996; Processo: ARR - 1678-87.2012.5.09.0411 da 9a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Agravante(s) e Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO DOS OPERADORES 
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PORTUÁRIOS DO CORREDOR DE EXPORTAÇÃO DO PORTO DE PARANAGUÁ, Advogado: 
Joaquim Miró, Advogado: Joaquim Miró Neto, Advogado: Irapuan Zimmermann de Noronha, 
Advogado: Rodolfo José Schwarzbach, Agravado(s) e Recorrente(s): ÓRGÃO DE GESTÃO DE 
MÃO-DE-OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO ORGANIZADO DE 
PARANAGUÁ - OGMO/PR, Advogada: Silvana Aparecida Alves, Advogado: Edson Fernando 
Hauagge, Advogado: Marcelo Kanitz, Agravado(s) e Recorrido(s): ESMERALDO MATOSO 
RIBEIRO, Advogado: Fábio Guilherme dos Santos, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento 
ao agravo de instrumento da primeira reclamada e II - não conhecer do recurso de revista do segundo 
reclamado; Processo: ARR - 1982-98.2013.5.15.0083 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s) e Recorrido(s): MÁRCIO ANTÔNIO DA SILVA, Advogado: Marco 
Augusto de Argenton, Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Marilda Izique Chebabi, Advogada: Ronisa Filomena Pappalardo, 
Agravado(s) e Recorrido(s): MASSA FALIDA de TENACE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 
LTDA., Advogado: Gustavo Luís de Albuquerque Cardoso, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do recurso de revista da Petrobrás; Processo: ARR - 2429-36.2013.5.15.0132 da 15a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s) e Recorrido(s): CLAUDINEI CAIRES DE 
JESUS, Advogado: Marco Augusto de Argenton, Agravado(s) e Recorrente(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Marilda Izique Chebabi, Advogada: Ronisa 
Filomena Pappalardo, Agravado(s) e Recorrido(s): MASSA FALIDA da TENACE ENGENHARIA E 
CONSULTORIA LTDA. , Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento 
do reclamante; II - conhecer do recurso de revista quanto ao tema "indenização por dano moral", por 
violação ao art. 186 do Código Civil, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a condenação ao 
pagamento de indenização por dano moral decorrente do atraso do pagamento de verbas rescisórias. 
Custas processuais inalteradas; Processo: ARR - 11327-88.2013.5.03.0094 da 3a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s) e Recorrido(s): FÁBIO JÚNIO DE LIMA, 
Advogado: Helvécio Viana Perdigão, Agravado(s) e Recorrente(s): PENTEC SOLUÇÕES EM 
MINERAÇÃO LTDA., Advogado: Antônio Custódio Lima, Decisão: por unanimidade: I - negar 
provimento ao agravo de instrumento do reclamante e II - conhecer do recurso de revista da reclamada 
quanto ao tema "Base de cálculo do adicional de insalubridade", por violação ao art. 192 da CLT e, no 
mérito, dar-lhe provimento para determinar o salário-mínimo como base de cálculo do adicional de 
insalubridade a ser pago pela reclamada; Processo: ARR - 20211-45.2013.5.04.0752 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravado(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procurador: Marcelo Gougeon Vares, Agravante(s) e Recorrido(s): 
ASSOCIAÇÃO SULINA DE CRÉDITO E ASSISTÊNCIA RURAL - ASCAR E OUTRA, 
Advogada: Rossana Brack, Advogada: Cláudia Regina de Souza Bueno, Agravante(s) e Recorrente(s): 
JONAS SOARES, Advogado: Jonas Soares, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo de 
instrumento do reclamante, por possível ofensa ao art. 5º, X, da Constituição Federal e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o processamento do recurso de revista e a intimação das partes 
interessadas, cientificando-as de que o julgamento do recurso dar-se-á na primeira sessão ordinária 
subsequente à data da referida publicação, nos termos do art. 229 do Regimento Interno desta Corte. 
Fica sobrestado a análise dos recursos de revista; Processo: ARR - 2147-87.2014.5.03.0005 da 3a. 
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Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s) e Recorrido(s): CRISTIANE 
ANDRÉA DA SILVA, Advogado: Cristiano Campos Kangussu Santana, Agravado(s) e 
Recorrente(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Lívia Reggiani Lima, Advogado: Mozart 
Victor Russomano Neto, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento da 
reclamante; e II - conhecer do recurso de revista do reclamado quanto ao tema "divisor aplicável", por 
contrariedade à Súmula 124, I, "b", do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar que, no 
cálculo das horas extras, seja aplicado o divisor 220, observada a Súmula 124, I, "b", do TST, 
conforme se apurar em liquidação de sentença. Custas inalteradas; Processo: ED-AIRR - 93440-
16.1999.5.01.0072 da 1a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: 
COLÉGIO PEDRO II, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): GILBERTO DE SANTA ANA, 
Advogado: Carlos Roberto Bernardino, Embargado(a): CAPITAL CONSERVADORA DE IMÓVEIS 
LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: ED-AIRR - 50540-71.2002.5.02.0076 da 2a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Embargante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 
Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): IVANICE FERREIRA DA SILVA, Advogada: Hedy 
Lamarr Vieira de Almeida, Embargado(a): EMPRESA TEJOFRAN DE SANEAMENTO E 
SERVIÇOS LTDA., Advogada: Márcia Aparecida Meister Guimarães, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao 
agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-
AIRR - 46740-75.2004.5.04.0701 da 4a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA - UFSM, Procuradora: Célia Maria 
Nascimento Ribeiro, Procurador: Paulo Gustavo Medeiros Carvalho, Embargado(a): ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Simara Cardoso Garcez, Embargado(a): ANA PAULA 
PALMEIRA MARQUES, Advogado: Luiz Fernando Machado Fioravante, Embargado(a): 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO CENTRO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Advogado: Waldemar Kümmel, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-
AIRR - 83340-23.2004.5.01.0461 da 1a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Luciana 
Hoff, Embargado(a): CARLOS AUGUSTO LEMOS DA SILVA, Advogado: José Sebastião da Silva, 
Embargado(a): COMERCIAL SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA., Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao 
agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
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processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-
AIRR - 25741-79.2005.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Embargante: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Simara Cardoso Garcez, 
Procuradora: Ivete Maria Razzera, Embargado(a): EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E 
CIRCULAÇÃO S.A. - EPTC, Advogado: Marcelo Soletti de Oliveira, Embargado(a): LIRIA MARIA 
PEREIRA SODRÉ, Advogado: Evaristo Luiz Heis, Embargado(a): PORTSERV - COOPERATIVA 
GAÚCHA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Leonardo Vianna Metello Jacob, Decisão: 
por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
ED-AIRR - 23740-23.2006.5.14.0402 da 14a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Embargante: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Sueli 
Valentin Moro Miguel, Embargado(a): YRIO RICARDO DE SOUZA LEMOS, Advogado: Jaime 
Afonso Viana Fontes, Embargado(a): UNIÃO DAS NAÇÕES INDÍGENAS DO ACRE E DO SUL 
DO AMAZONAS - UNI, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do 
artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação 
dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: ED-AIRR - 62840-92.2006.5.01.0063 da 1a. Região, Relator: 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, 
Procuradora: Ana Paula Evangelista de Araújo, Procurador: Edson da Costa Lobo, Embargado(a): 
HÉLIO CÂNDIDO DA SILVA, Advogado: Lilian Melo Muller, Embargado(a): SEGIL SERVIÇOS 
TÉCNICOS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, 
inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos 
e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 
122 do RITST; Processo: ED-AIRR - 187840-02.2006.5.03.0143 da 3a. Região, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA - 
UFJF, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): VALKIRIA FERNANDES DA SILVA, Advogado: 
Francisco Quirino Machado, Embargado(a): BEL LIMP CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA., 
Advogado: Bruno Freitas Campos, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto 
no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a 
reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-AIRR - 47840-89.2008.5.03.0107 da 3a. Região, 
Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: ESTADO DE MINAS GERAIS, 
Procurador: Rodolpho Barreto Sampaio Júnior, Embargado(a): ADSERVIS MULTIPERFIL LTDA., 
Advogada: Renata Cristina Vilela Nunes, Embargado(a): MARCELO MESQUITA, Advogada: 
Manuela Duarte Boson Santos, Decisão: por unanimidade, não exercer o Juízo de retratação previsto 
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no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo os acórdãos de págs. 293-303 e págs. 321-323, e 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como 
entender de direito; Processo: ED-RR - 59300-13.2008.5.01.0048 da 1a. Região, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Embargante: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, 
Procurador: Edson da Costa Lobo, Embargado(a): GRAÇA MARIA BARCELOS, Advogada: Denise 
Jane da Silva Costa, Embargado(a): FUTURA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem 
para que se manifeste sob o enfoque específico da culpa in vigilando do Poder Público à luz do quadro 
fático-probatório dos autos. Custas inalteradas; Processo: ED-AIRR - 2073-90.2009.5.10.0012 da 
10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: AGÊNCIA NACIONAL 
DE ÁGUAS - ANA, Procurador: Daniela Ribeiro de Pinho, Embargado(a): ADRIANO GOMES 
SOARES, Advogada: Francisca Aires de Lima Leite, Embargado(a): CAPITAL EMPRESA DE 
SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Fabiano Feliciano Jerônimo, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao 
agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-
AIRR - 6900-39.2009.5.01.0031 da 1a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Embargante: SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, Procurador: Guilherme 
Baldan Cabral dos Santos, Embargado(a): NATÁLIA DE SOUZA JÚLIO, Advogado: Romero 
Quirino da Costa, Embargado(a): MONTANA SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
ED-AIRR - 50900-24.2009.5.01.0032 da 1a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Embargante: FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - IBGE, 
Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Embargado(a): MARCIO SILVA DE SANT ANA, 
Advogado: Edilberto da Rocha Gripa, Embargado(a): ZL AMBIENTAL LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
ED-RR - 61100-77.2009.5.10.0020 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Embargante: AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS - 
ANP, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): DOUGLAS CONRADO VIEIRA GUIMARÃES, 
Advogada: Francisca Aires de Lima Leite, Embargado(a): MONTANA SOLUÇÕES 
CORPORATIVAS LTDA., Advogada: Gisele Vieira da Silva Jantalia, Decisão: por unanimidade, 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e conhecer do recurso 
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de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento parcial 
para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem para que se 
manifeste sob o enfoque específico da culpa in vigilando do Poder Público à luz do quadro fático-
probatório dos autos; Processo: ED-AIRR - 87000-46.2009.5.19.0009 da 19a. Região, Relator: 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS - 
UFAL, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Embargado(a): JOSÉ VICENTE DA SILVA, 
Advogado: Jorge Lamenha Lins Neto, Embargado(a): CITYSERV TERCEIRIZAÇÕES LTDA., 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: ED-AIRR - 775-10.2010.5.19.0002 da 19a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, Procurador: Sandra 
Carvalho Van Der Ley Lima, Embargado(a): RENILDA DA SILVA SIMPLICIO, Advogado: 
Jadilson Aurélio Gouvêa da Rocha, Embargado(a): CLAER SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: 
Luiz Felipe Coutinho de Melo, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento 
aos embargos de declaração em  agravo de instrumento em recurso de revista da reclamada. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: ED-RR - 953-71.2010.5.18.0006 da 18a. Região, Relator: 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS, Procurador: Cirson Pereira Sobrinho, Embargado(a): SIMINES FERREIRA DA 
CUNHA, Advogado: Renata Carlos Pires da Cruz, Embargado(a): PRIME CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, 
inciso II, do CPC/2015, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal 
Regional do Trabalho de origem para que se manifeste sob o enfoque específico da culpa in vigilando 
do Poder Público à luz do quadro fático-probatório dos autos; Processo: ED-RR - 26000-
56.2010.5.17.0012 da 17a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: 
BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO S.A. - BANESTES, Advogado: Nilton da Silva 
Correia, Embargado(a): LÚCIA HELENA DE ANDRADE, Advogado: José Leite Saraiva Filho, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração; Processo: ED-AIRR - 
377-11.2011.5.04.0531 da 4a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, Procurador: Sílvia Castagna Wortmann, 
Embargado(a): ANTÔNIO NATAIR EBERTZ, Advogada: Fabíola Dall'Agno, Embargado(a): 
FORÇA ESPECIAL DE  SEGURANÇA LTDA, Advogado: Auréa Regina Pedrozo da Silva, 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: ED-ARR - 1336-58.2011.5.02.0071 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu 
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Marcelo Hoffmann, Embargado(a): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - 
PETROS, Advogado: Renato Lôbo Guimarães, Advogada: Renata Mollo dos Santos, Embargado(a): 
ANTONIA MARIA PESSOA DE OLIVEIRA, Advogado: Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, 
Embargado(a): BRASKEM S.A., Advogado: Roberto Pierri Bersch, Decisão: por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração; Processo: ED-ED-ARR - 1230-90.2012.5.09.0322 da 9a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: ADMINISTRAÇÃO DOS 
PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA, Advogado: Carlos Eduardo Ferla Corrêa, 
Advogado: Lucas Eduardo Pontes Piratelo, Embargado(a): REGINALDO BOZI BATISTEL, 
Advogado: Altevir Lucas Hartin Júnior, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos 
de declaração; Processo: ED-AIRR - 8764-86.2012.5.12.0036 da 12a. Região, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - 
UFSC, Procurador: Josmar Krahl, Embargado(a): ROBSON MARCELINO, Advogado: Leonardo 
Vieira de Ávila, Embargado(a): UNIÃO (PGF), Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-
AIRR - 6167-05.2014.5.01.0482 da 1a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Fábio Gomes de Freitas 
Bastos, Embargado(a): IESA ÓLEO E GÁS S.A, Advogado: Nelson Serson, Embargado(a): 
JENIVAL DAS VIRGENS DE OLIVEIRA, Advogado: Carlos Renato Guerra da Fonseca, Advogado: 
Maurício de Figueiredo Corrêa da Veiga, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos 
de declaração; Processo: ED-AIRR - 2-94.2010.5.03.0103 da 3a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA - UFU, 
Procuradora: Betsaida Penido Rosa, Embargado(a): NELSON CORNÉLIO BARBOSA E OUTROS, 
Advogada: Marta Aparecida Faria, Embargado(a): CONQUISTA EMPREENDIMENTOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração 
interpostos pela reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, 
os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 3-92.2010.5.04.0025 
da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procurador: Mariana Almeida Lima, Agravado(s): RICARDO ALVES 
CARVALHO, Advogado: Cícero Decusati, Agravado(s): CLEAN SYSTEM ASSESSORIA 
EMPRESARIAL & MÃO DE OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 10-
58.2010.5.10.0012 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS - IBAMA, Procuradora: Carolina Garcia Pacheco, Embargado(a): JORGE 
WANDERLEY RAMOS DE SOUZA, Advogada: Ana Carolina Cordeiro de Araújo Miranda, 
Embargado(a): CAPITAL EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Tiago Camargo 
Thomé Maya Monteiro, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 
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1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: ED-Ag-AIRR - 12-29.2016.5.14.0425 da 14a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: ESTADO DO ACRE, 
Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, Embargado(a): ALESSANDRA SOUZA DE 
AGUIAR, Advogada: Gersey Silva de Souza, Embargado(a): M. M. COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de 
declaração do reclamado. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os 
autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 15-81.2016.5.14.0425 da 
14a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: ESTADO DO ACRE, 
Procurador: Thiago Torres Almeida, Embargado(a): FRANCILÚCIA ALVES DE BRITO, Advogada: 
Gersey Silva de Souza, Embargado(a): M. M. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, 
mantendo o acórdão de págs. 166-175, e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito, como entender de direito; Processo: RR - 43-87.2010.5.02.0071 
da 2a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): UNIVERSIDADE DE 
SÃO PAULO - USP, Procurador: Daniel D'Emídio Martins, Recorrido(s): IVAN BARBOSA 
RAMOS, Advogado: Umberto de Almeida Oliveira, Recorrido(s): CORPORAÇÃO GUTTY DE 
SEGURANÇA PATRIMONIAL E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Marcelo Rosenthal, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, 
no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do 
Trabalho de origem para que se manifeste sobre enfoque específico da culpa in vigilando do poder 
público à luz do quadro fático-probatório dos autos; Processo: RR - 48-97.2018.5.06.0401 da 6a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): ARMANDO NUNES DO 
NASCIMENTO, Advogado: Luis Antônio Lima Santos, Recorrido(s): UNIÃO (PGU) E OUTRO, 
Procurador: Raul Murilo Fonseca Lima, Procurador: Herbertt Caetano Barreto, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo: AIRR - 57-61.2012.5.04.0551 da 4a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): ELMA CARVALHO DE SOUZA, Advogado: 
Tarcísio Vendruscolo, Agravado(s): MASTER URUGUAIANA SERVIÇOS DE PORTARIA E 
LIMPEZA LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, 
§ 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário 
como entender de direito; Processo: RR - 62-47.2010.5.08.0000 da 8a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Alexandre Martins 
Sampaio, Recorrido(s): MECIAS BELÉM DA CONCEIÇÃO, Advogado: Sidney Pelaes de Avis, 
Recorrido(s): SERPOL - SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento 
parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de 
culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: ED-Ag-AIRR - 68-89.2016.5.14.0416 
da 14a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: ESTADO DO ACRE, 
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Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, Embargado(a): AMARIZETE MOREIRA DE 
SOUZA, Advogado: Paulo Gernandes Coelho Moura, Embargado(a): M. M. COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos 
embargos de declaração opostos pelo Estado do Acre. Não efetuado o juízo de retratação de que trata 
o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-
Ag-AIRR - 75-51.2016.5.14.0426 da 14a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Embargante: ESTADO DO ACRE, Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, 
Embargado(a): MARIA DAS GRAÇAS CRUZ SILVA, , Embargado(a): CONTRUVERDE 
CONSTRUÇÕES TERRAPLANAGEM LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que 
negou provimento aos embargos de declaração em agravo em agravo de instrumento em recurso de 
revista do Estado do Acre. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os 
autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 76-38.2010.5.10.0012 da 
10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): FRANCISCO ANTÔNIO LINHARES 
DE SOUSA, Advogado: Leandro Oliveira Alves, Agravado(s): MASSA FALIDA de ZL 
AMBIENTAL LTDA., Advogado: Paulo Pacheco de Medeiros Neto, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao 
agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR 
- 82-38.2010.5.08.0000 da 8a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Edilene Chagas Faria, Procurador: Luiz Carlos Starling Peixoto, 
Agravado(s): CARLOS EDUARDO DE MORAIS, Advogado: Jean e Silva Dias, Agravado(s): 
LÍDER LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 
3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: ED-AIRR - 82-45.2015.5.10.0020 da 10a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Embargante: DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO 
MINERAL - DNPM, Procuradora: Renata de Carvalho Accioly Lima, Procurador: Mateus Ferreira 
Rosa, Embargado(a): ZÉLIA LOULA DE SOUZA, Advogado: Jomar Alves Moreno, Embargado(a): 
AD TERCEIRIZAÇÃO LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação 
previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 84-41.2010.5.09.0659 da 9a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS 
PINHAIS, Advogado: Lina Clarice da Rocha Loewenstein, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Sidnei Di Bacco, Agravado(s): PAULO CÉSAR RIBEIRO, Advogado: Mirian Aparecida dos Santos, 
Agravado(s): SERVIL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, em juízo 
de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), dar 
provimento ao agravo de instrumento da reclamada por possível má aplicação da Súmula 331, IV, do 
TST, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das 
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partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; 
Processo: RR - 86-27.2015.5.10.0006 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Recorrente(s): AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, Procurador: Tarcísio Bessa de 
Magalhães Filho, Recorrido(s): JOSÉ MARTINS DOS SANTOS, Advogado: João Paulo Lustosa 
Veloso, Recorrido(s): WBR7 RECRUTAMENTO DE PESSOAL LTDA., Advogado: Maxminiano 
Magalhães de Lima, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que não conheceu do recurso de 
revista da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os 
autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 89-81.2012.5.04.0352 da 4a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Recorrido(s): MARIA MARGARETE DO AMARAL, 
Advogado: Deisi Josana Krummenauer, Recorrido(s): MASTER URUGUAIANA SERVIÇOS DE 
PORTARIA E LIMPEZA LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação 
previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 99-65.2011.5.09.0015 da 9a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO PARANÁ, 
Procurador: Roland Hasson, Agravado(s): JONAS GOMES DE CASTRO, Advogado: Guilherme 
Pezzi Neto, Agravado(s): MUNDISEG VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer 
o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: RR - 102-
31.2018.5.11.0011 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Thiago Oliveira Costa, Recorrido(s): RONAN MARQUES 
MARCIAO, Advogado: Diego Cid Vieira Prestes, Advogado: Sérgio Paulo Monteiro Litaiff Filho, 
Recorrido(s): VISAM VIGILÂNCIA E SEGURANÇA DA AMAZÔNIA LTDA., Advogada: Maria 
Isabel Gurgel do Amaral Pinto, Recorrido(s): ENTEC GUINDASTES E CONTEINERES LTDA, 
Advogada: Maria do Socorro Dantas de Góes Lyra, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista; Processo: Ag-AIRR - 103-39.2014.5.09.0002 da 9a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Sidnei Di Bacco, Procuradora: 
Esther Regina Corrêa Leite Prado, Agravado(s): REINALDO ALVES, Advogado: Ademir da Silva, 
Agravado(s): MAXIMUS VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA. E OUTRAS, Advogada: Mariana 
Linhares Waterkemper, Agravado(s): LYNX VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Agravado(s): 
LYNX TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS S/C LTDA., Agravado(s): LYDER CENTRO DE 
EDUCAÇÃO E SEGURANÇA LTDA., Agravado(s): LYNX SUL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
LTDA., Agravado(s): EMZEL - SISTEMA INTEGRADOS DE SEGURANÇA, Agravado(s): 
GRUPO LYNX, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo em 
agravo de instrumento em recurso de revista da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que 
trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
Ag-AIRR - 109-85.2011.5.10.0014 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): 
CONSERVO BRASÍLIA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Agravado(s): CLEIBE MARISA DE 
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ARAUJO, Advogado: Bruno César R. Custódio de Carvalho, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 
122-45.2010.5.03.0069 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO, Procurador: Betsaida Penido Rosa, Procurador: 
Gerardo Wilames Fonseca e Silva, Recorrido(s): ELISÂNGELA RIBEIRO MARCOLINO, 
Advogado: Flaviano Nardy Lana, Recorrido(s): LINCAR LIMPEZA E MONITORAMENTO LTDA., 
Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, 
por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do 
TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de 
direito; Processo: Ag-AIRR - 125-27.2015.5.10.0005 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Carlos Inácio Prates, Procurador: 
Samuel Lages Neves Lopes, Agravado(s): HERONILDES FERREIRA DO NASCIMENTO, 
Advogado: André Santos, Agravado(s): DELTA LOCAÇÃO DE SERVIÇOS E 
EMPREENDIMENTOS LTDA., Advogado: Washington Luiz Dias Pimentel Júnior, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo 
de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 131-58.2015.5.08.0209 da 8a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Jimmy Negrão, Agravado(s): VIGEX 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Advogada: Maria Gabriela Sousa Villela da 
Silveira, Agravado(s): CLAUDÉIA SILVA DE LIMA, Advogado: José Elivaldo Coutinho, Decisão: 
por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: RR - 144-41.2017.5.11.0003 da 11a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Advogado: Salvia Haddad Gurgel do Amaral, 
Recorrido(s): ROSA MARIA PINHEIRO PEREIRA, Advogado: Ademário do Rosário Azevedo, 
Recorrido(s): SALVARE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., Advogada: Caroline Pereira da Costa, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo: Ag-AIRR - 145-
31.2010.5.02.0291 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDAÇÃO CASA, Advogado: Nazario Cleodon de Medeiros, Agravado(s): KELLY CRISTINA 
PIRES DE OLIVEIRA, Advogado: José Armando da Silva, Agravado(s): STAFF MASTER - 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 150-
73.2012.5.02.0003 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s) e 
Agravado(s): JOSÉ CARLOS RODRIGUES DOS SANTOS, Advogado: Eduardo Tofoli, 
Agravante(s) e Agravado(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Paula Nelly Dionigi, 
Procuradora: Cláudia Helena Destefani Lacerda, Procuradora: Luísa Baran de Mello Alvarenga, 
Agravado(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Daniel Mandelli Martin Filho, Agravado(s): MASSA 
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FALIDA de GSV - SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Adalgiza da Nobrega Cortez, 
Advogado: Gustavo Henrique Sauer de Arruda Pinto, Agravado(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE 
SAÚDE - FUNASA, Advogado: Paulo Roberto de Figueiredo Dantas, Agravado(s): MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO, Procurador: Luiz Álvaro Fernandes Galhanone, Decisão: por unanimidade, não exercer 
o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 165-
02.2013.5.15.0082 da 15a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, Procuradora: Mari Blanco Portelinha, Agravado(s): 
JEREMIAS APIO DA SILVA, Advogado: Vinicius Luis Castelan, Agravado(s): CONSTRUTORA 
BANFOR LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 300-302, e determinar o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como entender de direito; Processo: 
ED-AIRR - 169-97.2016.5.10.0009 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Embargante: DISTRITO FEDERAL, Procuradora: Camila Rocha Portela, Embargado(a): ROBERTA 
GRAYCE NASCIMENTO GUIMARÃES, Advogado: André Silva da Mata, Embargado(a): ROVER 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 186-
37.2015.5.17.0151 da 17a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Claudio Cesar de Almeida Pinto, Agravado(s): 
ANANIAS ALMEIDA DOS SANTOS, Advogada: Helda Bichi, Advogada: Leidiane Jesuíno Malini, 
Agravado(s): CJF DE VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo de instrumento do ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Não efetuado o juízo de 
retratação de que cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 210-21.2015.5.17.0101 da 17a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Luís Fernando Nogueira 
Moreira, Procuradora: Maria Madalena  Selvátici Baltazar, Agravado(s): IRENE DA LUZ 
MARTINS, Advogado: Arthur de Souza Moreira, Agravado(s): CONSERVADORA JUIZ DE FORA 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento 
do ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Não efetuado o juízo de retratação de que cuida o art. 1.030, II, 
do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 241-
22.2012.5.03.0138 da 3a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): 
A&C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogada: Letícia Carvalho e Franco, Recorrente(s): CLARO 
S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogada: Leila Azevedo Sette, Recorrido(s): CÉLIA 
LEMOS, Advogado: Fabrício José Monteiro de Souza Costa, Decisão: por unanimidade, exercer o 
Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, conhecer dos recursos de revista 
por violação do artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhes provimento para, 
reconhecendo a licitude da terceirização, afastar o vínculo de emprego entre a trabalhadora 
terceirizada e a concessionária de telecomunicações (tomadora de serviços) e as obrigações 
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decorrentes desse vínculo (anotação da CTPS pela tomadora de serviços e pagamento de diferenças 
salariais, de participação nos lucros e resultados e de tíquete alimentação com base nas normas 
coletivas firmadas entre esta e o sindicato da categoria dos trabalhadores em empresas de 
telecomunicações), limitando-se a condenação da tomadora a responder, de forma subsidiária, por 
eventuais verbas deferidas à reclamante. Determino o retorno dos autos à Vara de origem para 
apreciação do pedido de isonomia (letra "c", pág. 12 da petição inicial); Processo: AIRR - 251-
05.2014.5.21.0006 da 21a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procurador: Rodrigo Dantas Ribeiro, 
Agravado(s): FRANKLIN DA CONCEIÇÃO CHAGAS FERREIRA, Advogado: Marcos Antônio 
Inácio da Silva, Agravado(s): SISERV - SISTEMA INTEGRADO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA 
LTDA., Advogado: Clóvis Lira Neto, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo de instrumento do reclamado. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o 
art. 543-B, § 3º, do CPC/73, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR 
- 256-44.2015.5.04.0821 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Rebeca Santos Machado, Agravado(s): 
JEFFERSON DOS ANJOS CASTRO, Advogada: Nara Rejane Barbosa Leite, Agravado(s): 
VIGILÂNCIA ASGARRAS S/S LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo de instrumento do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Não efetuado o 
juízo de retratação de que cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência 
desta Corte; Processo: ED-Ag-AIRR - 279-33.2010.5.09.0010 da 9a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ - UFPR, 
Procurador: Angela Monteiro Tavares da Silva Melluso, Embargado(a): FACILITY CENTRAL DE 
SERVICOS LTDA, Advogado: Adriano Carlos Souza Vale, Embargado(a): CLEIDENEIA 
BARBOSA, Advogado: Álvaro Eiji Nakashima, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que 
negou provimento aos embargos de declaração interpostos pela reclamada. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: RR - 279-55.2012.5.04.0025 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luís Carlos Kothe 
Hagemann, Recorrente(s): FUNDACAO ESTADUAL DE PROTECAO AMBIENTAL, Procurador: 
Fábio Werkhäuser, Recorrido(s): MARCOS ANTÔNIO GRAIZ, Advogado: Deivis Antonello 
Cardoso da Silva, Recorrido(s): ORIENTAL SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Advogado: Paulo 
Roberto Lombard Menezes, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no 
art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 285-59.2010.5.01.0011 da 1a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Ramon Dantas Manhães Soares, Advogada: Cátia 
Pereira Martins Santana, Agravado(s): PAULO MARCELO HERINGER COELHO, Advogada: Ana 
Lúcia Ferreira de Azevedo, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Paula 
Brezinscki Torrão, Agravado(s): EXECUTIVE SERVICE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente 
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público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 288-32.2012.5.04.0020 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Luiz Alberto Corrêa de Borba, Agravado(s): ENILDA FERNANDES DE MORAES, 
Advogado: Pedro Armando Ramos Lang, Agravado(s): EXCELÊNCIA ADMINISTRAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA., Advogada: Juçara de Oliveira, Decisão: por unanimidade, manter 
a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do Estado do Rio Grande do Sul. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 543-B, § 3º, do CPC/73, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 295-47.2018.5.14.0404 da 14a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procuradora: Rosana 
Fernandes Magalhães Biancardi, Agravado(s): SUELLEM JERONIMO DO VALE, Advogado: João 
Felipe de Oliveira Mariano, Agravado(s): VECTRA EIRELI, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 298-58.2012.5.04.0802 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): SINARA BITENCOURT MONTEIRO, Advogado: 
Jair Fernandes de Barros, Agravado(s): MASTER URUGUAIANA SERVIÇOS DE PORTARIA E 
LIMPEZA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de 
instrumento do Estado do Rio Grande do Sul. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 
543-B, § 3º, do CPC/73, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 
304-77.2015.5.14.0092 da 14a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Maurício Macagnan da Silva, Agravado(s): MARCOS RIBEIRO DOS 
SANTOS, Advogada: Cheila Cristina da Silva Vaz, Agravado(s): FORTESUL SERVIÇOS 
ESPECIAIS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogada: Sara França Eugênia, 
Agravado(s): INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - 
ICMBBIO, Procuradora: Bruna Sarturi Aquino Zenni, Agravado(s): SERVIÇO NACIONAL DE 
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, Advogada: Mileisi Luci Fernandes, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 543-B, § 3º, do CPC/73, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 307-86.2010.5.20.0012 da 20a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DE SERGIPE - DER, Advogado: Frederico Galindo de Góes, 
Agravante(s): DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 
DNIT, Procurador: Lausemiro Duarte Pinheiro Júnior, Agravado(s): JOEL OLIVEIRA SANTOS E 
OUTROS, Advogado: Ilton Marques de Souza, Agravado(s): DELTA CONSTRUÇÕES S.A., 
Advogado: José Márcio Alves de Barros, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação 
previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário como entender de direito; Processo: ED-AIRR - 313-42.2010.5.03.0085 da 
3a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: UNIVERSIDADE 
FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI, Procuradora: Walkíria Maria de 
Souza Rego, Embargado(a): CREUSA MARIA OLIVEIRA, Advogada: Juliana de Fátima Soares 
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Caldeira Guedes, Embargado(a): HIPERLIMPE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
Antônio de Pádua Xavier, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do 
artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação 
dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: Ag-AIRR - 319-95.2015.5.12.0029 da 12a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DE SANTA CATARINA, Procurador: 
Naldi Otávio Teixeira, Agravado(s): PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., 
Advogada: Alessandra Vieira de Almeida, Agravado(s): UNIÃO (PGF), Procuradora: Ana Beatriz de 
Barros Zanella Bedin, Agravado(s): TASSIAMARA MONIQUE PERÃO, Advogada: Priscila Ivanov, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do reclamado. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 320-10.2012.5.04.0029 da 4a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Agravante(s): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO RIO 
GRANDE DO SUL - DETRAN, Advogado: Luiz Henrique Oltramari, Agravado(s): ESPÓLIO de 
PAULO ROBERTO NUNES FERREIRA, Advogado: Adriano Lerias Alcântara, Agravado(s): 
VIGIFORTE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Roberta Mattos Rodrigues, Decisão: 
por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 334-71.2016.5.08.0019 da 8a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): INSTITUTO DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, 
Procurador: Aládio Costa Ferreira, Procuradora: Marisa Rocha Correto Duarte, Agravado(s): RAKEL 
BATISTA DE MOURA, Advogado: José Flávo Ferreira de Albuquerque, Agravado(s): AMBIENTE 
CONSULTORIA, PROJETOS E PLANEJAMENTOS LTDA - ME, Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a 
decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: Ag-AIRR - 
377-78.2010.5.05.0026 da 5a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
ESTADO DA BAHIA, Procurador: Carlos Gustavo Lemos de Souza, Agravado(s): PATRICIA 
DANTAS DO PRADO E OUTRO, Advogado: Cláudio Moraes Sodré, Agravado(s): CM - 
CONSERVADORA MUNDIAL LTDA., Advogado: Maria Elisa Araújo Andrade de Castro, Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo em agravo de instrumento em 
recurso de revista do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 378-
49.2010.5.10.0018 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN, Procurador: Luiz Carlos Bivar Corrêa Júnior, 
Agravado(s): VANUSA BACA DA NATIVIDADE, Advogado: Renato Andrade de Souza, 
Agravado(s): ZI AMBIENTAL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Agravado(s): 
HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de 
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retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: Ag-AIRR - 380-66.2017.5.11.0011 da 11a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Luis Carlos de Paula e 
Sousa, Procuradora: Sálvia Haddad, Agravado(s): ANA LUCIA LOBATO CAMPOS, Advogada: 
Andréa Renata Virginio de Souza, Agravado(s): D DE AZEVEDO FLORES - ME, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo reclamado. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.040, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 382-19.2011.5.04.0471 da 4a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei 
Gilvan Gatiboni, Procuradora: Aline Frare Armborst, Agravante(s): SINDICATO DOS 
TRABALHADORES EM EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVAÇÃO, ZELADORIAS, 
RECICLAGEM DE LIXO, LIMPEZA URBANA, AMBIENTAL E DE AREAS VERDES E EM 
EMPRESAS DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS DO RAMO DE ASSEIO, CONSERVAÇÃO, 
ZELADORIAS, RECICLAGEM DE LIXO,- LIMPEZA URBANA, AMBIENTAL E DE ÁREAS 
VERDES DE PASSO FUNDO - SINDILIMP, Advogado: Pedro Henrique Schlichting Kraemer, 
Agravado(s): MASTER URUGUAIANA SERVIÇOS DE PORTARIA E LIMPEZA LTDA., 
Advogado: Ferdinando Francisco Fernandes, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 399-
32.2011.5.03.0035 da 3a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: Décio Flávio 
Gonçalves Torres Freire, Agravado(s): MAGNECON TELECOMUNICAÇÕES E 
EMPREENDIMENTOS LTDA., Advogado: André Soares Cozzi, Agravado(s): JAIRO LUIZ DA 
SILVA ROSA, Advogado: José Geraldo Lage Batista, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento 
da reclamada, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: AIRR - 402-42.2010.5.15.0114 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-
EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA/SP, Advogado: Nazário Cleodon de 
Medeiros, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Rafael Cardoso de Barros, Agravado(s): 
VANDERLEI DE ALMEIDA VERGILIUS, Advogado: Alexandre Gonçalves Mariano, Agravado(s): 
CORPORAÇÃO GUTTY DE SEGURANÇA PATRIMONIAL E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: 
por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: Ag-AIRR - 408-65.2015.5.17.0131 da 17a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Claudio Cesar de Almeida 
Pinto, Agravado(s): LEOMAR CAETANO CAROLINO, Advogada: Leidiane Jesuíno Malini, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo 



 

24 
 

reclamado. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.040, II, do CPC/15, devem os autos 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 410-45.2014.5.10.0008 da 10a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Caroline de Melo e Torres, Procurador: Vanessa Medeiros de Jesus, Agravado(s): GUILHERME 
MESQUITA NUNES, Advogado: Aline Dantas Rocha, Agravado(s): PLANTÃO PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: Ag-AIRR - 417-
95.2015.5.23.0022 da 23a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Luanna Rodrigues Dantas de Oliveira, Agravado(s): NILTON 
BATISTA FERREIRA, Advogado: Ádila Arruda Safi, Agravado(s): H. M. RODRIGUES DE 
QUEIROZ LUZ SILVA - ME, Advogado: Michel Ribeiro Rodrigues Silva, Agravado(s): 
INSTITUTO FEDERAL DE MATO GROSSO - IFMT, Procurador: Paulo Bernardo Santos Andrade, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pela 
reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.040, II, do CPC/15, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ARR - 442-63.2014.5.04.0381 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Procuradora: Luciana Garcia Vegini, 
Procurador: Euzébio Fernando Ruschel, Agravado(s) e Recorrido(s): IONE SCHERER DE 
OLIVEIRA, Advogada: Derli da Silveira, Agravado(s) e Recorrido(s): TRADIÇÃO PRESTADORA 
DE SERVIÇOS LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto 
no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno 
dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: RR - 443-11.2010.5.24.0000 da 24a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT 
FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO - FUNDACENTRO, 
Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): SIMONE PEREIRA, Advogada: Eliane Rita Potrich, 
Recorrido(s): ROLL SERVIÇOS AGRÍCOLA LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo 
de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: ED-AIRR - 447-
68.2016.5.10.0019 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Albino Luciano Goggin Zarzar, 
Embargado(a): LUZINETE RODRIGUES BEZERRA, Advogado: Gustavo Campos Alvares da Silva, 
Advogado: Carlos Eduardo de Campos Álvares da Silva, Embargado(a): PLANALTO SERVICE 
LTDA., Advogado: David Danilo dos Prazeres, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 464-
46.2017.5.23.0007 da 23a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
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ESTADO DE MATO GROSSO, Procuradora: Paola Biaggi Alves de Alencar, Agravado(s): ELIVAN 
MARTINS DE JESUS, Advogado: João Miguel da Costa Neto, Agravado(s): KONNTE - 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA. - ME, Advogado: Vitor Lima de Arruda, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: ED-AIRR - 465-
42.2011.5.04.0016 da 4a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé Aguiar, Embargado(a): 
GREICE LOPES SOARES, Advogado: Vitor Hugo Dambros, Embargado(a): FORÇA ESPECIAL 
DE SEGURANÇA LTDA., Advogada: Elisete Caetano Cardoso Feijó, Decisão: por unanimidade, não 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de 
págs. 285-292 e págs. 435 e 436 (ED), e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte 
para prosseguimento do feito, como entender de direito; Processo: ED-AIRR - 477-
31.2011.5.02.0010 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogado: Normando Delgado dos 
Santos, Advogada: Lucelaine da Silva Ribeiro, Embargado(a): ANDERSON LUIS CORRÊA, 
Advogado: Eduardo Tofoli, Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: 
Marisa Alves Dias Menezes, Embargado(a): CAPITAL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Advogada: Cristiane Silva Marinheiro de Oliveira, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento aos embargos de declaração; Processo: Ag-AIRR - 486-10.2016.5.21.0003 da 21a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Lívia 
Ximenes Mourão Carvalho, Agravado(s): THIAGO GREGÓRIO DA SILVA, Advogado: Raimundo 
Nonato Cunha dos Santos Junior, Agravado(s): SISERV - SISTEMA INTEGRADO DE SERVIÇOS 
DE LIMPEZA LTDA. - ME, Advogado: Clóvis Lira Neto, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-
AIRR - 486-22.2016.5.10.0001 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Pedro Paulo Montedonio, Agravado(s): CLAUDETE 
RIBEIRO DE VASCONCELO, Advogado: Douglas Santos Vieira, Agravado(s): V.R. 
TRANSPORTES E LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
AIRR - 487-70.2015.5.05.0004 da 5a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Moisés Sapucaia de Carvalho, Agravado(s): DILMA DA 
SILVA ROSÁRIO, Advogada: Natália Silva Boaventura, Advogado: Sérgio Ricardo Conceição 
Vieira, Agravado(s): HIGISERVICE - MERCANTIL E APOIO ADMINISTRATIVO LTDA. - ME, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ARR - 491-77.2015.5.04.0411 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procuradora: Rebeca Santos Machado, Agravado(s) e Recorrido(s): ANDRESSA 
JUCELE SILVA DA SILVA, Advogado: Júlio César Mignone, Agravado(s) e Recorrido(s): TERRA 
E MAR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
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retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: RR - 492-
86.2011.5.06.0010 da 6a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): 
FRANCILINO FERREIRA DA SILVA, Advogado: Tatiane Coelho dos Santos, Recorrido(s): 
EMPRESA DE MANUTENÇÃO E LIMPEZA URBANA - EMLURB, Advogado: Maria Cecília 
Pontes Maciel, Recorrido(s): SUSTENTARE SERVIÇOS AMBIENTAIS S.A., Advogado: Levi 
Bernard Viana Barbosa, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC/15, para conhecer do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 331, IV, V, do 
TST, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para que examine, à luz do quadro-fático probatório dos autos, a existência ou não de culpa in 
vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: Ag-AIRR - 499-70.2013.5.15.0006 da 15a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA/SP, Advogada: 
Camila Venturi, Agravado(s): ROBSON LUIZ SILVA MONTEIRO, Advogada: Cláudia Batista da 
Rocha, Advogada: Valkíria Eliane de Andrade, Agravado(s): SAMPACOOPER COOPERATIVA DE 
TRANSPORTES, Advogado: Benedicto Celso Benício Júnior, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo; Processo: RR - 507-05.2010.5.10.0002 da 10a. Região, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, 
Procurador:  Bruno Roberto M.C. de Maria, Recorrido(s): CARLOS HENRIQUE ALVES DE 
CARVALHO, Advogado: Giorginei Trojan Repiso, Recorrido(s): HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E 
TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação 
do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem para que se manifeste sob o enfoque 
específico da culpa in vigilando do Poder Público à luz do quadro fático-probatório dos autos; 
Processo: ARR - 507-57.2012.5.04.0016 da 4a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Agravante(s) e Recorrido(s): COMPANHIA ESTADUAL DE GERAÇÃO E 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - CEEE - GT, Advogado: Flávio Barzoni Moura, 
Agravado(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E OUTRA, Procurador: Alfredo 
Crossetti Simon, Agravado(s) e Recorrido(s): AZAURI CORDEIRO IBARRA, Advogada: Daniela 
Maidana da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): FORÇA ESPECIAL DE SEGURANÇA LTDA., 
Decisão: por unanimidade, não exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 1.100-1.106, e determinar o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como entender de direito; Processo: AIRR - 
511-69.2013.5.04.0013 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Thiago Santacatterina Flores, Agravado(s): CRISTIANO OZORIO 
MEIRELES, Advogado: Luiz Valdoir Alves, Advogado: Luiz Fernando Scherer, Agravado(s): 
BRILHASERVS SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: ED-AIRR - 511-17.2014.5.04.0601 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
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Mallmann, Embargante: DEPARTAMENTO DE NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT, Procurador: João Pedro Hein da Silva, Embargado(a): SÍLVIA CRISTINA 
SANTOS MELLO CASTELLI, Advogado: Sílvio Antônio Gatelli, Embargado(a): FAIXA 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA LTDA., Advogado: Dionílio Aparecido Pereira, Decisão: por unanimidade, 
não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a 
decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: Ag-AIRR - 
511-93.2016.5.10.0014 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Rodrigo Carmona Castro Rodriguez, Agravado(s): INSTITUTO 
CULTURAL, EDUCACIONAL E PROFISSIONALIZANTE DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
DO BRASIL - ICEP, Advogado: Juscelio Garcia de Oliveira, Agravado(s): ROQUE CAETANO DE 
ASSIS, Advogado: Fabrício Coutinho Petra de Barros, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; 
Processo: ARR - 517-32.2014.5.04.0663 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan 
Gatiboni, Procurador: Nei Fernando Marques Brum, Agravado(s) e Recorrido(s): ERONI DOS 
SANTOS RITTER, Advogado: Davi Nasser Franzen Khoury, Agravado(s) e Recorrido(s): CLINSUL 
MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: 
Lisiane Servo, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 
3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: AIRR - 521-61.2013.5.04.0871 da 4a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Carolina Schneider Rodrigues, 
Procuradora: Lisiane Ferrazzo Ribeiro, Agravado(s): ISABEL DA CRUZ SOARES, Advogado: 
Gastão Bertim Ponsi, Agravado(s): CLEAN SYSTEM ASSESSORIA EMPRESARIAL E MÃO DE 
OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, 
inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos 
e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 
122 do RITST; Processo: ARR - 553-36.2013.5.03.0017 da 3a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Agravante(s) e Recorrido(s): TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: 
Ricardo Almeida Marques Mendonça, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravante(s) e 
Recorrido(s): MARCELO DA COSTA SILVA, Advogado: Fábio Fazani, Advogado: Marco Augusto 
de Argenton e Queiroz, Agravado(s) e Recorrente(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Sérgio Carneiro Rosi, Decisão: por unanimidade, exercer 
o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 94, inciso II, da Lei nº 9.472/97, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST. Sobrestado o 
exame do recurso de revista da Telemont Engenharia de Telecomunicações S.A; Processo: AIRR - 
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579-07.2014.5.02.0444 da 2a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
RUMO MALHA PAULISTA S.A., Advogada: Bruna Maria Paulo dos Santos Esteves Sá, Advogado: 
José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): ALEXSANDRO CORSINO SANTANA, Advogado: 
Alessandra de Lopes Oliveira e Souza, Agravado(s): JOSÉ R TERRA CEREAIS - ME, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar 
provimento ao agravo de instrumento, por contrariedade à Súmula nº 331, item V, do TST, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
Ag-AIRR - 580-30.2015.5.02.0032 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA/SP, Procurador: Nazário Cleodon de Medeiros, 
Agravado(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Rodrigo Peixoto 
Medeiros, Agravado(s): ALMIR BARRETO DOS SANTOS, Advogada: Camila Ferreira Donadelli 
Grechi, Agravado(s): GRANDSEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Mário 
Augusto Bardi, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 
3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: ARR - 583-55.2015.5.04.0411 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: 
Lucila de Oliveira Daníeli Zandona, Agravado(s) e Recorrido(s): IARA SOUZA RAMOS, Advogado: 
Diego Chagas Baptista, Advogada: Fabiana Lang Santos Cardoso, Agravado(s) e Recorrido(s): 
TERRA E MAR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: ARR - 586-
10.2015.5.04.0411 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s) e 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s) 
e Recorrido(s): MARIA INÊS FEIJÓ DE ABREU, Advogada: Fabiana Lang Santos Cardoso, 
Agravado(s) e Recorrido(s): TERRA E MAR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 591-62.2014.5.03.0001 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s) e Agravado(s): ROGÉRIO PARREIRAS DE MATOS, Advogado: Marcos 
Roberto Dias, Agravante(s) e Agravado(s): VIA VAREJO S.A., Advogado: João Rogério Romaldini 
de Faria, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos agravos de instrumento; Processo: RR - 
597-98.2013.5.04.0511 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Fernando Lemke Krieger, Recorrido(s): 
SILVANA MARIA DA SILVA, Advogada: Patrícia Manini de Oliveira, Recorrido(s): MASTER 
URUGUAIANA SERVIÇOS DE PORTARIA E LIMPEZA LTDA., Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que não conheceu do recurso de revista do reclamado. Não efetuado o juízo de 
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retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: RR - 605-70.2011.5.11.0052 da 11a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Recorrente(s): INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, Procuradora: Maria Auxiliadora de Paula Braz, Recorrido(s): 
SELMA BARBOSA DA SILVA, Recorrido(s): ARTUR & ATHUS COMPANY TOURS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015 e conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do 
Trabalho de origem para que se manifeste sob o enfoque específico da culpa in vigilando do Poder 
Público à luz do quadro fático-probatório dos autos; Processo: RR - 615-32.2012.5.03.0140 da 3a. 
Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): LUCIANA APARECIDA 
MESQUITA GONÇALVES, Advogado: André Luis de Almeida Oliveira, Recorrente(s): CLARO 
S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: Gustavo Magalhães Assis, Recorrente(s): A 
& C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: Daniela Guide de Paula, Recorrido(s): UNIÃO 
(PGF), Procurador: Rodrigo de Barros Godoy, Decisão: por unanimidade, conhecer dos recursos de 
revista por contrariedade à Súmula Vinculante nº 10 do Supremo Tribunal Federal e, no mérito, dar-
lhes provimento parcial para, reconhecendo a licitude da terceirização, afastar o vínculo de emprego 
entre o trabalhador terceirizado e a concessionária de telecomunicações (tomadora de serviços) e as 
obrigações decorrentes desse vínculo (anotação da CTPS pela tomadora de serviços e pagamento de 
diferenças salariais com base nas normas coletivas firmadas entre esta e o sindicato da categoria dos 
trabalhadores em empresas de telecomunicações), limitando-se a condenação dessa empresa a 
responder, de forma subsidiária, pelas verbas deferidas ao reclamante (não decorrentes da afastada 
relação de emprego); Processo: AIRR - 617-24.2012.5.15.0154 da 15a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Agravante(s): JOSÉ MÁRIO ELIAS, Advogada: Cláudia Batista da Rocha, 
Agravante(s): SÃO MARTINHO S.A., Advogado: José Airton Oliveira Júnior, Agravado(s): OS 
MESMOS, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos agravos de instrumento; Processo: ARR 
- 631-13.2011.5.04.0004 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s) e 
Recorrido(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogado: Júlio Nelson Mello Gavião, 
Agravado(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Roséle Gazzola, 
Agravado(s) e Recorrido(s): MARCOS PACHECO FREITAS E OUTROS, Advogado: Renato 
Kliemann Paese, Agravado(s) e Recorrido(s): FUNDAÇÃO RIOGRANDENSE UNIVERSITÁRIA 
DE GASTROENTEROLOGIA - FUGAST, Advogada: Giovana da Silva Rodrigues, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: RR - 640-70.2015.5.17.0101 da 17a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procuradora: Maria Madalena Selvátici Baltazar, 
Recorrido(s): REGINA FAGUNDES DA SILVA SANTIAGO, Advogado: Arthur de Souza Moreira, 
Recorrido(s): CONSERVADORA JUIZ DE FORA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que não conheceu do recurso de revista do reclamado. Não efetuado o juízo de retratação de 
que cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
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ED-Ag-AIRR - 640-81.2016.5.14.0404 da 14a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Embargante: ESTADO DO ACRE, Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, 
Embargado(a): MANOEL PEREIRA DA SILVA, Advogada: Rosana Oliveira Araújo Nogueira, 
Embargado(a): TEIXEIRA & AGUIAR LTDA. - EPP, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
que negou provimento aos embargos de declaração opostos pelo Estado do Acre. Não efetuado o juízo 
de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: ED-AIRR - 642-24.2014.5.11.0010 da 11a. Região, Relator: Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Embargante: ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Sandra Maria do Couto e 
Silva, Procurador: Vitor Hugo Mota de Menezes, Embargado(a): ELISSANDRA PRAIA DE 
MORAES, Advogada: Kelma Souza Lima, Embargado(a): BRS PRESTADORA DE SERVIÇOS DE 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 178-180 e págs. 361-
363 (ED), e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do 
feito, como entender de direito; Processo: Ag-AIRR - 647-04.2018.5.11.0011 da 11a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: 
Janilson da Costa Barros, Agravado(s): JOSE OMAR HOLANDA DE ARRUDA, Advogado: Alice 
Nunes Montenegro, Agravado(s): TOTAL SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS E ENFERMAGEM 
LTDA. - EPP, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: AIRR - 667-
34.2012.5.01.0059 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., Advogado: José Figueiredo da Fonseca Junior, 
Agravado(s): ESPÓLIO de ROSEMERE VIDEIRA DE OLIVEIRA, Advogada: Tânia Amaral 
Gomes, Agravado(s): NEW YORK SERVICE CONSERVADORA LTDA - EPP, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: Ag-AIRR - 671-
25.2010.5.01.0000 da 1a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): DELFINA DUARTE 
MARGARIDO DOS SANTOS, Advogado: Beroaldo Alves Santana, Agravado(s): FUTURA - 
SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo para prover o agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: Ag-
AIRR - 680-26.2015.5.10.0011 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Josué Pinheiro de Mendonça, Procurador: Hugo 
Fidelis Batista, Agravado(s): MARIA VILANIR DA SILVA, Advogada: Juliana Arnêz Marques, 
Agravado(s): MASTER RESTAURANTE LTDA. - ME, Advogado: Carlos Roberto Lucas França, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pela 
reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.040, II, do CPC/15, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 682-42.2014.5.01.0282 da 1a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS 
GOYTACAZES, Procuradora: Regina Célia Carneiro de Castro Freitas, Agravado(s): JAIRO 
CARNEIRO FERREIRA, Advogado: Roberto Passos Leandro, Decisão: por unanimidade, não 
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conhecer do agravo de instrumento; Processo: RR - 689-74.2011.5.04.0211 da 4a. Região, Relator: 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE TORRES, Procurador: Luis 
Henrique de Oliveira Camargo, Recorrido(s): LUCIANE IZABEL DELBONO, Advogada: Solange 
Rossi, Recorrido(s): CONSÓRCIO PÚBLICO DA ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO 
LITORAL NORTE - CP AMLINORTE, Advogado: Shane Célia Sá, Decisão: por unanimidade, não 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de 
págs. 757-762, e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito, como entender de direito.  ; Processo: RR - 703-81.2010.5.02.0362 da 2a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): CENTRO DE ATENDIMENTO 
SÓCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA/SP, Procurador: Nazário Cleodon 
de Medeiros, Recorrido(s): MARIA ELISABETE CABRAL, Advogado: Rafael da Silva Araújo, 
Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO BAIRRO JARDIM ZAÍRA - SABAJAZAC, 
Advogado: Divino Rodrigues Tristão, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação 
previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 711-23.2010.5.01.0027 da 1a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Letícia Botelho Gois, Agravado(s): PAULO CESAR MARCELINO, Advogada: Crhisty Ane Melo 
Bastos, Agravado(s): TECHNO SERVICE CESSÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 713-09.2010.5.01.0054 da 1a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira 
Bettero, Agravado(s): ILMA COSTA DO NASCIMENTO, Advogado: Edvan Borges Cardoso, 
Agravado(s): ALVES E MAGALHÃES LIMPEZA LTDA., Advogado: Paulo Roberto Barreiros de 
Freitas, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento 
do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos 
devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-Ag-AIRR - 713-44.2011.5.03.0013 da 
3a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: ESTADO DE MINAS 
GERAIS, Procurador: Benedicto Felippe da Silva Filho, Embargado(a): CLEDSON EUGENIO DE 
SOUZA LOPES, Advogado: Sávio Tupinambá Valle, Embargado(a): INICIATIVA 
EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA, Advogado: Marcelo José Augusto de Oliveira, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração 
opostos pelo Estado de Minas Gerais. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, 
do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AgR-AIRR - 715-
49.2010.5.08.0000 da 8a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Edilene Chagas Faria, Agravado(s): MÁRIO CORRÊA MELO 
JÚNIOR, Advogado: Rildo Valente Freire, Agravado(s): SERPOL SEGURANÇA PRIVADA 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do reclamado. 
Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à 
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Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 751-81.2011.5.05.0019 da 5a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante (s) e Agravado (s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Fabiana Galdino Cotias, Agravante (s) e Agravado (s): FUNDAÇÃO 
PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Angela Souza da Fonseca, 
Advogado: Renato Lobo Guimarães, Advogado: Carlos Fernando de Siqueira Castro, Agravado(s): 
JOSÉ BARBOSA DO NASCIMENTO FILHO E OUTROS, Advogado: Victor Ribeiro Ferreira, 
Advogada: Amália Augusta Alves da Cunha de Magalhães, Decisão: por unanimidade: I - não 
conhecer do agravo de instrumento da Petrobras; e II - negar provimento ao agravo de instrumento da 
Petros; Processo: AIRR - 752-95.2013.5.04.0028 da 4a. Região, Relator: Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Procurador: Luís Maximiliano 
Leal Telesca Mota, Agravado(s): CAROLINA AZEVEDO NUNES, Advogada: Raquel Chagas 
Redies, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES JARDINS COSME GALVÃO, 
Advogado: Marcelo Pinho dos Santos, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por 
possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de 
revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-AIRR - 754-79.2017.5.11.0012 da 11a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: ESTADO DO AMAZONAS, 
Procurador: Thiago Oliveira Costa, Embargado(a): LUCILEIA RANGEL DE SOUZA, Advogado: 
Rogério Oliveira do Valle, Embargado(a): D DE AZEVEDO FLORES - ME, Advogado: Ricardo 
Penha de Souza, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração; Processo: AIRR - 
755-63.2014.5.04.0271 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): NAIR 
TERESINHA COELHO DA SILVA, Advogado: Júlio César Sant'Anna de Souza, Agravado(s): 
CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÕES LTDA., Advogada: Rita Kássia Neske Unfer, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento 
interposto pela reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.040, II, do CPC/15, 
os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 762-58.2014.5.11.0401 da 
11a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Luís Gustavo Figueirêdo Silva, Agravado(s): ROSIANE PENHA BARRETO, Agravado(s): 
GLOBAL MIX EMPREENDIMENTOS LTDA. - ME, Advogada: Shirlene Azevedo Pinto, Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. 
Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 766-61.2010.5.10.0014 da 10a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Agravado(s): ALESSANDRO AMORIM LIBERATO, Advogado: Ricardo Côrtes 
de Oliveira Braga, Agravado(s): CONTRAT ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL LTDA., Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. 
Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 769-73.2015.5.10.0003 da 10a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 



 

33 
 

Procuradora: Juliana Marques de Araújo Moura, Agravado(s): HÉLIA APARECIDA CARVALHO 
GERALDO, Advogado: Nivaldo Dantas de Carvalho, Agravado(s): IMPERIAL SERVIÇOS DE 
MÃO DE OBRA LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto 
no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno 
dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 770-12.2018.5.13.0022 da 13a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ATACADÃO DOS 
ELETRODOMÉSTICOS DO NORDESTE LTDA., Advogado: Írio Dantas da Nóbrega, Agravado(s): 
MAGALY SILVA DOS ANJOS, Advogado: Rafael de Aragão Costa Ferreira, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: ED-RR - 773-
91.2012.5.03.0074 da 3a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: 
ESTADO DE MINAS GERAIS, Advogado: Valério Fortes Mesquita, Embargado(a): CRISTIANO 
SCHIAVO MARTINS DE CARVALHO, Advogado: José Renato Marques, Embargado(a): 
AUTOPLAN LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA., Advogado: Daniel Aparecido Lessa Aguiar, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração 
opostos pelo reclamado. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os 
autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 774-17.2010.5.10.0021 
da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): EZEQUIAS ROBERTO DOS SANTOS, 
Advogado: Rubens Santoro Neto, Agravado(s): HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-RR - 775-93.2012.5.04.0022 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Luiz Alberto Corrêa de Borba, Agravado(s): JADERSON PEIXOTO CORREA, 
Advogada: Beatriz da Fonte Campos, Agravado(s): SILVESTRE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA., Advogada: Rosana Lírio Paz, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo interposto pelo reclamado. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-RR - 
784-96.2010.5.18.0002 da 18a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, 
Embargado(a): DAYLLA RAMOS FONSECA, Advogado: Salet Rossana Zancheta, Embargado(a): 
PRIME CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
que negou provimento aos embargos de declaração opostos pelo INSS. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 791-42.2012.5.10.0002 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Laura Fernandes de Lima Lira, Agravado(s): 
JAMES COSTA CAMPELO GAMA, Advogado: Hercílio de Azevedo Aquino, Agravado(s): STEEL 
SERVIÇOS AUXILIARES LTDA., Advogado: Marcelo Bittencourt Amaral, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
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Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 791-77.2014.5.04.0733 da 4a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Gustavo 
Alessandro Kronbauer, Agravado(s): GILMAR MANOEL FELÍCIO, Advogado: Cristiano da Veiga 
Ruppenthal, Agravado(s): GIUPESERVICE SERVIÇO E MANUTENÇÃO LTDA., Advogado: 
Jeferson Rogério Lazzarotto, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao 
agravo de instrumento interposto pelo reclamado. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 
1.040, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 
792-56.2010.5.10.0015 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): SEVERINO QUERINO 
PEREIRA, Advogado: Luiz Paulo Ferreira, Agravado(s): CONTRAT ADMINISTRAÇÃO 
EMPRESARIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao 
agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os 
autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 792-13.2014.5.08.0002 da 
8a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): FEDERAÇÃO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, DAS 
FUNDAÇÕES E AUTARQUIAS DO ESTADO DO PARÁ, Advogado: Cláudio Ricardo Alves de 
Araújo, Agravado(s): UNIVERSIDADE DO ESTADO DO PARÁ - UEPA, Procurador: Marcio de 
Souza Pessoa, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: ED-
AIRR - 793-66.2014.5.12.0008 da 12a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Embargante: ESTADO DE SANTA CATARINA, Advogado: Isabel Parente Mendes Gomes, 
Embargado(a): ONDREPSB LIMPEZA E SERVICOS ESPECIAIS LTDA, Advogada: Grasieli 
Rodrigues, Advogado: Fabiano Walter, Embargado(a): ADILES DANDOLINI, Advogado: Verônica 
Sirlei Nicanor Simon, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do 
artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação 
dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: Ag-AIRR - 800-36.2010.5.10.0014 da 10a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Agravado(s): DIEGO HENRIQUE LOPES RIBEIRO, Advogado: Fábio Gabriel 
Freitas, Agravado(s): CONTRAT ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 803-87.2010.5.09.0088 da 9a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Gisele Hatschbach 
Bittencourt, Agravado(s): CARLOS HENRIQUE BARBOSA CORREA MATOS, Advogado: 
Alexandre Nishimura, Agravado(s): LIMP ZAZ LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA. - ME, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 817-28.2011.5.09.0091 da 9a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO 
PARANÁ - UTFPR, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Embargado(a): LEONETE 
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ERNANDES DE LIMA, Advogado: Cleverson Tomazoni Michel, Embargado(a): GLOBAL 
GERENCIAMENTO E LOCAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer 
o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 827-
81.2012.5.10.0003 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Luiz Felipe Cardoso de Moraes Filho, Agravado(s): ILARIO DOS 
SANTOS ALVES, Advogada: Roberta Rodrigues Fortunato de Melo, Agravado(s): HEPX 
SERVIÇOS, CONSTRUÇÃO CIVIL E RECUPERAÇÃO AMBIENTAL LTDA., Advogado: Daniel 
Augusto Nitschke, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de 
instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ARR - 829-
48.2011.5.15.0035 da 15a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s) e 
Recorrido(s): COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE MÚSICA DE SÃO 
PAULO, Advogado: Carlos Augusto Pinto Dias, Agravante(s) e Recorrido(s): FAZENDA PÚBLICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Vanderlei Anibal Junior, Agravante(s) e Recorrido(s): 
ASSOCIAÇÃO AMIGOS DO CONSERVATÓRIO DE TATUÍ - AACT, Advogado: Carlos Augusto 
de Macedo Chiaraba, Agravado(s) e Recorrente(s): AGENOR RIBEIRO NETTO, Advogado: Décio 
José Nicolau, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, 
inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 3.741-3.787, e determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como entender de direito; Processo: Ag-
AIRR - 829-39.2012.5.04.0352 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Guilherme Goni Murussi, Agravado(s): FELIPE 
GARBINATTO BELLÉ, Advogado: Danielle de Paula Correia, Agravado(s): PROBANK S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Jurandir Vaz do Nascimento, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo 
de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 839-45.2010.5.10.0010 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Clysses Adelina Homar, Agravado(s): 
GERSINO ROSA DOS SANTOS JÚNIOR, Advogado: Luiz Paulo Ferreira, Agravado(s): 
CONTRAT ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: ED-ARR - 844-92.2011.5.04.0012 da 4a. Região, Relator: Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Embargante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Osival Dantas 
Barreto, Advogado: Rinaldo Penteado da Silva, Embargado(a): LUCIANO CRISTANE, Advogado: 
Mariah Silva Achutti, Embargado(a): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS - FUNCEF, 
Advogado: Dino Araújo de Andrade, Advogado: Diego Torres Silveira, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento aos embargos de declaração da reclamada e, por considera-los protelatórios, aplicar 
a multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, nos termos dispostos no artigo 
1.026, § 2º, do CPC/2015 c/c o artigo 769 da CLT, em favor do reclamante, a ser, oportunamente, 
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acrescida ao montante da condenação; Processo: AIRR - 845-79.2012.5.01.0512 da 1a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): PLASTSEVEN INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA., Advogado: Carlos Gustavo de Oliveira Barretto, Agravante(s): MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Procurador: Adriano de Alencar Saboya, Agravado(s): OS MESMOS, 
Decisão: retirar o presente processo de pauta, para melhor análise, a pedido da Exma. Ministra 
Relatora; Processo: ED-RR - 848-43.2010.5.03.0158 da 3a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, Advogada: Adriana 
Roberta Nascimento Cruz, Embargado(a): RITA DE CÁSSIA CORNÉLIO, Advogado: Renato 
Pinheiro Frade, Embargado(a): HIPERLIMPE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: 
José de Lourdes Fernandes, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos 
embargos de declaração opostos pela reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 
1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 852-
56.2010.5.10.0006 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Ana Carolina Fernandes de Mendonça, Agravado(s): MARIA DE 
FÁTIMA DE ANDRADE, Advogado: Luiz Paulo Ferreira, Agravado(s): CONTRAT 
ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que 
negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
AIRR - 856-96.2013.5.09.0562 da 9a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): ESTADO DO PARANÁ, Procurador: Julio Cesar Zem Cardoso, Agravado(s): 
VALTER BERNARDO SANTOS, Advogado: Marcelo Coelho da Silva, Agravado(s): TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, Agravado(s): ALTERNATIVA ADMINISTRAÇÃO DE 
MÃO DE OBRA ESPECIALIZADA LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: ED-AIRR - 857-
42.2014.5.10.0005 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: 
AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, Procuradora: Ana Paula 
Evangelista de Araújo, Procurador: Mateus Ferreira Rosa, Embargado(a): JAKELINE BARROS 
DANTAS, Advogado: Jonnas Marrisson Silva Pereira, Embargado(a): TELCO DO BRASIL CALL 
CENTER LTDA., Advogado: Pablício Monteiro Cardoso, Decisão: por unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: RR - 861-
02.2012.5.02.0481 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): 
MARIA NEUZA LAVOR JUROVITCH, Advogado: José Henrique Coelho, Recorrido(s): 
MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE, Procurador: Paulo Fernando Alves Justo, Procurador: Magali 
Ventilii Marques, Recorrido(s): RODTEC SERVIÇOS TÉCNICOS E EMPREENDIMENTOS 
COMERCIAIS LTDA., Advogado: Marcos Francisco Fernandes, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que deu provimento ao recurso de revista da reclamante, quanto ao tema da responsabilidade 
subsidiária. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
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retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 879-51.2012.5.03.0107 da 3a. Região, 
Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): A & C CENTRO DE CONTATOS 
S.A., Advogado: Luiz Flávio Valle Bastos, Recorrente(s): CLARO S.A., Advogado: José Alberto 
Couto Maciel, Advogada: Leila Azevedo Sette, Recorrido(s): CHARLES LUCIO MACHADO 
JUNIOR, Advogado: André Luis de Almeida Oliveira, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, conhecer dos recursos de revista por 
violação do artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhes provimento para, 
reconhecendo a licitude da terceirização, afastar o vínculo de emprego entre o trabalhador terceirizado 
e a concessionária de telecomunicações (tomadora de serviços) e as obrigações decorrentes desse 
vínculo (anotação da CTPS pela tomadora de serviços e pagamento de diferenças salariais e de tíquete 
alimentação com base nas normas coletivas firmadas entre esta e o sindicato da categoria dos 
trabalhadores em empresas de telecomunicações) e, considerando que não houve condenação em 
parcelas remanescentes, julgar improcedente esta reclamação trabalhista. Invertido o ônus da 
sucumbência quanto às custas processuais, a cargo do reclamante; Processo: AIRR - 882-
93.2012.5.10.0015 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Luciana Santos de 
Oliveira, Agravado(s): ROSILENE ROCHA DA PAIXÃO, Procurador: Pedro Paulo Raveli Chiavini, 
Procurador: Alexandre Benevides Cabral, Agravado(s): CAPTAR SERVIÇO DE MÃO DE OBRA 
TEMPORARIA LTDA, Agravado(s): SERVNAC - SERVIÇO DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA 
LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do 
NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: AIRR - 883-42.2011.5.10.0006 da 10a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira 
Bettero, Agravado(s): NADEGE DOS SANTOS, Advogada: Eliana Aparecida de Oliveira, 
Agravado(s): CAPITAL EMPRESA DE SERVICOS GERAIS LTDA, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência 
desta Corte; Processo: AIRR - 895-69.2010.5.10.0013 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Agravado(s): OCLECIANA FERREIRA GOMES DA SILVA, Advogado: Diogo Fonseca Santos 
Kutianski, Agravado(s): MILLENNIUM CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 906-08.2015.5.14.0403 da 14a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Maurício Macagnan da 
Silva, Agravado(s): ESTÉFANE ALMEIDA DA SILVA, Advogada: Delzumira Kouri, Advogada: 
Irene Carvalho Lima Ribeiro, Agravado(s): IVAN OLIVEIRA DE CARVALHO - ME, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: ED-Ag-AIRR - 907-23.2010.5.24.0004 da 24a. Região, Relatora: 
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Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
MATO GROSSO DO SUL - FUFMS, Procurador: Jocelyn Salomão, Embargado(a): GENI JOSEFA 
DA SILVA, Advogada: Tatiana Curvo de Araújo Rossatto, Embargado(a): EXCLUSIVA LIMPEZA 
COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA., Advogado: Élvio Gusson, Decisão: por unanimidade, manter 
a decisão que negou provimento aos embargos de declaração opostos pela FUFMS. Não efetuado o 
juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência 
desta Corte; Processo: AIRR - 919-37.2014.5.10.0020 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s): FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO - FNDE, Procuradora: Marisa Rocha Correto Duarte, Procuradora: Juliana Marques de 
Araújo Moura, Agravado(s): GILDART CAVALCANTI BELTRÃO, Advogada: Reuzisônia Campos 
Lima Moreira, Agravado(s): BRASUL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PROFISSIONAIS 
LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do 
NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: ED-RR - 924-05.2010.5.03.0114 da 3a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Embargante: FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: 
Marcelo de Siqueira Freitas, Embargado(a): SANDRA SANTOS ALMEIDA, Advogada: Maria Nilza 
Pires, Embargado(a): DIAGONAL CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração opostos pela 
FIOCRUZ. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 927-13.2015.5.02.0081 da 2a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): CCB BRASIL S.A. - CRÉDITO, 
FINANCIAMENTOS E INVESTIMENTOS, Advogada: Cristiana Rodrigues Gontijo, Advogado: 
Rachel de Souza Ferreira Gutierrez, Agravado(s): THAIS VALADÃO PEREIRA MACIEL, 
Advogado: Caio Motta Melo, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: ED-
Ag-AIRR - 931-57.2010.5.24.0002 da 24a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Embargante: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS, 
Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Embargado(a): EDISON RODRIGUES DE 
ALBUQUERQUE, Advogada: Tatiana Curvo de Araújo Rossatto, Embargado(a): EXCLUSIVA - 
LIMPEZA COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA, Advogado: Ana Carolina de Souza Giacchini, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração 
opostos pela FUFMS. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os 
autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 932-87.2011.5.02.0303 da 
2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE 
ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Procurador: 
Nazário Cleodon de Medeiros, Procuradora: Girlene Rodrigues Farias, Agravado(s): ISAEL GOMES, 
Advogado: Válter Tavares, Agravado(s): SEPATRI OPERACIONAL SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA., Advogada: Maria Rita Bacci Fernandes, Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a 
decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 935-
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45.2010.5.11.0006 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Vivien Medina Noronha, Agravado(s): SHIRLEY 
CRISTINA SOUZA DE ARAÚJO, Advogado: Almério Ferreira Botelho, Agravado(s): LIMPABRÁS 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação 
previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário como entender de direito; Processo: ED-AIRR - 951-55.2016.5.08.0205 da 
8a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: ESTADO DO AMAPÁ, 
Procurador: Jimmy Negrão Maciel, Embargado(a): MARIA RAIMUNDA SANTOS DOS SANTOS, 
Advogado: Fernando Cabral Correia, Advogado: Benedito Duarte Cordeiro, Embargado(a): 
UNIDADE DESCENTRALIZADA DE EXECUÇÃO DA EDUCAÇÃO - UDE, Advogada: Sandra 
Regina Nogueira de Lima Soares, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação 
previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 967-81.2013.5.10.0003 da 10a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Daniela de Oliveira Rodrigues, Agravado(s): SHIRLEY PINTO PAIVA, Advogado: Gaspar Reis da 
Silva, Agravado(s): PRESTACIONAL CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA. - ME, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: ED-ARR - 968-28.2014.5.03.0035 da 3a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA - 
UFJF, Procuradora: Renata de Carvalho Accioly Lima, Procuradora: Luiza Alves Chaves, 
Embargado(a): CAMILA CAROLINA DA SILVA, Advogado: Tiago Guilarducci Fernandes, 
Embargado(a): CLASSE A ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração opostos pela UFJF. Não efetuado 
o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 982-12.2011.5.10.0006 da 10a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Agravado(s): ANDREA CRISTINA ALVES SANTOS, Advogado: Hélio de 
Oliveira Seixas Filho, Agravado(s): CONTRAT ADMINISTRAÇÃO EMPRESARIAL LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 989-38.2010.5.10.0006 da 10a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: 
Rosana Alves F. Nunes, Agravado(s): JOÃO ALVES DE LIMA FILHO, Advogado: Ulisses Borges 
de Resende, Agravado(s): EMPRESA CONSERVO BRASÍLIA SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no 
art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: ARR - 995-38.2010.5.12.0055 da 12a. Região, 
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Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s) e Recorrido(s): MUNICÍPIO DE IÇARA, 
Procurador: Walterney Ângelo Reus, Agravado(s) e Recorrente(s): JOSÉ RODOLFO SCHIMINSKI 
DE LUCA, Advogado: Jamilto Colonetti, Agravado(s) e Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO FEMININA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE IÇARA - AFASI, Agravado(s) e Recorrido(s): UNIÃO (PGF), 
Procurador: Marcelo da Silva Freitas, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo de instrumento do município reclamado. Não efetuado o juízo de retratação de 
que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; 
Processo: Ag-AIRR - 1001-70.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Raphael Nazareth Barbosa, Agravado(s): 
DELTON ARLEY QUEIROZ SANTOS, Advogado: Sebastião Luís Vieira Machado, Agravado(s): 
FEDERAL SERVIÇOS GERAIS LTDA. (FEDERAL SERVICE), Decisão: I) por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, para dar provimento ao agravo e, 
afastando o óbice aplicado, adentrar, de imediato, no exame do agravo de instrumento; II) por 
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação 
das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; 
Processo: AIRR - 1002-66.2010.5.06.0000 da 6a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): ESTADO DE PERNAMBUCO, Procuradora: Maria Cecília Marques 
Cartaxo, Agravado(s): CARLOS ADELSON PACHECO, Advogado: Catarina L. Gondim, 
Agravado(s): ELITE EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Aurélio Cezar 
Tavares Filho, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 
3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: AIRR - 1017-03.2013.5.04.0027 da 4a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luís 
Carlos Kothe Hagemann, Agravado(s): ANDRESSA FERRAS DA SILVA, Advogado: Paulo César 
Santos Machado, Agravado(s): DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTOS - DMAE, 
Procuradora: Fernanda Rita Klein Bernardon, Agravado(s): FERREIRA E FILIPIAKI 
CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 1019-
39.2014.5.03.0035 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUDESTE DE MINAS 
GERAIS - IFET, Procuradora: Melissa Fernandes Silva, Agravado(s): PATRICIA SOARES COUTO, 
Advogada: Cristiane Souza Fernandes, Agravado(s): JK SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO LTDA., 
Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, 
por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do 
TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de 
direito; Processo: AIRR - 1023-74.2012.5.09.0069 da 9a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
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Agravado(s): IVONETE VIDAL, Advogado: Felipe Angelo Bez, Agravado(s): SETE SATÉLITE 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Advogada: Ligia do Nascimento, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento da reclamada. Não efetuado o juízo 
de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 1024-72.2011.5.04.0024 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Fábio Werkäuser, 
Agravado(s): VERÔNICA BEATRIZ MACHADO LOURENÇO, Advogado: Rodrigo de Bem 
Pacheco, Agravado(s): START SERVICE LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 1025-
55.2010.5.04.0521 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Diego Tatsch, Agravado(s): DELCIO RODRIGO BATISTA DA ROSA, 
Advogado: Júlio Cezar Madalozzo, Agravado(s): EMPRESA DE VIGILÂNCIA NOROESTE 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento 
da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos 
devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 1031-70.2012.5.18.0111 da 18a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
GOIÁS - UFG, Procuradora: Ana Lídia Pinto Oliveira Machado, Agravado(s): ALINE MARIA 
NEVES DE OLIVEIRA LOPES, Advogada: Kátia Regina do Prado Faria, Agravado(s): SUBLIME 
SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no 
art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 1042-69.2013.5.10.0020 da 10a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Luiz Felipe 
Cardoso de Moares Filho, Agravado(s): EDUARDO FARIA DE SOUSA, Advogado: Robson Freitas 
Mello, Advogado: Abádio Ferreira da Silva, Agravado(s): GVP AUTO LOCADORA E SERVIÇOS 
LTDA. - ME, Advogado: Ana Flávia Maciel Martins, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação 
de que trata o art. 1.030, II, do CPC/2015, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; 
Processo: ED-AIRR - 1043-68.2010.5.10.0017 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Embargante: INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE - ICMBIO, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Embargado(a): BÁRBARA 
ONÍSIA DE AGUIAR LIMA, Advogado: Eduardo Sardinha Cunha, Embargado(a): HIGITERC - 
HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que 
negou provimento aos embargos de declaração opostos pelo reclamado. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 1043-19.2010.5.02.0073 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO EDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Procurador: Nazário Cleodon de Medeiros, Agravante(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Pedro Fabris de Oliveira, 
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Agravado(s): DEBORA CRISTINA PARANHOS SILVA, Advogado: Wagner Martins Moreira, 
Agravado(s): VISE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Jucelio Cruz da Silva, 
Agravado(s): SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC, Advogado: Alberto Pimenta Júnior, 
Agravado(s): PROCOSA PRODUTOS DE BELEZA LTDA., Advogado: Maurício Granadeiro 
Guimarães, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, 
do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: AIRR - 1043-02.2013.5.10.0102 da 10a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Adriano da Silva Araújo, 
Agravado(s): MARIA APARECIDA ANUNCIAÇÃO, Advogado: José Pereira Filho, Agravado(s): 
CASA DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, Advogado: José Ferreira Ramos, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 1045-24.2011.5.09.0084 da 9a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO PARANÁ, Advogado: Raul Aniz Assad, Agravado(s): 
MARLON FERREIRA GONÇALVES, Advogado: Thiago Ricardo Durski Poletto Detsch, 
Agravado(s): EMBRASIL EMPRESA BRASILEIRA DE SEGURANÇA LTDA., Advogado: Nelson 
Wilians Fratoni Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no 
art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 1046-97.2010.5.04.0014 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procuradora: Juliana Riegel Bertolucci, Agravado(s): ANA CLÁUDIA BRAZIL VIEIRA, Advogado: 
Evaristo Luiz Heis, Agravado(s): SANTOS & ALVES - SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, 
por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do 
TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de 
direito; Processo: RR - 1049-79.2010.5.03.0014 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Recorrente(s): FUNDAÇÃO OSVALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Marcelo de 
Siqueira Freitas, Recorrido(s): SILVIA GONÇALVES DE SOUZA, Advogado: Thiago Lyrio Brant 
de Mendonça, Recorrido(s): DIAGONAL CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 1049-03.2015.5.14.0401 da 14a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, 
Agravado(s): MÁRIO SÍRIO FLORÊNCIO RODRIGUES, Advogado: André Ferreira Marques, 
Agravado(s): TEIXEIRA & AGUIAR LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 185-195 e 
pág. 390 (ED), e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento 
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do feito, como entender de direito; Processo: AIRR - 1050-33.2015.5.02.0203 da 2a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): SYLVIA APARECIDA SIMÃO 
OLIVEIRA, Advogado: Luís Gustavo Silvério, Agravado(s): BANCO BRADESCO CARTÕES S.A., 
Advogado: Milton Flávio de Almeida Camargo Lautenschläger, Advogado: Mozart Victor 
Russomano Neto, Agravado(s): BRADESCO SAÚDE S A, Advogada: Priscila Barros da Costa, 
Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de instrumento da reclamante, por possível 
divergência jurisprudencial, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos 
autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: ED-AIRR - 1057-55.2010.5.10.0016 da 10a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - 
FUB, Procurador: Ildete dos Santos Pinto, Embargado(a): ARLINDO RODRIGUES DA SILVA, 
Advogado: Abádio Ferreira da Silva, Embargado(a): HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E 
TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no 
art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 1063-26.2012.5.03.0036 da 3a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Pedro Lúcio 
Gomes Gil, Procurador: Rodrigo Augusto Martins, Agravado(s): MARIA DOS REIS SOUSA DOS 
SANTOS, Advogado: Luciano da Silva de Menezes Cyrillo, Agravado(s): INSTITUTO CIDADE, 
Advogado: Abdalla Daniel Curi, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento 
ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, 
II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 1076-
08.2012.5.10.0011 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procuradora: Maria José Marinho Rocha, 
Embargado(a): DEUZELINA JOSE MOREIRA SILVA, Advogado: Celso Daniel Lelis Vieira, 
Embargado(a): AST ASSESSORIA EM SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: Ag-AIRR - 1079-52.2010.5.10.0004 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): 
DOUGLAS HENRIQUE DA SILVA, Advogado: José da Silva Leão, Agravado(s): HIGIENIZAÇÃO 
E TERCEIRIZAÇÃO LTDA. - HIGITERC, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o 
art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-
AIRR - 1084-65.2010.5.10.0007 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): 
ARAILDES BENEDITA BOLBA, Advogado: Ricardo Côrtes de Oliveira Braga, Agravado(s): 
CAPITAL EMPRESA DE SERVICOS GERAIS LTDA., Advogado: Tiago Camargo Thomé Maya 
Monteiro, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/2015, os autos devem 
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retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 1090-67.2017.5.08.0206 da 8a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: 
Jimmy Negrão Maciel, Recorrido(s): NATANAEL COSTA DE ANDRADE, Advogado: Leivo 
Rodrigues dos Santos, Recorrido(s): THT CONSTRUÇÕES LTDA. - EPP, Advogado: Antônio 
Tavares Vieira Netto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo: 
AIRR - 1100-19.2010.5.10.0007 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Ildete dos Santos 
Pinto, Agravado(s): EDNA ROCHA DA SILVA, Advogado: João Evangelista de Oliveira, 
Agravado(s): HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
Ag-AIRR - 1100-30.2017.5.06.0251 da 6a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DO AGRESTE PERNAMBUCANO E 
FRONTEIRAS (CONIAPE), Advogado: José Roberval Soares, Agravado(s): AMARO BEZERRA 
DA SILVA, Advogado: Zezon Agripino de Oliveira Bezerra, Agravado(s): MUNICIPIO DE 
TAQUARITINGA DO NORTE, Advogada: Verônica Barbosa de Menezes Bezerra, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: RR - 1101-91.2010.5.03.0041 da 3a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, 
Procurador: Marco Túlio Fonseca Furtado, Recorrido(s): ALESSANDRO DE SOUSA LIMA, 
Advogada: Milene Capuzzo Alvarez, Recorrido(s): HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA. - 
HIGITERC, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, 
do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: AIRR - 1121-96.2009.5.10.0017 da 10a. Região, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira 
Bettero, Agravado(s): MARCONDES BEZERRA, Advogada: Luana de Sousa Sandri, Agravado(s): 
CONSERVO BRASÍLIA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o 
Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: RR - 
1122-29.2011.5.04.0001 da 4a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): 
CLARO S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogada: Renata Pereira Zanardi, 
Recorrido(s): ATENDE BEM - SOLUÇÕES DE ATENDIMENTO, INFORMAÇÃO, 
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA LTDA., Advogada: Geovana Tomasini Siqueira, Recorrido(s): 
GRACIELA DE MORAIS SANDMANN, Advogado: Cleber Lopes Mendes, Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, conhecer 
do recurso de revista por violação do artigo 94, inciso II, da Lei nº 9.472/97 e, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial para, reconhecendo a licitude da terceirização, afastar o vínculo de emprego entre 
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a trabalhadora terceirizada e a concessionária de telecomunicações (tomadora de serviços) e as 
obrigações decorrentes desse vínculo (anotação da CTPS pela tomadora de serviços), limitando-se a 
condenação dessa empresa a responder, de forma subsidiária, pelas verbas deferidas à reclamante (não 
decorrentes da afastada relação de emprego); Processo: AIRR - 1127-47.2010.5.09.0195 da 9a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): SALETE TAPOROSKI SEGATEL, Advogado: Renata 
Barth Radaelli, Agravado(s): REALIZE TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/2015, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 1132-42.2010.5.10.0001 da 10a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, 
Procurador: Ildete dos Santos Pinto, Agravado(s): MAURÍCIO JOSÉ DA SILVA, Advogada: 
Francisca Aires de Lima Leite, Agravado(s): COLOSSAL DO BRASIL VIGILÂNCIA LTDA., 
Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, 
por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do 
TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de 
direito; Processo: AIRR - 1134-23.2011.5.01.0067 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Gustavo 
Takahashi Frota, Agravado(s): GLEICE BONIFÁCIO DOS SANTOS, Advogada: Karla Maria 
Rezende Carneiro Neves, Agravado(s): FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE PROJETOS 
PESQUISAS E ESTUDOS TECNOLÓGICOS - COOPETEC, Advogado: Altino de Medeiros 
Fleischhauer, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, 
do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: AIRR - 1135-74.2009.5.10.0019 da 10a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira 
Bettero, Agravado(s): LEOSMAEL MIRANDA FERNANDES, Advogado: Jonas Duarte José da 
Silva, Agravado(s): SELEÇÃO - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA., Agravado(s): JOÃO 
LUIZ GOMES DE OLIVEIRA, Agravado(s): IEDA MARIA GUTIERRES ALMEIDA, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/2015, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 1136-55.2012.5.15.0006 da 15a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Andreia Milian Silveira 
Sampaio, Agravado(s): CARLOS CÉSAR DE OLIVEIRA, Advogada: Cláudia Batista da Rocha, 
Agravado(s): CONSISTE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Patrícia Massita 
Zucareli, Agravado(s): CONSISTE MAX CONDOMINIOS E SERVIÇOS LTDA. - ME, Advogado: 
Patrícia Massita Zucareli, Agravado(s): DÍNAMO ARMAZÉNS GERAIS LTDA., Advogado: 
Tarcísio Miranda Bresciani, Advogado: Luiz Otavio de Almeida Lima e Silva, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 1138-29.2009.5.10.0019 da 10a. Região, Relatora: 



 

46 
 

Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Luiz Felipe Cardoso de 
Moraes Filho, Agravado(s): EDUARDO CÉSAR DE CARVALHO, Advogado: Jomar Alves Moreno, 
Agravado(s): SELEÇÃO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA., Agravado(s): JOÃO LUIZ 
GOMES DE OLIVEIRA, Agravado(s): IEDA MARIA GUTIERRES ALMEIDA, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/2015, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 1138-91.2010.5.02.0447 da 2a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU) E OUTRO, Procurador: MARCELO 
WEHBY, Agravado(s): PAULO CÉSAR APARECIDO MORAES, Advogado: Camila de Souza 
Batista Moreira, Agravado(s): COPSEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Sérgio 
da Silva Toledo, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de 
instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC/2015, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 1140-
75.2008.5.10.0005 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Jair José Perin, Agravado(s): ELIEZER NASCIMENTO SILVA, 
Advogado: Fernando Acunha, Advogado: Tarley Max da Silva Oliveira, Agravado(s): RAVELE 
LOCAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto 
no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a 
reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 1149-59.2012.5.10.0017 da 10a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): FORTESUL - SERVIÇOS, 
CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO LTDA., Advogada: Juliana Zafino Isidoro Ferreira Mendes, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Artur Barbosa da Silveira, Agravado(s): MARUSKA 
PIMENTEL RIBEIRO, Advogado: Felipe Rocha de Morais, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 1155-72.2010.5.01.0054 da 1a. Região, Relator: Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Giovanna de Piro Vianna, Agravado(s): 
MARIA LÚCIA PEREIRA DA SILVA, Advogado: Violeta Maria Marques dos Santos, Agravado(s): 
NEW YORK SERVICE CONSERVADORA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-
RR - 1155-03.2013.5.06.0192 da 6a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Embargante: SALGADO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S/A, Advogado: Saulo Lustosa 
Barros Bezerra, Embargado(a): GILSON CESÁRIO DA SILVA, Advogado: Adriano Felipe Cabral, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração; Processo: AIRR - 1164-
40.2011.5.01.0073 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Giovanna De Piro Vianna, Agravado(s): EVANILTON FERREIRA DA 
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SILVA, Advogada: Lygia Barros Timbó, Advogado: Marcelo Miranda Costa, Agravado(s): UNIÃO 
FORTE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Marcus Vinicius de Almeida Pereira, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 1177-71.2012.5.04.0024 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Francisco Santafé Aguiar, Agravado(s): JOSÉ JOEL ALVES DA SILVA, Advogado: 
José Eduardo Brito Rodrigues, Agravado(s): COMANDER VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
PRIVADA LTDA., Advogado: Mateus Viegas Schönhofen, Decisão: por unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 1200-
96.2009.5.10.0010 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): MARTHA 
VASCONCELOS DE OLIVEIRA, Advogado: Rodrigo Veiga de Oliveira, Agravado(s): BSI DO 
BRASIL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: João Paulo Gonçalves da Silva, 
Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: RR - 1201-29.2010.5.01.0000 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Recorrente(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Carlos H. Reis 
Neto, Recorrido(s): JOSÉ CARLOS DOS SANTOS DIAS, Advogado: Sebastião Carlos Silva, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 
(art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), I - dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por 
possível má aplicação da Súmula 331, IV, do TST, e II - conhecer do recurso de revista por má 
aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in vigilando, nos 
termos da fundamentação; Processo: RR - 1206-65.2010.5.03.0139 da 3a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: Sueli Barbosa 
de Abreu, Recorrido(s): MIRELLE BARBOSA RODRIGUES, Advogada: Eloise Rodrigues Castro, 
Recorrido(s): DIAGONAL CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA., Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a 
decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 
1211-03.2012.5.14.0401 da 14a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
ESTADO DO ACRE, Procurador: Harlem Moreira de Sousa, Agravado(s): ELIZÂNGELA PAULA 
DA SILVA, Advogado: Geraldo Neves Zanotti, Agravado(s): OC OLIVEIRA, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
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Processo: AIRR - 1213-21.2013.5.15.0009 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES LTDA., Advogado: Geraldo Baraldi Junior, Agravado(s): IVO DE FATIMA 
MARTINS, Advogado: Paulo Henrique de Oliveira, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 1215-72.2010.5.04.0018 da 4a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Agravante(s): CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, Advogado: Mauro de 
Azevedo Menezes, Advogada: Ana Rita Corrêa Pinto Nakada, Agravante(s): ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé Aguiar, Agravante(s): ASSOCIAÇÃO SULINA 
DE CRÉDITO E ASSISTÊNCIA RURAL - ASCAR E OUTRA, Advogada: Rossana Maria Lopes 
Brack, Agravado(s): CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, Advogado: Mauro de Azevedo Menezes, 
Advogada: Ana Rita Corrêa Pinto Nakada, Agravado(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Francisco Santafé Aguiar, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO SULINA DE CRÉDITO E 
ASSISTÊNCIA RURAL - ASCAR E OUTRA, Advogada: Rossana Maria Lopes Brack, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 1221-85.2012.5.10.0004 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, Procurador: Bruno 
Roberto Maciel Cunha de Maria, Agravado(s): MANOEL MESSIAS PINHEIRO DA SILVA, 
Advogado: Florisvaldo Teixeira de Souza Filho, Agravado(s): PATRIMONIAL SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS LTDA., Advogado: Dalmo Rogério Souza de Albuquerque, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: RR - 1222-10.2017.5.05.0271 da 5a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Recorrente(s): JERONIMO DE JESUS BARBOSA, Advogado: Roberto Freitas Pessoa, Advogado: 
Felipe Gilpétron Carvalho de Moraes, Advogado: Gilpétron Dourado de Moraes, Recorrido(s): 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Antonio Maria Filgueiras 
Cavalcante Junior, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação ao art. 37, 
II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para reconhecer que o reclamante 
continuou regido pelo regime celetista e, em consequência, afastar prescrição bienal declarada, bem 
como para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem, para que 
prossiga no exame do mérito, como entender de direito; Processo: AIRR - 1233-25.2012.5.01.0045 
da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante (s) e Agravado (s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Mauricio Martinez Toledo dos Santos, Agravante 
(s) e Agravado (s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Giovanna De Piro Vianna, Agravado(s): SHEILA 
DAMIANA RAMOS SALES, Advogada: Cristina Magda Dias, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO 
GLOBAL SOLUÇÕES EM SAÚDE, Advogada: Marli Harter Medina Gallego, Decisão: por 
unanimidade: I - não conhecer do agravo de instrumento da União; e II - negar provimento ao agravo 
de instrumento do município do Rio De Janeiro; Processo: RR - 1234-41.2010.5.03.0104 da 3a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, 
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Procurador: Leonardo Canabrava Turra, Recorrido(s): DOMINGOS VIEIRA DA SILVA, Advogada: 
Adriano José Bernardes de Sousa, Recorrido(s): MGS - MINAS GERAIS ADMINISTRAÇÃO E 
SERVIÇOS S.A., Advogado: Ricardo de Moura Fabris Carvalho, Recorrido(s): ADSERVIS 
MULTIPERFIL LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 
1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 1240-84.2011.5.15.0005 da 15a. Região, 
Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: 
Karina de Almeida Batistuci, Advogado: Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): VALDEMIR DA 
SILVA, Advogado: Mário Cézar Barbosa, Agravado(s): GSV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Fabiano Fernandes Paula, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, 
mantendo o acórdão de págs. 961-966, e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito, como entender de direito; Processo: AIRR - 1248-
61.2010.5.24.0000 da 24a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): SAIT LIMPEZA E 
INFRA ESTRUTURA LTDA., Agravado(s): ADRIANO ALVES FARIAS, Advogado: Gabrielle W. 
de Abreu Abrão, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC/2015, por possível contrariedade ao entendimento fixado pelo STF e pela Súmula 331, V, do 
TST e violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, 
a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 1248-11.2011.5.10.0002 da 10a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procuradora: 
Rosana Alves Filgueiras Nunes, Agravado(s): MARIA DO ROSÁRIO LISBOA RIBEIRO, 
Advogada: Francisca Aires de Lima Leite, Agravado(s): TERRA AZUL ALIMENTAÇÃO 
COLETIVA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Fábio Roberto Pereira, Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a 
decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: Ag-AIRR - 
1254-83.2014.5.10.0011 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Juliane Almudi de Freitas, Agravado(s): ALESSANDRO SIMPLICIO 
SENA E OUTRO, Advogado: Eliardo Magalhães Ferreira, Agravado(s): PH SERVIÇOS E 
ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao 
agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 1255-
65.2014.5.10.0012 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
HENRIQUETA TEIXEIRA, Advogado: Fernão Costa, Advogado: Romualdo Campos Neiva 
Gonzaga, Agravado(s): FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA - ASSEFAZ, Advogada: Poliana Lobo e Leite, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo; Processo: AIRR - 1263-20.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 
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REFORMA AGRÁRIA - INCRA, Procurador: Wencerly Ramos Rodrigues, Agravado(s): ANDRE 
LUIS SILVEIRA VIEIRA, Advogada: Deliana Machado Valente, Agravado(s): MONTANA 
SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação 
previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 1264-43.2011.5.02.0048 da 2a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante (s) e Agravado (s): SÉRGIO 
O'CZERNY, Advogado: Ênio Rodrigues de Lima, Agravante (s) e Agravado (s): STEFANINI 
CONSULTORIA E ASSESSORIA EM INFORMÁTICA LTDA., Advogado: Felipe Navega 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos agravos de instrumento; Processo: AIRR 
- 1264-10.2012.5.04.0741 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Agravado(s): LEISA 
TEREZINHA CORREA DE MATOS, Advogado: Paulo Joel Bender Leal, Agravado(s): MASTER 
URUGUAIANA SERVIÇOS DE PORTARIA E LIMPEZA LTDA., Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a 
decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 
1279-07.2016.5.11.0009 da 11a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, 
Procurador: Antonio Maria Filgueiras Cavalcante Junior, Agravado(s): MARIVALDO DE CASTRO 
REIS, Advogada: Kelia Simone de Sousa Rego, Agravado(s): AMAZONAS SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Kasser Jorge Chamy Dib, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 1289-83.2011.5.04.0021 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO 
GRANDE DO SUL - UFRGS, Procurador: Éden Hainzenreder Garibaldino, Agravado(s): JÚLIO 
CÉZAR GOMES DE ANDRADE, Advogada: Fernanda Holst, Agravado(s): JOB RECURSOS 
HUMANOS LTDA., Advogado: Ricardo Martins Limongi, Decisão: por unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 1303-
44.2015.5.05.0039 da 5a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
ESTADO DA BAHIA, Procurador: Ivan Brandi, Agravado(s): CONSÓRCIO MOBILIDADE 
BAHIA, Advogada: Fabiana Galdino Cotias, Agravado(s): JORGE JANUARIO DE SANTANA, 
Advogado: Bráulio Leal Teixeira Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de 
instrumento; Processo: ED-RR - 1304-22.2011.5.02.0049 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Embargante: REGINA ANTONIA GOMES PINELLI, Advogado: Hudson 
Marcelo da Silva, Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogado: Maury Izidoro, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração para, 
imprimindo efeito modificativo ao julgado, condenar a reclamada ao pagamento dos honorários 
advocatícios, no percentual de 15% sobre o valor da condenação, nos termos da Súmula 219, I, do 
TST, observadas as disposições da Orientação Jurisprudencial 348 da SBDI-1 do TST; Processo: ED-
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Ag-AIRR - 1315-56.2014.5.10.0006 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Embargante: UNIÃO (PGU), Procurador: Flávio Ribeiro Santiago, Embargado(a): SUELI 
AUGUSTO DE MATTOS, Advogada: Cristiane Aires do Rêgo, Embargado(a): PH SERVIÇOS E 
ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos 
embargos de declaração opostos pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o 
art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 
1318-87.2013.5.09.0195 da 9a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Ramon Dantas 
Manhães Soares, Advogado: John Cordeiro da Silva Júnior, Agravado(s): ONÓRIO DA ROCHA 
MOTTA, Advogado: Lázaro Brüning, Agravado(s): PALOTINA OESTE SEGURANÇA PRIVADA 
LTDA., Advogada: Mariana Versoza Zanforlin, Agravado(s): ESTADO DO PARANÁ, Advogado: 
Eduardo Luiz Bussata, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 
1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: ED-AIRR - 1326-61.2010.5.01.0011 da 1a. 
Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: FUNDAÇÃO OSWALDO 
CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Leandro Alexandrino Vinhosa, Embargado(a): ELISÂNGELA 
SILVA, Advogada: Ana Rocha de Oliveira, Embargado(a): TECHNO SERVICE CESSÃO DE MÃO 
DE OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 234-237 e pág. 398 (ED), e determinar o 
retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como entender de 
direito; Processo: AIRR - 1330-06.2010.5.01.0074 da 1a. Região, Relator: Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Eliza Grinsztejn, 
Agravado(s): CLAUDINEIA MONGE DOS SANTOS, Advogado: Jair Ferreira Lima, Agravado(s): 
UNIÃO FORTE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Baldoino Antonio Lucas 
Tomaz, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: ED-AIRR - 1341-02.2010.5.10.0004 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Embargante: INSTITUTO BRASILEIRO DE TURISMO - EMBRATUR, 
Procurador: Bruno Roberto Maciel Cunha de Maria, Embargado(a): CINTHIA FERNANDA 
MARQUES DA SILVA, Advogado: Alessandro Martins Menezes, Embargado(a): MILLENNIUM 
CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação 
previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário como entender de direito; Processo: ED-AIRR - 1341-77.2012.5.11.0012 da 
11a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: SUPERINTENDÊNCIA 
DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA, Procurador: Rociney Góes Gomes de Melo, 
Embargado(a): MOISÉS ISRAEL ALMEIDA E SILVA, Advogada: Yara Christina Lopes Reis, 
Embargado(a): MARSHAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Marcos André 



 

52 
 

Palheta da Silva, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, 
inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos 
e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 
122 do RITST; Processo: RR - 1344-51.2013.5.04.0025 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Henrique 
Oltramari, Recorrido(s): ALEXANDRA DE SOUZA DA SILVEIRA, Advogado: Marcos Ricardo 
Diniz Bellinaso, Recorrido(s): AIR MEDIC SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., Advogado: Renato 
Degani Lau, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, 
do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: Ag-AIRR - 1356-17.2014.5.10.0008 da 10a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Flávio Ribeiro 
Santiago, Agravado(s): ÁLVARO RODRIGUES FONSECA FARIA, Advogado: Marcelo Barbosa 
Coelho, Agravado(s): PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação 
de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; 
Processo: ED-RR - 1359-39.2010.5.05.0561 da 5a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Embargante: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Ezileide 
Miranda Pitanga Dias, Embargado(a): CARLOS DE JESUS QUEIROZ, Advogado: Joel Júnior 
Salgado Fernandes, Embargado(a): COBRATEC - SEGURANÇA INTEGRADA LTDA., Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração em recurso de 
revista da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos 
devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 1360-69.2014.5.10.0003 da 10a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 
DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Tarcísio Bessa de Magalhães Filho, Agravado(s): INGRID 
FERREIRA ALVIM E OUTRAS, Advogada: ZULMIRA APARECIDA LOPES TIMO NOBRE, 
Agravado(s): PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer 
o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: Ag-AIRR - 1375-
70.2016.5.10.0002 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Rodrigo Carmona Castro Rodriguez, Agravado(s): RONALDO VIEIRA 
SANTOS, Advogado: Lucivalter Expedito Silva, Agravado(s): GVP CONSULTORIA E 
PRODUÇÃO DE EVENTOS LTDA. - ME, Advogado: Dinavani Dias Vieira, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: RR - 1417-33.2012.5.03.0139 da 3a. Região, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): GLÁUCIA RIBEIRO DA SILVA, Advogado: Fabrício 
José Monteiro de Souza Costa, Recorrido(s): CLARO S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Advogada: Leila Azevedo Sette, Recorrido(s): A&C CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogado: 
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João Luiz Juntolli, Advogado: Luiz Flávio Valle Bastos, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e não conhecer do recurso de revista 
interposto pela parte autora; Processo: ED-AIRR - 1422-76.2009.5.10.0006 da 10a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE 
BRASÍLIA - FUB, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Embargado(a): JOSÉ RAMOS DE 
JESUS, Advogado: Davi Rodrigues Ribeiro, Advogado: Adalberto Batista Guimarães Borges, 
Embargado(a): ZL AMBIENTAL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 1431-08.2011.5.15.0013 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Andreia Milian Silveira Sampaio, Agravado(s): 
JOSÉ ROBERTO DA SILVA, Advogado: Juliano Braulino Marques de Melo, Agravado(s): 
ALBATROZ SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Rosely Cury Sanches, Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. 
Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 1432-33.2013.5.09.0128 da 9a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO PARANÁ, Advogado: Júlio Cezar 
Zem Cardozo, Agravado(s): DERCI DA SILVA, Advogado: Evandro Mauro Cardozo, Agravado(s): 
ALTERNATIVA ADMINISTRAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA ESPECIALIZADA LTDA., Decisão: 
por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 1436-48.2014.5.10.0018 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Laura Fernandes de Lima Lira, Agravado(s): 
FERNANDA CARNEIRO GOMES, Advogada: Vivyanne Paiva Lima, Agravado(s): PH SERVIÇOS 
E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao 
agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 1439-
71.2010.5.01.0057 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Sérgio Antunes de Oliveira, Agravante(s): UNIÃO 
(PGU), Procuradora: Giovanna De Piro Vianna, Agravado(s): MARIA DA CONCEIÇÃO FLOR 
VIEIRA, Advogado: Cléber Maurício Naylor, Agravado(s): FACILITY ALIMENTAÇÃO LTDA., 
Advogada: Karla Cabizuca Bernardes Netto, Advogada: Priscila Mathias de Morais Fichtner, Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência 
desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 1445-22.2014.5.10.0014 da 10a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Melissa Gehre Galvão, 
Procurador: Samuel Lages Neves Lopes, Agravado(s): CHRISLIANE DOS SANTOS PEREIRA, 
Advogada: Vivyanne Paiva Lima, Agravado(s): PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente 
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público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-Ag-AIRR - 1449-61.2010.5.09.0003 da 9a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: IVO JAHN, Advogado: Jonas 
Borges, Embargado(a): FRIMESA COOPERATIVA CENTRAL, Advogado: Renato Serpa Silvério, 
Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração apenas para prestar esclarecimentos, 
sem a concessão de efeito modificativo ao julgado; Processo: Ag-AIRR - 1452-62.2015.5.10.0019 da 
10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Gustavo Cavalcanti de Amorim Quércia, Agravado(s): ELIAS CAVALCANTE, Advogado: Jomar 
Alves Moreno, Agravado(s): CAPITAL INFORMÁTICA SOLUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 1458-71.2012.5.10.0020 da 10a. Região, 
Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Luiz Felipe 
Cardoso de Moraes Filho, Agravado(s): JOSE CARLOS FERNANDES NETO, Advogado: Jonas 
Duarte José da Silva, Agravado(s): PATRIMONIAL SEGURANÇA INTEGRADA LTDA., 
Advogada: Roseli Dias Valentim, Decisão: por unanimidade, não exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão proferido pela Segunda Turma, 
e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como 
entender de direito; Processo: RR - 1470-69.2010.5.03.0111 da 3a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): CLARO S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Márcio Machado Garrão, Recorrido(s): ANA CARLA GOMES DA SILVEIRA, 
Advogado: Marcelo de Andrade Portella Senra, Recorrido(s): A&C CENTRO DE CONTATOS S.A., 
Advogada: Letícia Carvalho e Franco, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por 
violação do artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
reconhecendo a licitude da terceirização, afastar o vínculo de emprego entre a reclamante e a Claro 
S.A. (tomadora de serviços) e as obrigações decorrentes desse vínculo (anotação da CTPS pela 
tomadora de serviços e pagamento de diferenças salariais e de tíquete-alimentação com base nas 
normas coletivas firmadas entre esta e o sindicato da categoria dos trabalhadores em empresas de 
telecomunicações), limitando-se a condenação da tomadora a responder, de forma subsidiária, por 
outras verbas deferidas à reclamante; Processo: ED-Ag-AIRR - 1471-93.2010.5.24.0006 da 24a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL - FUFMS, Procurador: Jocelyn Salomão, Embargado(a): 
ELEONOR DA CONCEIÇÃO VEIGA, Advogada: Tatiana Curvo de Araújo Rossatto, Embargado(a): 
EXCLUSIVA LIMPEZA COMERCIAL E INDUSTRIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, manter 
a decisão que negou provimento aos embargos de declaração da reclamada. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 1473-28.2010.5.08.0000 da 8a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Demócrito Almeida de Queiroz 
Gomes, Agravado(s): EDENILSON RAMOS VIEGAS, Advogado: Rogério Costa de Almeida, 
Agravado(s): SERPOL SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
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anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: ED-AIRR - 1473-
82.2011.5.02.0445 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: MARIA 
APARECIDA RODRIGUES RAFANINI, Advogado: Manoel Rodrigues Guino, Embargado(a): 
PREVIDÊNCIA USIMINAS, Advogado: Sérgio Luiz Akaoui Marcondes, Advogado: Ney José 
Campos, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração; Processo: Ag-AIRR - 1485-
26.2011.5.09.0664 da 9a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Sidnei Di Bacco, Agravado(s): WILLIAM DAVID BARBIRATO, 
Advogado: Vinicius Rodrigo Petrilo, Agravado(s): AMPLA SUL SERVICE LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo 
de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 1492-56.2012.5.14.0401 da 14a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO ACRE, Procurador: Rosana Fernandes Magalhães, 
Agravado(s): DARCI PINHEIRO, Advogado: Rodrigo Mafra Biancão, Agravado(s): O. C. 
OLIVEIRA, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, 
do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: AIRR - 1498-67.2012.5.09.0089 da 9a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO PARANÁ, Procurador: Annette Macedo 
Skarbek, Agravado(s): WELINGTON MARTINS AZEVEDO, Advogada: Priscila Iara Martins, 
Agravado(s): LYNX VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogada: Mariana Linhares 
Waterkemper, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, 
do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: ED-AIRR - 1510-50.2014.5.10.0003 da 10a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - 
FUB, Procurador: José Weber Holanda Alves, Procurador: Oberdan Rabelo de Santana, Procurador: 
Ricardo A. Ferreira, Embargado(a): PATRÍCIA SILVA DE OLIVEIRA, Advogado: Laerço 
Salustiano Bezerra, Embargado(a): PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: RR - 1517-73.2011.5.01.0043 da 1a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - 
INFRAERO, Advogado: Felipe Coulon Levy, Recorrido(s): WELLINGTON SALES 
CAVALCANTE COSTA, Advogado: Alexander Ferreira da Motta, Recorrido(s): ARGUS 
SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTES AÉREOS LTDA., Advogado: Marcelo de Medeiros 
Reis, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015 e conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula nº 331, item V, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento para excluir a responsabilidade subsidiária da Administração Pública e os 
consectários legais decorrentes; Processo: Ag-AIRR - 1519-03.2014.5.10.0006 da 10a. Região, 
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Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Rodolfo 
César de Almeida Correia, Agravado(s): NARA KRAMER DE SOUZA, Advogado: Mauren Porto 
Alegre dos Santos, Agravado(s): PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 1525-25.2014.5.10.0001 da 10a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - 
FUB, Procurador: Gerardo Wilames Fonseca e Silva, Procurador: Igor Manuel Moreira de Lima, 
Embargado(a): LUCIANA DOS SANTOS, Advogado: Laerço Salustiano Bezerra, Embargado(a): 
PRESTACIONAL CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer 
o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: ED-AIRR - 1533-
37.2013.5.02.0008 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: 
AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, Procuradora: Lucila Maria 
França Labinas, Embargado(a): LUIZ EDUARDO VIEIRA DA SILVA, Advogado: Richard Touceda 
Fontana, Embargado(a): VIP SERVICE CLUB LOCADORA LTDA., Advogada: Andréia da Silva 
Lima, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do 
NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: Ag-AIRR - 1543-49.2011.5.05.0661 da 5a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Luis Geraldo Martins da Silva, 
Agravado(s): PROMAT - LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA LTDA., Advogado: 
Eliano José Marques Dias, Agravado(s): QUELINE DE OLIVEIRA MAIA, Advogada: Meire Luce 
Andrade Pamplona, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo 
interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 1558-
85.2014.5.10.0010 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: 
INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN, Procurador: 
Ricardo Alcebíades Ferreira, Procurador: Tarcísio Bessa de Magalhães Filho, Embargado(a): 
GABRIELA MIRANDA DOS SANTOS, Advogada: ZULMIRA APARECIDA LOPES TIMO 
NOBRE, Embargado(a): PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, 
não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a 
decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 
1567-69.2013.5.09.0023 da 9a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
ESTADO DO PARANÁ, Advogado: Maurício Pereira da Silva, Agravado(s): MÁRCIO RENATO 
PEREIRA, Advogado: Nilton Cezar Ávila, Agravado(s): PALOTINA OESTE SEGURANÇA 
PRIVADA LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 
1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
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extraordinário como entender de direito; Processo: Ag-AIRR - 1576-66.2010.5.10.0004 da 10a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): FABRICYA PEREIRA DE SOUSA, Advogado: 
Vanessa Gonçalves Brandão Silva, Agravado(s): CAPITAL EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS 
LTDA., Advogado: Tiago Camargo Thomé Maya Monteiro, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: RR - 1584-27.2010.5.03.0040 da 3a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Recorrente(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Ana Flávia Borsali, Recorrido(s): ARIANE DA 
CRUZ CUNHA MARTINS, Advogada: Siomara Souza de Almeida, Recorrido(s): ADSERVIS 
MULTIPERFIL LTDA., Advogado: Luiza Sahione Azevedo Bastos, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que não conheceu do recurso de revista do ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: Ag-AIRR - 1584-35.2012.5.02.0056 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Rodrigo Borges Junot, Procurador: 
Juliano Zamboni, Agravado(s): JOAO PAULO PERRELLA, Advogada: Janete Papazian, 
Agravado(s): COPSEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Sérgio da Silva Toledo, 
Agravado(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Advogado: Renato Spaggiari, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 1584-67.2013.5.01.0431 da 1a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: 
Waldir Zagaglia, Agravado(s): SIMONE BARRETO SHERMAN, Advogado: Saulo Borges de 
Mendonça, Agravado(s): LIDO SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Júlio César Fernandes 
Borges, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, devem os autos 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 1584-94.2014.5.09.0662 da 9a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Gisele Hatschbach Bittencourt, Procurador: Marcos Ossamu Nakaguma, Agravado(s): ACROPOLE 
SERVICOS TERCEIRIZADOS - EIRELI, Advogado: Cláudio Roberto Padilha, Agravado(s): 
JACIRA INÊS SAUER FERIANI, Advogada: Rita de Cássia Bassi Bonfim, Advogado: Antônio 
Carlos Bonfim, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo 
interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 1593-
83.2012.5.10.0020 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: 
UNIÃO (PGU), Procurador: Rodolfo César de Almeida Correia, Embargado(a): PAULO UEINER 
CAMPOS DE CASTRO, Advogado: Jonas Duarte José da Silva, Embargado(a): PATRIMONIAL 
SEGURANÇA INTEGRADA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento aos embargos de declaração do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
AIRR - 1603-53.2009.5.10.0014 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
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Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Flávia Ayres de 
Morais e Silva, Agravado(s): MARIA FÉLIX DA SILVA SANTOS, Advogada: Simone de Sousa 
Torres, Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Agravado(s): 
HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA. - HIGITERC, Decisão: por unanimidade, não exercer 
o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 1614-
63.2012.5.14.0403 da 14a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
ESTADO DO ACRE, Procurador: Tiago Cordeiro Nogueira, Agravado(s): FRANCÉLIO DA MOTA 
FERREIRA, Advogado: Geraldo Neves Zanotti, Agravado(s): O. C. OLIVEIRA, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 1639-65.2010.5.15.0000 da 15a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS, 
Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): JOAQUIM ARAÚJO BISPO, Advogado: Paulo Emmanuel 
Luna dos Anjos, Agravado(s): TRANSEGURO-BH TRANSPORTES DE VALORES E 
VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 613-617, e determinar o retorno dos autos 
à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como entender de direito; Processo: 
ED-AIRR - 1642-57.2017.5.11.0009 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Embargante: ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Maria Hosana de Souza Monteiro, 
Embargado(a): FRANCISCA LARANJEIRA DE LIMA, Advogada: Raissa Suellen Brito Rodrigues, 
Advogado: Leandro de Oliveira Violin, Embargado(a): TOTAL SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS E 
ENFERMAGEM LTDA. - EPP, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração; 
Processo: AIRR - 1646-50.2012.5.04.0014 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé 
Aguiar, Agravado(s): ANA LUCIA RODRIGUES DE SOUZA, Advogado: Evaristo Luiz Heis, 
Agravado(s): VILLAGE TRABALHOS TERCEIRIZÁVEIS LTDA., Advogada: Irene Mariane 
Thiessen, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do 
NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: ED-AIRR - 1668-47.2010.5.10.0003 da 10a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: INSTITUTO CHICO MENDES DE 
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBBIO, Procurador: DANIELLA RIBEIRO DE 
PINHO, Embargado(a): WAGNER GOMES DE OLIVEIRA, Advogado: Frederico Toledo Melo, 
Embargado(a): HIGITERC - HIGIENIZACAO E TERCEIRIZACAO LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 1671-05.2012.5.04.0001 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
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Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Marcelo Gougeon 
Vares, Agravante(s): CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL S.A. - CEASA/RS, Advogada: Cláudia Larratéa Echeverria, Agravado(s): ANELISE SAMRSLA 
LIMA, Advogado: Evaristo Luiz Heis, Agravado(s): VILLAGE TRABALHOS TERCEIRIZÁVEIS 
LTDA., Advogada: Irene Mariane Thiessen, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: RR - 1675-
37.2011.5.03.0023 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
ESTADO DE MINAS GERAIS, Procuradora: Aline Guimarães Furlan, Recorrido(s): IZABEL DE 
FÁTIMA ARAÚJO, Advogada: Eloise Rodrigues Castro, Recorrido(s): INICIATIVA 
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Marcelo José Augusto de Oliveira, 
Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, 
por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do 
TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de 
direito; Processo: AIRR - 1693-64.2009.5.10.0013 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP, Procurador: Bruno Roberto Maciel Cunha de Maria, 
Agravado(s): MASSA FALIDA de ZL AMBIENTAL LTDA., Agravado(s): KATIA DE SOUSA 
ROCHA, Advogado: Flávio Victor Dias Filho, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: Ag-AIRR - 1705-
82.2017.5.11.0009 da 11a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Maria Hosana de Souza Monteiro, Agravado(s): DIRLEY 
SOUZA DE LIMA, Advogada: Wanderlene Lima Ferreira Lungareze, Agravado(s): JM SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS, CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA., Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo; Processo: Ag-AIRR - 1710-85.2013.5.10.0005 da 10a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Carlos Inácio Prates, 
Procuradora: Priscilla Silva Nascimento, Agravado(s): THASSIA DELPHINO DE LIMA, Advogado: 
Daniella Cannalonga de Sousa Matias, Agravado(s): ADMINAS ADMINISTRAÇÃO E 
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que 
negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
RR - 1721-98.2013.5.03.0138 da 3a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): JORDÂNIA PINHEIRO DE MOURA, Advogado: Juliano Pereira Nepomuceno, 
Recorrido(s): AEC CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogada: Letícia Carvalho e Franco, 
Recorrido(s): TIM CELULAR S.A., Advogado: Fabio Lopes Vilela Berbel, Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e não 
conhecer do recurso de revista interposto pela parte autora; Processo: AIRR - 1732-
66.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
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UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): LUZIA PEREIRA DE 
ANDRADE, Advogado: Thays Naves de Souza e Silva, Agravado(s): PLURAL SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao 
agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 1739-
46.2015.5.07.0039 da 7a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Marcelo Rodrigues Xavier, Advogado: 
Daniel Penha de Oliveira, Advogada: Yamile Albuquerque Magalhães, Advogado: Leandro Alves 
Guimarães, Recorrido(s): PEDRO MARQUES NETO, Advogado: Eduardo Chaves de Alencar, 
Recorrido(s): TEC-SUB TECNOLOGIA SUBAQUÁTICA LTDA., Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista; Processo: ED-ARR - 1741-26.2013.5.08.0114 da 8a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: VALE S.A., Advogado: Nilton da Silva 
Correia, Embargado(a): GEREMIAS MACIEL DE ALMEIDA, Advogado: Roney Ferreira de 
Oliveira, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração; Processo: AIRR - 1744-
61.2012.5.11.0007 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS - SUFRAMA, Procurador: Rociney 
Góes Gomes de Melo, Agravado(s): JOSÉ VALDEMI SALES BARROS, Advogado: Ademário do 
Rosário Azevedo, Agravado(s): MARSHAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: Ag-AIRR - 1762-22.2015.5.10.0002 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Samuel Lages Neves Lopes, Agravado(s): JOÃO 
BATISTA BARBOSA, Advogado: Leonardo de Souza Motta Moreira, Agravado(s): PH SERVIÇOS 
E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao 
agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 1764-
89.2015.5.10.0002 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Priscilla Silva Nascimento, Agravado(s): WALLAN LIMA DE 
OLIVEIRA, Advogado: Leonardo de Souza Motta Moreira, Agravado(s): PH SERVIÇOS E 
ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao 
agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 1781-
32.2014.5.11.0003 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
MINERAÇÃO TABOCA S.A., Advogada: Luciana Gonzalez dos Santos, Recorrido(s): 
SANDOVALDO LOPES MARTINS, Advogado: Paulo Jaqson Freire Pinto, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista da reclamada; Processo: AIRR - 1790-
64.2009.5.10.0013 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): ROSANGELA DE 
CASTRO, Advogada: Deliana Machado Valente, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, por possível contrariedade ao entendimento fixado 
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pelo STF e pela Súmula 331, V, do TST e violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR 
- 1797-94.2011.5.10.0010 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): MARIA TÂNIA SILVA 
ALMEIDA, Advogada: Francisca Aires de Lima Leite, Agravado(s): VISUAL LOCAÇÃO, 
SERVIÇO, CONSTRUÇÃO CIVIL E MINERAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 1799-73.2010.5.07.0013 da 7a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Raimundo Nonato Pereira da Silva, 
Agravado(s): MERYELLEN SAMPAIO, Advogado: Carolina Botelho Moreira de Deus Aguiar, 
Agravado(s): SELEÇÃO SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA., Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a 
decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 
1806-65.2011.5.10.0007 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
RAFAEL GOMES, Advogado: Raquel Otília de Carvalho Chaves, Agravante(s): UNIÃO (PGU), 
Procurador: André Fraga Ferreira, Agravado(s): IBEROAMERICANA CONSULTORIA E 
SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de 
instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 1806-
43.2011.5.15.0131 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - 
FUNDAÇÃO CASA, Advogado: Nazário Cleodon de Medeiros, Agravado(s): VALDENICE DA 
SILVA CUNHA, Advogada: Iorrana Rosalles Poli Rocha, Agravado(s): SNS SISTEMA NACIONAL 
DE SEGURANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no 
art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 1814-49.2011.5.02.0012 da 2a. Região, 
Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA "PAULA SOUZA", Procurador: Luisa Baran de Mello Alvarenga, 
Agravado(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Alexandre Viveiros Pereira, Agravado(s): 
DANIEL VIOTTO, Advogado: Eduardo Tofoli, Agravado(s): GSV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
LTDA., Advogado: Renan Felipe Ribeiro, Decisão: por unanimidade, não exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 431-434, e 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como 
entender de direito; Processo: AIRR - 1841-10.2011.5.10.0012 da 10a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: André Fraga Ferreira, 
Agravado(s): EDMILSON MENDES DA FONSECA, Advogado: Antônio Rildo Pereira Siriano, 
Agravado(s): HIGITERC - HIGIENIZACAO E TERCEIRIZACAO LTDA., Decisão: por 
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unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 1844-34.2012.5.10.0010 da 10a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA - ANVISA, Procurador: Daniella Ribeiro de Pinho, Embargado(a): ANTONIO 
LACERDA VALDIVINO, Advogado: Cláudia Rodrigues Vieira, Embargado(a): PATRIMONIAL 
SEGURANÇA INTEGRADA LTDA. E OUTRO, Advogado: Dalmo Rogério Souza de Albuquerque, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração da 
reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 1844-39.2016.5.17.0191 da 17a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
Procuradora: Maria Madalena Selvátici Baltazar, Recorrido(s): ANDREIA DO NASCIMENTO 
MAGALHAES, Advogado: Roger Nolasco Cardoso, Advogado: Leonardo Rangel Gobette, 
Recorrido(s): RGIORI EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA., Advogado: José Antôno de  Miranda 
Castro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo: AIRR - 1864-
23.2010.5.02.0461 da 2a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Renato Feitoza Aragão Junior, Agravado(s): ANDRÉIA SILVA 
RODRIGUES, Advogado: José Vítor Fernandes, Agravado(s): COSEJES SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no 
artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação 
do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a 
reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-RR - 1864-81.2014.5.10.0001 da 10a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE 
BRASÍLIA - FUB, Procurador: Adriano da Silva Araújo, Procurador: Mateus Ferreira Rosa, 
Embargado(a): BRUNO GODOES ROCHA FERREIRA, Advogado: José Augusto Santos da 
Conceição, Embargado(a): PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração da reclamada. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 1877-46.2015.5.02.0073 da 2a. Região, Relator: 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): MARIA APARECIDA TRICHES RAMOS, 
Advogada: Ivone Leite Duarte, Agravado(s): CENTRAL WORK COMERCIO DE CELULARES 
LTDA - ME, Agravado(s): TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, 
Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s): FONEBR TELECOM COMÉRCIO E 
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA., Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo; Processo: AgR-AIRR - 1907-68.2013.5.11.0019 da 11a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procurador: Alberto Bezerra de Melo, 
Agravado(s): DULCILENE MENDONÇA PEREIRA, Advogada: Marly Gomes Capote, Agravado(s): 
LAURIMAR VINHOTE DE SOUZA - ME, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-RR - 1913-
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02.2013.5.09.0029 da 9a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): OI S.A., 
Advogado: José Alberto Couto Maciel, Advogado: Indalécio Gomes Neto, Agravado(s): EDNILSON 
TAVARES, Advogado: Waldomiro Ferreira Filho, Agravado(s): SEREDE - SERVIÇOS DE REDE 
S.A., Advogado: Francisco Queiroz Caputo Neto, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao 
agravo para determinar o exame do recurso de revista; II - conhecer do recurso de revista apenas 
quanto ao tema "EMPRESA DE TELECOMUNICAÇÕES. LEI Nº 9.472/97. TERCEIRIZAÇÃO. 
LICITUDE", por violação do artigo 94, II, da Lei nº 9.472/1997, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para, reconhecida a licitude da terceirização empreendida, afastar a responsabilidade solidária 
imputada à OI S.A., atribuindo a ela responsabilidade subsidiária, na forma da Súmula 331, IV, do 
TST; Processo: ED-AIRR - 1942-13.2012.5.02.0084 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Embargante: ANTONIO GOMES MOREIRA NETO, Advogado: Eduardo de Oliveira 
Cerdeira, Embargado(a): DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM, 
Procuradora: Graziela Ferreira Ledesma, Embargado(a): SL SERVIÇOS DE SEGURANÇA 
PRIVADA LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 
1.031, § 3º, do NCPC, e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário, como entender de direito; Processo: RR - 1948-67.2010.5.15.0071 da 15a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): DANIELA DE PAULA QUELUZ, 
Advogada: Janaína de Lourdes Rodrigues Martini, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU, 
Advogado: Fernando de Godoy Santos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
revista; Processo: ARR - 1956-86.2016.5.12.0016 da 12a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s) e Recorrente(s): ADAIR ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Marlon 
Pacheco, Advogado: Mizael Wandersee Cunha, Advogada: Fabíola Bitencourt Barg, Agravado(s) e 
Recorrido(s): LOBECK AUTOMAÇÃO EIRELI - EPP, Advogado: Cleyton Caetano de Lima, 
Agravado(s) e Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA 
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Alfredo Tabaré Guisulfo, Advogado: Ricardo Jorge 
Salles dos Santos Lima, Decisão: por unanimidade: I - dar provimento ao agravo de instrumento do 
reclamante, por violação ao art. 818 da CLT, determinando o processamento do recurso de revista, a 
reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-RR - 1962-53.2010.5.02.0058 da 2a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante(s) e Embargado(s): LÚCIA MARTINS DE 
CARVALHO, Advogado: Ricardo Lameirão Cintra, Advogado: Renan Marcelino Andrade, 
Embargante(s) e Embargado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Osival Dantas 
Barreto, Advogado: José Bautista Dorado Conchado, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração; Processo: ARR - 1968-96.2010.5.03.0134 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s) e Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA - 
UFU, Procurador: Gabriel Xavier Silveira, Agravado(s) e Recorrido(s): ANA MARIA DE JESUS 
SOUZA, Advogada: Maria Alice Dias Costa, Agravado(s) e Recorrido(s): UBERLÂNDIA 
CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA., Advogado: Rômulo Macedo de Souza, Agravado(s) e 
Recorrido(s): PACAEMBU AUTOPEÇAS LTDA., Advogado: Valeria de Carvalho, Agravado(s) e 
Recorrido(s): ITÁLICA SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao 
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agravo de instrumento da Universidade Federal de Uberlândia; e II - não conhecer do recurso de 
revista da Universidade Federal de Uberlândia; Processo: ED-AIRR - 1970-07.2009.5.10.0005 da 
10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Maurício Neves Arbach, Embargado(a): RITA 
DE CÁSSIA DE MELO, Advogado: Juscelino Cunha, Embargado(a): ZL AMBIENTAL LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), , Embargado(a): HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E 
TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos 
embargos de declaração da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 1991-
80.2009.5.10.0005 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Flávia Ayres de Morais e Silva, 
Recorrido(s): RAFAEL ANTÔNIO COSTA BORJA, Advogado: Juscelino Cunha, Recorrido(s): 
HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Recorrido(s): MASSA FALIDA de ZL 
AMBIENTAL LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por má aplicação da 
Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos 
ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in vigilando, nos termos da 
fundamentação; Processo: ED-AIRR - 2011-71.2009.5.10.0005 da 10a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Embargante: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, 
Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Embargado(a): MARIA EZILDA DA SILVA, Advogado: 
Juscelino Cunha, Embargado(a): MASSA FALIDA de ZL AMBIENTAL LTDA., , Embargado(a): 
HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento aos embargos de declaração da reclamada. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: ARR - 2012-51.2013.5.11.0017 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s) e Recorrido(s): SUPERINTENDENCIA DA ZONA FRANCA DE 
MANAUS, Procuradora: Maria Auxiliadora de Paula Braz, Agravado(s) e Recorrente(s): SAMSUNG 
ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA., Advogado: Armando Cláudio Dias dos Santos Júnior, 
Agravado(s) e Recorrido(s): IZAQUE DE AQUINO BARBOSA, Advogado: Roberto César Diniz 
Cabrera, Agravado(s) e Recorrido(s): MARSHAL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., 
Advogado: Daniele Silva Moura, Agravado(s) e Recorrido(s): LG ELETRONICS DO BRASIL 
LTDA., Advogado: José Alberto Maciel Dantas, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao 
agravo de instrumento da SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE MANAUS; e II - não 
conhecer do recurso de revista da SAMSUNG ELETRÔNICA DA AMAZÔNIA LTDA; Processo: 
ED-ARR - 2014-21.2011.5.02.0056 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Embargante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Cíntia Libório Fernandes Costa, 
Advogada: Mariana Viana Fraga, Advogado: Daniel Popovics Canola, Embargado(a): MÁRCIA 
REGINA MONGOTI BEREZUTCHI, Advogado: Gilberto Rodrigues de Freitas, Advogado: Celso 
Ferrareze, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeito modificativo, 
para reformar a decisão embargada, no ponto em que havia julgado procedente o pedido de diferenças 
salariais referentes ao auxílio-alimentação, mantendo-se a improcedência declarada pelo juízo da 
origem; Processo: RR - 2051-53.2009.5.10.0005 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto 
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Freire Pimenta, Recorrente(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: 
Marcelo de Siqueira Freitas, Recorrido(s): ZL AMBIENTAL LTDA (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Recorrido(s): HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., 
Recorrido(s): ANTONIA DE MARIA BOMFIM DE PAIVA, Advogado: Juscelino Cunha, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, 
no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do 
Trabalho de origem para que se manifeste sobre enfoque específico da culpa in vigilando do poder 
público à luz do quadro fático-probatório dos autos; Processo: ED-AIRR - 2067-07.2009.5.10.0005 
da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Embargado(a): 
ADÃO QUEIROZ DA SILVA, Advogado: Juscelino Cunha, Embargado(a): HIGITERC - 
HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., , Embargado(a): MASSA FALIDA de ZL 
AMBIENTAL LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos 
embargos de declaração da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 2089-
24.2012.5.10.0017 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Daniel Costa Reis, Procurador: Rodolfo César de Almeida Correia, 
Agravado(s): DBA ENGENHARIA DE SISTEMAS LTDA., Advogada: Claudia Cristina Nunes 
Nóbrega, Agravado(s): SIMONE LOPES DE SALES, Advogado: Abadio Ferreira da Silva, 
Agravado(s): CAIXA ECONÕMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Elizabeth Pereira de Oliveira, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 2133-66.2014.5.09.0028 da 9a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): SUELLEN LACERDA DA SILVA, 
Advogado: Ademir da Silva, Recorrido(s): WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL LTDA., 
Advogado: Felipe Feliman Camargo, Advogado: Luiz Fernando dos Santos Moreira, Advogado: 
Flávio Obino Filho, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do recurso de revista da reclamante 
quanto ao tema "INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. JORNADA DE TRABALHO 
EXTENUANTE. DANO IN RE IPSA", por ofensa ao art. 5°, X, da CF, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para condenar a reclamada a pagar indenização por danos morais no valor de R$ 
10.000,00 (dez mil reais); II - não conhecer do recurso de revista do reclamado. Custas acrescidas de 
R$ 200,00, calculadas sobre o acréscimo da condenação de R$ 10.000,00; Processo: RR - 2140-
89.2002.5.01.0064 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): 
MONALISA DE JESUS CARVALHO, Advogada: Adriana de Sousa Fernandes Lima, Recorrido(s): 
SOARES LAVRADOR IMPORTADORES LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in 
vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: AIRR - 2155-94.2013.5.10.0008 da 10a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Samuel 
Lages Neves Lopes, Agravado(s): DEUSDÁRIA BATISTA DE SOUSA, Advogada: Francisca Aires 
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de Lima Leite, Advogada: Cristiane Aires do Rêgo, Agravado(s): ADMINAS ADMINISTRAÇÃO E 
TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que 
negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
RR - 2161-97.2017.5.09.0652 da 9a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE CURITIBA, Procurador: Bruno Carneiro da Cunha Almeida, 
Recorrido(s): JULIA LIMA RETIKA, Advogado: Lucas Nazário Sabbag, Advogado: Rivadávia 
Antenor Prosdócimo, Recorrido(s): INSTITUTO PRÓ-CIDADANIA DE CURITIBA, Advogado: 
Cláudio Roberto Padilha, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo: 
ED-AIRR - 2263-82.2010.5.09.0000 da 9a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ - UFPR, Procuradora: Luciana Hoff, 
Embargado(a): DAIANE DOS SANTOS SOUZA, Advogado: André Franco de Oliveira Passos, 
Advogada: Eryka Farias de Negri, Embargado(a): PROVIBRAS LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de 
declaração da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os 
autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-ARR - 2285-31.2012.5.12.0019 
da 12a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: DUAS RODAS 
INDUSTRIAL LTDA, Advogado: Alexandre Wasch Gurdon, Advogado: Renato José Pereira 
Oliveira, Embargado(a): VAGNER JHONATAN CABULON ALVES, Advogado: Paulo Sérgio 
Arrabaça, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração; Processo: ED-RR - 2309-
44.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL - DNPM, Procurador: Marcelo de 
Siqueira Freitas, Embargado(a): CLEITON RIBEIRO DELFIM, Advogado: Marlúcio Lustosa 
Bomfim, Embargado(a): CONSERVO BRASÍLIA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade: I - nos embargos de declaração exercer o juízo de retratação, nos termos do artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973); e II - conhecer do recurso de revista 
quanto ao tema "Responsabilidade Subsidiária. Ente Público. Tomador De Serviços", por violação do 
art. 71, §1.º, da Lei 8.666/1993, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar o retorno dos 
autos ao TRT de origem a fim de que se verifique a culpa in vigilando do ente público quanto à 
fiscalização das obrigações da empresa prestadora de serviço; Processo: ED-AIRR - 2340-
61.2004.5.14.0421 da 14a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): 
MARIA APARECIDA CERQUEIRA DOS SANTOS, Advogado: Ana Paula Zambrana de Senne, 
Embargado(a): UNIÃO DAS NAÇÕES INDÍGENAS DO ACRE E SUL DO AMAZONAS - UNI, 
Advogada: Rosana de Souza Melo, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento aos embargos de declaração da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata 
o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR 
- 2434-72.2013.5.03.0106 da 3a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Aerton Miranda da Paixão, Agravado(s): INGRID PALOMA 
GONÇALVES DA SILVA, Advogado: Tadeu Marcos Pinto, Agravado(s): ADAMAX SERVIÇOS 
GERAIS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do 
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ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 2438-07.2014.5.05.0531 da 5a. 
Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): SUZANO PAPEL E 
CELULOSE S.A., Advogado: Marcelo Sena Santos, Advogado: Leandro Henrique Mosello Lima, 
Advogado: Murilo Gomes de Souza, Agravado(s): GRAZIELE CEDRAZ SIMONELLI, Advogado: 
Lúcio Klinger Santos Chaves, Advogado: Daniel Onofre Silva, Agravado(s): CARVALHO 
COMÉRCIO E TRANSPORTE DE EUCALIPTO LTDA., Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo; Processo: AIRR - 2456-94.2011.5.02.0085 da 2a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Daniel Mandelli Martin Filho, 
Agravado(s): MÔNICA CRISTINA GOMES, Advogado: Ivani José Lourenço, Agravado(s): 
CAPTAR SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata 
o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 
2462-56.2012.5.03.0015 da 3a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): 
ERICA ANTUNES AURELINO, Advogado: Juliano Pereira Nepomuceno, Recorrido(s): A & C 
CENTRO DE CONTATOS S.A., Advogada: Letícia Carvalho e Franco, Recorrido(s): CLARO S.A., 
Advogado: Luanna Vieira de Lima Costa, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e não 
conhecer do recurso de revista interposto pela parte autora; Processo: Ag-AIRR - 2465-
24.2013.5.05.0531 da 5a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Fabiano Barbosa de Santana, Agravado(s): ELIZÂNGELA SANTOS DA 
CONCEIÇÃO, Advogado: José Netto Cruz de Souza, Agravado(s): LINS-SERVIÇOS GERAIS 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo 
ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos 
devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 2473-23.2011.5.02.0056 da 2a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Juliano Zamboni, Procurador: Renato Feitoza Aragão Júnior, Agravado(s): MARLI DE SOUZA 
NEVES BARBOSA, Advogado: Paulo Sérgio dos Santos, Agravado(s): DP PORTOSEG 
ASSESSORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação 
de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; 
Processo: RR - 2562-54.2012.5.02.0042 da 2a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Recorrente(s): UNIÃO (PGFN), Procurador: Alexandre Juocys, Recorrido(s): INIPLASA 
EMBALAGENS LTDA, Recorrido(s): LUIZ CARLOS RODRIGUES, Advogado: Ivo Borchardt, 
Recorrido(s): MARIA APARECIDA DA NOBREGA, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista por ofensa ao artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe 
provimento para reconhecer a nulidade do acórdão regional por negativa de prestação jurisdicional e 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região para que seja analisada 
a questão relativa ao decurso do prazo de cinco anos do arquivamento provisória da execução fiscal, 
previsto no artigo 1º-A da Lei nº 9.873/99. Fica SOBRESTADA a análise do mérito, devendo estes 
autos, oportunamente, retornar a esta Turma para que seja apreciada a matéria ali constante, com ou 
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sem a interposição de novos recursos pelas partes quanto ao tema objeto deste provimento; Processo: 
AIRR - 2672-97.2011.5.02.0071 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Daniel Mandelli Martin Filho, Agravado(s): TARCISIO 
DA SILVA PINHEIRO, Advogado: Luciano de Barros Leal, Agravado(s): PRODESP - 
COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: 
José Paschoale Neto, Agravado(s): GSV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Talita 
Roxana Pinheiro Nobre, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo 
de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 2680-
08.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
DISTRITO FEDERAL, Procurador: Marcelo de Oliveira Soares, Recorrido(s): ANANIAS 
RODRIGUES DOS SANTOS, Advogada: Maria Regina Ghisleni Zardin, Recorrido(s): CONSERVO 
BRASÍLIA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in 
vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: Ag-AIRR - 2688-22.2012.5.02.0037 da 2a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): PARTIDO DA SOCIAL 
DEMOCRACIA BRASILEIRA - PSDB, Advogada: Aldo de Cresci Neto, Advogado: Hélder 
D`Alpino Zen, Agravado(s): MARA LUCIANA VITORINO CONTI, Advogado: Mirtes Santiago B. 
Kiss, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: RR - 2792-
13.2011.5.02.0081 da 2a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): 
EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO - PRODAM-SP S.A., Advogada: Adriana Pereira de Oliveira Taborda, Recorrido(s): 
SIMONE MAZUCATO, Advogado: Marcello Ferreira Melo, Advogado: José Eduardo Furlanetto, 
Recorrido(s): ESUTA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o 
Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e conhecer do recurso de revista 
da reclamante por contrariedade à Súmula nº 331, item V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento 
parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem para que se 
manifeste sob o enfoque específico da comprovação da culpa in vigilando pelo Poder Público à luz do 
quadro fático-probatório dos autos; Processo: AIRR - 2806-50.2009.5.10.0014 da 10a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria 
de Oliveira Bettero, Agravado(s): SANDRA PINHEIROS LOPES, Advogado: Hélio de Oliveira 
Seixas Filho, Agravado(s): CAPITAL EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: Ag-ARR - 2972-29.2011.5.02.0081 da 2a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE 
ANÁLISE DE DADOS - SEADE, Advogada: Ana Cláudia Granato de Souza, Agravado(s): 
CRISTIANE DE ROSA MEIRA, Advogado: José Francisco Cunha Ferraz Filho, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento; Processo: RR - 3040-09.2007.5.10.0012 da 
10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): AGÊNCIA NACIONAL DE 
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ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): SANDRA DE FÁTIMA 
MARTINS VASCONCELOS, Advogado: Moacir Akira Yamakawa, Recorrido(s): WORKTIME 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista 
por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar 
o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in vigilando, nos 
termos da fundamentação; Processo: RR - 3101-77.2015.5.22.0003 da 22a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): AQUILES GONÇALVES NUNES, Advogado: 
Flávio Soares de Sousa, Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogado: Rafael Araújo Vieira, Advogada: Sandra Pinheiro de Oliveira, Advogado: Euclides 
Rodrigues Mendes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do artigo 
7º, VI, da Constituição Federal, e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao 
pagamento do Adicional de Atividade e Distribuição e/ou Coleta Externa - AADC e da gratificação 
pelo exercício de carteiro motorizado e reflexos nas verbas de natureza salarial desde a sua supressão, 
em 26/01/2015. Custas no valor de R$ 600,00, calculadas sobre o valor de R$ 30.000,00, ora atribuído 
à condenação; Processo: AIRR - 3123-48.2009.5.10.0014 da 10a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Agravado(s): MARIA NAZARE DA SILVA AMORIM, Advogado: Hélio de Oliveira Seixas Filho, 
Agravado(s): CAPITAL EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Tiago Camargo 
Thomé Maya Monteiro, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do 
artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação 
dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: ED-AIRR - 3129-97.2013.5.02.0059 da 2a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: RAIMUNDO NONATO ESTEVÃO DE BRITO, 
Advogado: Eduardo de Oliveira Cerdeira, Advogado: Luiz Antônio Baptista Abrão, Embargado(a): 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP, Advogado: Regis Lattouf, Embargado(a): ATLÂNTICO 
SUL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Samara Cristine Gramacho Lopes, Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração do reclamante. 
Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 3131-25.2009.5.10.0014 da 10a. Região, Relator: 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Marcelo de Siqueira 
Freitas, Agravado(s): CAPITAL EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Tiago 
Camargo Thomé Maya Monteiro, Agravado(s): RONEIDE PAIVA DO NASCIMENTO, Advogado: 
Hélio de Oliveira Seixas Filho, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no 
artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação 
do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a 
reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: RR - 3189-36.2010.5.10.0000 da 10a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - 
FUNAI, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Recorrido(s): MAYANNY DIOGO DOS SANTOS, 
Advogado: Cleusdeir Ribeiro da Costa, Recorrido(s): TECHNO SERVICE CESSÃO DE MÃO DE 
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OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por má aplicação da 
Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos 
ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in vigilando, nos termos da 
fundamentação; Processo: ED-AIRR - 3300-76.2013.5.21.0010 da 21a. Região, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Embargante: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Procurador: 
Antenor Roberto Soares de Medeiros, Embargado(a): SIDNEY ADDISON DE ARAÚJO MAFRA, 
Advogado: Sebastião Valério da Fonseca, Embargado(a): JMT LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
LTDA., Advogado: Valeska Fernanda da Câmara, Decisão: por unanimidade, não exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 251-255, e 
determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como 
entender de direito; Processo: AIRR - 3629-32.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira 
Bettero, Agravado(s): DIEGO WESLEY VIANA DA SILVA, Advogado: Wildberg Bouéres 
Rodrigues, Agravado(s): BSI DO BRASIL LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
AgR-AIRR - 3644-50.2010.5.01.0000 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO - FAETEC, Advogado: Alde da Costa Santos Júnior, Agravado(s): MARCELO DOS 
SANTOS TORQUATO, Advogado: Bárbara Alves de Jesus da Silva, Agravado(s): MULTIPROF 
COOPERATIVA MULTIPROFISSIONAL DE SERVIÇOS, Advogado: Josef Alexandre Gerstel, 
Decisão: I) por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, 
para dar provimento ao agravo regimental, afastado o óbice aplicado e adentrar, de imediato, no 
exame do agravo de instrumento; II) por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, por 
possível violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de 
revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 3675-21.2010.5.10.0000 da 10a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): MICHELLE MARCIA LEAL FONTES, Advogado: 
Flávio José da Rocha, Agravado(s): MONTANA SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA., Advogada: 
Gisele Vieira da Silva, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo 
de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 3910-
14.2010.5.12.0038 da 12a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
CLAUDIA SUZANA PAZETTI, Advogado: Oenes Neckel de Menezes, Advogado: Fernando de 
Menezes, Recorrido(s): BUGIO AGROPECUÁRIA LTDA., Advogado: Maycon Tombini Bandeira, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista quanto ao tema "HORAS IN ITINERE. 
INCOMPATIBILIDADE ENTRE OS HORÁRIOS DO TRANSPORTE PÚBLICO REGULAR E O 
INÍCIO E TÉRMINO DA JORNADA", por contrariedade à Súmula 90, II, do TST, e, no mérito, dar-
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lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento das horas in itinere e reflexos em 13º salário, 
férias + 1/3, FGTS mais multa de 40, a partir de janeiro de 2008, conforme se apurar em liquidação de 
sentença. Rearbitra-se a condenação em R$10.000,00, com custas de R$200,00; Processo: Ag-AIRR 
- 3940-55.2008.5.10.0012 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): MARCOS 
JESUS PINTO, Advogada: Dalila Aparecida Brandão do Sêrro, Agravado(s): FUNDAÇÃO 
LINDOLFO COLLOR - FUNDALC, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto 
no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo para prover o agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR 
- 4048-52.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): ROSA 
MARIA BERNARDO DE FREITAS, Advogado: Flávio José da Rocha, Agravado(s): MONTANA 
SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA., Advogada: Gisele Vieira da Silva Jantalia, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
RR - 4534-37.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Recorrente(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Daniella Ribeiro 
de Pinho, Recorrido(s): SINOVALDO BATISTA DA SILVA, Advogado: Adalberto Batista 
Guimarães Borges, Advogado: Davi Rodrigues Ribeiro, Recorrido(s): ZL AMBIENTAL LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Bruno Eduardo Fernandes Soares, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 
examine a existência de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: RR - 4540-
37.2008.5.01.0009 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA - FAETEC, Procurador: Alde Costa Santos Júnior, 
Procuradora: Tatiana Simões dos Santos, Recorrido(s): COOPERATIVA MULTIPROFISSIONAL 
DE SERVIÇOS - MULTIPROF, Advogado: Raquel Lacerda Pinto, Recorrido(s): ANA PAULA 
MACIEL DA SILVA, Advogada: Simone Fagundes Teixeira, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista, por violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe parcial 
provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine, à luz do 
conjunto fático-probatório dos autos, a existência ou não de culpa in vigilando, nos termos da 
fundamentação; Processo: AIRR - 4952-72.2010.5.10.0000 da 10a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira 
Bettero, Agravado(s): ROMUALDO JOUBERT DE CARVALHO, Advogado: Oséias Nascimento de 
Oliveira, Agravado(s): CAPITAL EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Tiago 
Camargo Thomé Maya Monteiro, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento 
ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, 
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II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 6140-
12.2006.5.10.0010 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: 
AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL, Procuradora: Karine Lyra Corrêa, 
Embargado(a): WORKTIME ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Andréa Gusmão, 
Decisão: por unanimidade, não exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 547-557 e pág. 691 (ED), e determinar o retorno dos autos à 
Vice-Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como entender de direito; Processo: RR - 
6240-33.2005.5.15.0116 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVÁVEIS - IBAMA, Procurador: Augusto Alves Ferreira, Procurador: Sebastião Azevedo, 
Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): JOSÉ CARLOS CARNEIRO DA LUZ, Advogado: Márcio 
Tomazela, Recorrido(s): SEND SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogada: 
Ângela Marques Macedo, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por má aplicação 
da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in vigilando, nos termos da 
fundamentação; Processo: AIRR - 6540-70.2008.5.10.0005 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Izabel Vinchon Nogueira de Andrade, 
Agravado(s): MARIA CLEMENTINA DE BARROS ROCHA, Advogado: Tarley Max da Silva 
Oliveira, Advogado: Fernando Acunha, Agravado(s): RAVELE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 
(art. 543-B, §3.º, do CPC/1973),  dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível 
violação do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a 
reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 7900-05.2008.5.01.0421 da 1a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: José Mauro 
Monteiro, Agravado(s): COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, 
Advogada: Vanessa Rodrigues Diniz Aigner, Agravado(s): MARCELO COSTA, Advogado: Hércules 
Anton de Almeida, Agravado(s): DINÂMICA SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Advogada: 
Marcela Torres de Oliveira, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao 
agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ARR - 8100-
82.2009.5.02.0054 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravado(s) e 
Recorrente(s): ALAN SANTOS ANDRADE, Advogado: Eduardo Tofoli, Agravante(s) e 
Recorrido(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Procurador: Luiz Álvaro F. Galhanone, Agravado(s) e 
Recorrido(s): UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - USP, Advogado: Ísis Cristina Gonçalves de 
Jesus, Agravado(s) e Recorrido(s): CORPORAÇÃO GUTTY DE SEGURANÇA PATRIMONIAL E 
VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo 
de instrumento do município reclamado. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, 
do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 8426-
03.2010.5.01.0000 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, 
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Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): ALEXSSANDRO HENRIQUE DA SILVA, Advogado: 
Alexandre Lacerda de Andrade, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação nos termos 
do art. 1.030, II, do CPC/15, para acolher os embargos de declaração do reclamado para, conferindo 
efeito modificativo ao julgado: dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do art. 
71, § 1.º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos 
autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 9091-19.2010.5.01.0000 da 1a. Região, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA 
- FIA, Procurador: Bruno Hazan Carneiro, Agravado(s): ADRIANA DA SILVA, Advogada: Daniela 
Casimiro Drummond, Agravado(s): ORGANIZAÇÃO DE PRODUÇÃO SOLIDÁRIA - PROSOL, 
Advogado: Francisco Paulo Rua Nava, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por 
possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de 
revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: Ag-AIRR - 9800-50.2011.5.21.0004 da 21a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
EMPRESAS DE ASSEIO, CONSERVAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO E LIMPEZA URBANA DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE-SINDLIMP, Advogado: George Arthur Fernandes 
Silveira, Agravado(s): TAVARES & FRANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; 
Processo: RR - 10025-43.2017.5.15.0096 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Recorrente(s): EZIQUIEL DE SOUZA SANTOS, Advogado: Cassiano Gesuatto 
Honigmann, Recorrido(s): AÇOFORTE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Yuri 
Augusto de Oliveira, Recorrido(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Ana Carolina Daldegan 
Serraglia, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo: Ag-AIRR - 
10033-20.2013.5.15.0012 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Rodrigo Lima Bezdiguian, Procuradora: Caroline de Melo e Torres, 
Agravado(s): ALBATROZ SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Rosely Cury 
Sanches, Agravado(s): JOSÉ LUIZ FURLAN, Advogado: Bruno César Silva de Conti, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo em agravo de instrumento em 
recurso de revista da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 10074-
71.2014.5.15.0102 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Luciano Pereira Vieira, Agravado(s): JOSUÉ IRINEU DA SILVA, 
Advogado: Lúcio Roberto Falce, Advogado: Pamela Cristina Feliciana Antunes, Agravado(s): CR5 
BRASIL SEGURANÇA LTDA., Agravado(s): CASSIANO RODRIGUES DE OLIVEIRA, Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo em agravo de instrumento em 
recurso de revista da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 10139-



 

74 
 

06.2015.5.15.0046 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS, Procurador: Lael Rodrigues Viana, 
Recorrido(s): APARECIDA LIVONETE ACCICA, Advogado: Ari Riberto Siviero, Recorrido(s): 
OBJETIVA ADMINISTRAÇÃO EM RECURSOS LTDA., Advogado: Vanessa Pimentel Nogueira, 
Advogado: Ana Lucia Pereira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; 
Processo: AIRR - 10140-39.2005.5.14.0411 da 14a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Osvaldo 
Vieira da Costa, Procuradora: Célia Maria Nascimento Ribeiro, Agravado(s): JORGE FERREIRA 
MAIA, Agravado(s): UNIÃO DAS NAÇÕES INDÍGENAS DO ACRE E DO SUL DO AMAZONAS 
- UNI, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973),  dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada 
por possível má aplicação da Súmula 331, IV, do TST, determinando o processamento do recurso de 
revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ARR - 10141-51.2014.5.01.0223 da 1a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO, Procurador: Luiz César Vianna Marques, Agravado(s) e Recorrido(s): JOSÉ 
RICARDO DE JESUS, Advogado: Cléber Maurício Naylor, Agravado(s) e Recorrido(s): 
EXCELLENCE RH SERVIÇOS EIRELI, Advogado: Alexandre dos Santos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade: I - não conhecer do recurso de revista do Estado do Rio de Janeiro; II - negar 
provimento ao agravo de instrumento do Estado do Rio de Janeiro; Processo: RR - 10186-
45.2015.5.03.0003 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): IBM 
BRASIL - INDÚSTRIA, MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Ronaldo Rayes, Advogado: 
João Paulo Fogaça de Almeida Fagundes, Recorrido(s): BRENO DE ALMEIDA BARROSO, 
Advogado: Paulo de Tarso Mohallem, Advogado: Felipe Castro Mohallem, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista apenas quanto ao tema "sobreaviso", por contrariedade à 
Súmula 428, II, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento de 
horas em sobreaviso. Custas fixadas em R$ 500,00 (quinhentos reais), calculadas sobre o valor 
rearbitrado da condenação, no importe de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais); Processo: RR - 
10188-52.2015.5.15.0109 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: José Carlos Candido da Silva, Procurador: Gustavo Justus 
do Amarante, Recorrido(s): JOSELITA APARECIDA MELO, Advogado: Cláudio Jesus de Almeida, 
Recorrido(s): MICHEL DA SILVA CERQUEIRA - ME, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
recurso de revista; Processo: AIRR - 10191-27.2017.5.03.0026 da 3a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DE MINAS GERAIS - IFMG, Procurador: Davi Monteiro Diniz, Procuradora: 
LUCIANA DIAS DE ALMEIDA NÓBREGA, Agravado(s): GERALDO FIDELES PEREIRA, 
Advogado: Eli Coelho da Cruz, Agravado(s): TERCEIRIZA SERVIÇOS LTDA., Advogado: Luis 
Paulo Pereira da Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; 
Processo: RR - 10285-93.2013.5.03.0032 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Recorrente(s): TRANSCAPUXIN LTDA, Advogado: Eduardo Sousa Lima Cerqueira, Recorrido(s): 
EDGARD HENRIQUE FARIAS DE MEIO, Advogado: Danillo Emmanuel Corrêa Campos, 
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Advogado: Andreia Costa, Advogado: Kleber Antônio Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista apenas quanto ao tema "Adicional de Periculosidade", por violação ao art. 193 da 
CLT, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir da condenação o pagamento do adicional de 
periculosidade. Custas reduzidas para R$ 1.000,00 (mil reais), calculadas sobre o valor que ora se 
arbitra à condenação de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); Processo: AIRR - 10326-
14.2012.5.04.0664 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Galvan Gatiboni, Agravado(s): MAIARA 
TOMASETTO MARCON, Advogada: Lidiane Graciolli, Agravado(s): CRISTAL SERVIÇOS DE 
CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA., Advogada: Michelle Morgana Montegutte, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 10332-43.2017.5.15.0016 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA/SP, Advogado: Marcus Paulo Corrêa Muniz Sabino, 
Agravado(s): VANUSA DE JESUS CHAGAS, Advogado: Marco Aurelio Fernandes Galduroz Filho, 
Agravado(s): BM3S SEGURANÇA PRIVADA - EIRELI - EPP, Advogada: Valéria Loureiro 
Kobayashi, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: Ag-
AIRR - 10420-63.2018.5.18.0016 da 18a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): GOIAS CAMINHOES E ONIBUS LTDA, Advogado: Raulino Soares de Souza Júnior, 
Advogada: Kelly Duarte Pereira Crosara, Advogado: Kelly Duarte Pereira, Advogado: Raulino Soares 
de Souza Junior, Agravado(s): RAFAEL CESAR CORONHA DE MORAIS HELIODORO, 
Advogado: Marco Aurélio Vaz dos Santos, Advogada: Rafaella Cristina Vaz dos Santos, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: RR - 10486-87.2015.5.03.0138 da 3a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): ACCENTURE DO BRASIL LTDA., 
Advogado: Bráulio Dias Lopes de Almeida, Recorrido(s): PAOLA ASSIS VAZ BATISTA, 
Advogada: Maria Inês Vasconcelos Rodrigues de Oliveira Tonello, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de revista; Processo: RR - 10512-40.2016.5.15.0066 da 15a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE 
DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, Procuradora: Daniela D'Andrea Vaz 
Ferreira, Recorrido(s): ROSANGELA APARECIDA DOS SANTOS DO NASCIMENTO, 
Advogado: Antônio Guerreiro Neto, Advogado: Eduardo Augusto de Oliveira, Recorrido(s): MAG 
SEGUR SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso 
de revista; Processo: ARR - 10531-73.2014.5.01.0432 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: 
Waldir Zagaglia, Agravado(s) e Recorrido(s): MARCIA COELHO DOS SANTOS, Advogado: 
Márcia Teixeira Alves, Agravado(s) e Recorrido(s): LIDO SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogada: 
Viviane Alves de Deus, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do recurso de revista do Estado 
do Rio de Janeiro; II - não conhecer do agravo de instrumento quanto ao tema "Juros Moratórios"; III 
- negar provimento ao agravo de instrumento do Estado do Rio de Janeiro quanto aos demais temas; 
Processo: RR - 10558-91.2017.5.15.0034 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
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Mallmann, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA, Procurador: Everton Soares 
Leocádio, Recorrido(s): ROSANGELA DE SOUZA THOMAZ, Advogada: Fabíola Granato, 
Advogado: Caio Eduardo Oliveira Chinaglia, Advogado: Marcos Olimpio de Andrade, Recorrido(s): 
MELLO APOIO E SERVIÇOS S/S LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso 
de revista; Processo: Ag-AIRR - 10688-69.2015.5.01.0025 da 1a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Elisa 
Grinsztejn, Agravado(s): LEONARDO MOREIRA, Advogado: Carlos Américo Rodrigues Couto, 
Advogado: Cristiano Calais Figueiredo, Agravado(s): REDE DE PROMOÇÃO À SAÚDE - RPS, 
Advogado: Durvalino Picolo, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao 
agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os 
autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 10704-53.2013.5.18.0014 da 
18a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Ronaldo Silva de Assis, 
Agravado(s): VERONICE RIBEIRO DOS SANTOS, Advogada: Maria das Mercês Chaves Leite, 
Agravado(s): CONDOR CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO LTDA. - EPP, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 10707-49.2013.5.01.0024 da 1a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: 
Maria Beatriz Freitas de Oliveira, Agravado(s): ALEXSANDRO JORGE CELESTRINO DE ASSIS, 
Advogado: Beroaldo Alves Santana, Agravado(s): SCMM SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA., Advogada: Vivian Constant da Costa, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: Ag-AIRR - 10739-44.2014.5.15.0084 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s): GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA., Advogada: Raquel 
Nassif Machado Paneque, Advogada: Ana Paula Fernandes Lopes, Advogada: Tatiane De Cicco 
Nascimbem Chadid, Agravado(s): MARCOS ROBERTO MARCIANO, Advogada: Estela Palazon, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: Ag-AIRR - 10777-
31.2013.5.01.0068 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Waldir Zagaglia, Procuradora: Paula Bahiense de 
Albuquerque e Silva, Agravado(s): HELOÍSA FERREIRA DOS SANTOS, Advogado: Cícero 
Lourenço da Silva, Agravado(s): EMPRESA DE SERVIÇOS DINÂMICA LTDA., Advogado: 
Juliana Nunes Vieira Leite, Advogado: Lorena Carvalho de Castro Martins, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 10784-77.2016.5.15.0084 da 15a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): MARIO LUIZ GOMES VIEIRA, Advogado: 
Antônio Carlos de Paula Garcia, Agravado(s): KAIROS ADMINISTRACAO DE IMOVEIS E 
PARTICIPACOES S.A. E OUTRA, Advogado: Luís Américo Ortense da Silva, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: AIRR - 10791-83.2013.5.01.0207 da 1a. 
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Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DE DUQUE DE 
CAXIAS, Advogado: Elenice Santos da Silva Brivio, Agravado(s): MUNICÍPIO DE RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Isabela Coelho Baptista, Agravado(s): EMMANOEL NAZARENO 
BARRETO CUNHA DA CRUZ, Advogada: Bruna Borges de Medeiros, Agravado(s): LOCANTY 
SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de 
instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 10800-
41.2002.5.02.0033 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: André Luiz Martins de Almeida, Agravado(s): ÂNGELO CHICONE, 
Advogado: José Oscar Borges, Agravado(s): OFFÍCIO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Advogada: Cristiane da Silva Marcos Bonacordi, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/2015, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 10805-36.2014.5.01.0012 da 1a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Cátia Pereira Martins Santana, Advogado: Luiz Henrique Teles 
dos Santos, Agravado(s): VALDEMAR CASSIMIRO DIAS, Advogada: Barbara Rosa Moncosso 
Azevedo, Advogado: Luciano Rocha Mariano, Agravado(s): AFEQUE SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Ivanilda da Silva, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que 
negou provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 10831-
33.2014.5.15.0145 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Rafael Modesto Rigato, 
Recorrido(s): PRESSSEG SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELI, Advogado: Jackson Peargentile, 
Recorrido(s): CLAUDIO DOS SANTOS MARIANO, Advogado: Adjair Antônio de Oliveira, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que não conheceu do recurso de revista do ente público. 
Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 10852-59.2017.5.15.0062 da 15a. Região, Relator: 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇO DE SAÚDE DE CAMPINAS, Advogado: Sílvio Carlos de 
Andrade Maria, Agravado(s): IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
GETULINA, Advogado: Cláudio Henrique Manhani, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 10852-38.2018.5.03.0101 da 3a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ATAIDE BERNARDES, Advogado: Denise 
Peixoto Mengali, Agravado(s): DANONE LTDA, Advogado: Roberto Trigueiro Fontes, Agravado(s): 
BELINI BENEDITO CHIMINAZZO, Advogado: Carlos Eduardo Reis Tavares Pais, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: Ag-AIRR - 10861-
47.2018.5.18.0015 da 18a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
TIAGO DE ALMEIDA DOS SANTOS, Advogado: Marco Antônio de Araújo Bastos, Advogado: 
Marcus Vinicius Martins do Nascimento, Advogado: Lucas Felisberto dos Reis, Agravado(s): 5 
ESTRELAS SISTEMA DE SEGURANÇA LTDA., Advogado: Manoel Messias Leite de Alencar, 
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Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE DISTRIBUIÇÃO, Advogada: Regina Aparecida 
Sevilha Seraphico, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: Ag-AIRR - 
10862-74.2014.5.15.0041 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Gustavo Justus do Amarante, 
Agravado(s): EVERSON VIEIRA DA SILVA, Advogado: João Lopes de Oliveira Netto, 
Agravado(s): PRESSEG SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELI, Advogado: Jackson Peargentile, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 10883-80.2014.5.01.0060 da 1a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: 
Letícia Lacroix de Oliveira, Agravado(s): MARCELO DO CARMO, Advogado: Francisco Dias 
Ferreira, Agravado(s): PROL SEGURANÇA EIRELI, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação 
de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; 
Processo: Ag-AIRR - 10895-13.2018.5.03.0153 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): COLEÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE INFORMÁTICA, 
TELECOMUNICAÇÕES E ELETRÔNICA LTDA., Advogada: Fabiana Diniz Alves, Agravado(s): 
ANDERSON DOUGLAS BUENO ALT, Advogado: Flávio Moraes, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo; Processo: Ag-AIRR - 10926-85.2015.5.15.0094 da 15a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): LUXOTTICA BRASIL PRODUTOS ÓTICOS E 
ESPORTIVOS LTDA., Advogado: Antônio Lopes Muniz, Agravado(s): MARA SÔNIA NUNES 
PEREIRA KONYA, Advogada: Maricarla Torres Santana da Cruz, Advogada: Francine Rodrigues da 
Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: ARR - 10980-
59.2013.5.03.0028 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s) e 
Recorrido(s): TEKSID DO BRASIL LTDA., Advogada: Simone Seixlack Valadares Passos, 
Agravado(s) e Recorrente(s): ALEXSANDRO ANDRADE DA SILVA, Advogado: Igor Lemos 
Mansur, Decisão: por unanimidade: I - negar provimento ao agravo de instrumento da reclamada; e II 
- não conhecer do recurso de revista do reclamante; Processo: Ag-AIRR - 10982-71.2014.5.01.0053 
da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Elisa Grinsztejn, Procurador: Alberto Guimarães Júnior, Agravado(s): 
SANDRA LÚCIA DE OLIVEIRA SANTOS, Advogado: Ademir Gaigher, Agravado(s): VPAR 
LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Carlos Alexandre Palmeira da 
Silva, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do ente público. 
Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-Ag-AIRR - 10988-13.2015.5.03.0013 da 3a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: FUNDAÇÃO TV MINAS CULTURAL E 
EDUCATIVA, Procurador: Marco Túlio Fonseca Furtado, Embargado(a): RODRIGO RIBEIRO 
CHAVES, Advogada: Marianne Rabelo Costa, Advogado: Marcelo Soares, Embargado(a): 
ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA RADIODIFUSÃO DE MINAS GERAIS - ADTV, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de declaração; Processo: Ag-AIRR - 
11008-03.2013.5.01.0054 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Daniele Farias Dantas de Andrade Uryn, 
Agravado(s): JOÃO BATISTA SILVA, Advogada: Cíntia Possas Machado, Agravado(s): GLOBAL 
COMÉRCIO E SERVIÇOS TÉCNICOS EIRELI, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que 
negou provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ARR - 11013-
54.2016.5.15.0046 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s) e 
Recorrente(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Fernanda Paulino, Procurador: Henrique 
Silveira Melo, Agravado(s) e Recorrido(s): VALDECY SOARES SANTOS, Advogado: Fábio André 
Alves Costa, Agravado(s) e Recorrido(s): PRESSSEG SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELI, 
Advogado: Jackson Peargentile, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do agravo de instrumento 
quanto ao tema "abrangência da condenação"; II - não conhecer do recurso de revista quanto ao tema 
"responsabilidade subsidiária - ônus da prova"; Processo: ARR - 11133-27.2015.5.15.0113 da 15a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s) e Recorrido(s): GRYCAMP 
TRANSPORTES LTDA., Advogado: Allan Marcel Paisani, Agravado(s) e Recorrente(s): 
PETROBRAS DISTRIBUIDORA S.A., Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s) e 
Recorrido(s): RENATO DE SOUZA CAPRETZ, Advogada: Suely Aparecida Ferraz, Decisão: por 
unanimidade: I) não conhecer do agravo de instrumento da Grycamp Transportes Ltda; e II) não 
conhecer do recurso de revista da Petrobras Distribuidora S.A; Processo: AIRR - 11167-
69.2016.5.09.0004 da 9a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, Procurador: Ricardo Rui Nogueira Benamor, 
Agravado(s): LEDIANA DO ROCIO OLIVEIRA, Advogado: Ademilson de Magalhães, 
Agravado(s): HAMIRISI SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA LTDA., Advogada: Edna 
Lima Dias Ribeiro da Silva, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; 
Processo: Ag-AIRR - 11225-88.2015.5.01.0082 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): GR SERVIÇOS E ALIMENTAÇÃO LTDA., Advogado: Roberto Trigueiro 
Fontes, Agravado(s): JOSE FRANCISCO MARIA, Advogada: Aline Penna, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: ARR - 11276-93.2014.5.01.0063 da 1a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s) e Recorrente(s): ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO, Procuradora: Tatiana Esteves Natal, Procuradora: Raquel do Nascimento Ramos Rohr, 
Procurador: Ricardo Levy Sadicoff, Agravado(s) e Recorrido(s): JOELSON DE ALMEIDA, 
Advogada: Arilândia Dantas Formiga, Agravado(s) e Recorrido(s): AVX SISTEMA DE GESTÃO 
INTEGRADA E PROJETOS LTDA., Advogado: Wagner Ribeiro D´assumpção, Decisão: por 
unanimidade: I - não conhecer do recurso de revista do Estado do Rio de Janeiro; II - negar 
provimento ao agravo de instrumento do Estado do Rio de Janeiro; Processo: Ag-AIRR - 11292-
49.2016.5.18.0016 da 18a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): RIO 
BRANCO ALIMENTOS S.A., Advogado: Renato de Andrade Gomes, Agravado(s): LUANNA 
PEREIRA DA SILVA, Advogado: Rodrigo Chafic Cintra Elaouar, Advogado: Thyago Parreira Braga, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: Ag-AIRR - 11295-
70.2015.5.15.0097 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
PREMIUM FOODS BRASIL S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL) E OUTRO, Advogado: Igor 
Billalba Carvalho, Agravado(s): FRANCISCO RODRIGUES DE MENEZES, Advogado: Marcelo 
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Buriti de Sousa, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: Ag-AIRR - 
11316-28.2015.5.15.0103 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Vinícius Greghi Losano, Agravado(s): 
SEBASTIÃO PEDROGA SOBRINHO, Advogado: Antônio Arnaldo Antunes Ramos, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: Ag-AIRR - 11327-16.2014.5.01.0060 da 1a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DE RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Ivo Marinho de Barros Júnior, Agravado(s): JOSÉ LUIZ DE SOUZA, 
Advogado: Paulo dos Santos Freitas, Agravado(s): VPAR LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E 
SERVIÇOS LTDA., Advogada: Alessandra Pinto de Queiroz, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: Ag-AIRR - 11332-68.2014.5.15.0021 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s): NELSON LUIZ DA SILVA, Advogado: Luís Fernando Vansan 
Gonçalves, Agravado(s): CONSTRUTORA GOMES LOURENÇO S.A., Advogado: Fábio Augusto 
Rigo de Souza, Agravado(s): MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Procurador: Francisco Antônio dos Santos, 
Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: RR - 11350-18.2015.5.03.0109 da 
3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE OURO PRETO - UFOP, Procurador: Gabriel Xavier Silveira, Procuradora: Luiza Alves Chaves, 
Procurador: Davi Monteiro Diniz, Recorrido(s): ALANA PEREIRA BARBOSA, Recorrido(s): 
AMÉRICA TERCEIRIZAÇÃO EIRELI, Advogado: Rômulo Macedo de Castro, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo: ED-Ag-ARR - 11355-29.2016.5.09.0015 
da 9a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante e Agravado(a): ESPÓLIO 
de LORIVAL JENSEN, Advogado: Mauro José Auache, Advogada: Monya Ribeiro Tavares Perini, 
Embargado(a) e Agravante: OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: José Alberto 
Couto Maciel, Advogado: Indalécio Gomes Neto, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental da reclamada e, considerando-o manifestamente incabível, condená-la ao 
pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos do artigo 
1.021, § 4º, do CPC/2015, a ser oportunamente acrescida ao valor arbitrado à sua condenação. Por 
unanimidade, ainda, dar provimento aos embargos de declaração do reclamante para, sanando erro 
material, determinar que, onde se lê "Dou provimento ao recurso de revista para condenar a reclamada 
ao pagamento de diferenças relativas à integração do auxílio-alimentação, conforme pedido no item 
"b" da petição inicial (pág. 18)" à pág. 561 da decisão embargada, leia-se "Dou provimento ao recurso 
de revista para, restabelecendo a sentença, condenar a reclamada ao pagamento do auxílio-
alimentação do período imprescrito, referente aos anos de 2011 a 2015, nas mesmas condições 
asseguradas aos trabalhadores ativos, conforme pedido no item "b" da petição inicial (pág. 18)" . De 
igual forma, onde se lê "dou-lhe provimento para, restabelecendo a sentença de origem, condenar a 
reclamada ao pagamento de diferenças decorrentes da integração do auxílio-alimentação, conforme 
pedido no item "b" da petição inicial (pág. 18), tendo em vista o provimento do recurso de revista, fica 
prejudicado o exame do agravo de instrumento do reclamante" à pág. 561, leia-se "dou-lhe 
provimento para restabelecer a sentença em que se condenou a reclamada ao pagamento do auxílio-
alimentação do período imprescrito, referente aos anos de 2011 a 2015, nas mesmas condições 
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asseguradas aos trabalhadores ativos, conforme pedido no item "b" da petição inicial (pág. 18)"; 
Processo: AIRR - 11375-24.2014.5.01.0076 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Isabela Coelho Baptista, 
Procurador: Dárcio Augusto Chaves Faria, Agravado(s): ROSELI HELENA ALVES DA SILVA, 
Advogado: Marco Antônio Azevedo Ferreira, Agravado(s): VPAR LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Eduardo Oliveira Carvalho da Fonseca, Advogada: Juana Nonato 
Saba Pereira, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de 
instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC/2015, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 11379-
19.2016.5.15.0103 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE VALPARAÍSO, Advogado: Rondon Akio Yamada, Agravado(s): REGINA 
AGUIAR DA SILVA, Advogada: Fernanda Alves Tonani Rocha, Advogada: Carolina Isadora 
Ferreira Thomazi, Advogada: Bianca Leal Miron, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo; 
Processo: AIRR - 11380-18.2014.5.01.0053 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Luiz Cesar Vianna Marques, Agravado(s): CASEMIRO HARDOIN FRANCO FILHO, 
Advogado: Deliro Batista da Silva, Agravado(s): UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 11470-81.2014.5.15.0135 da 15a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA PAULA SOUZA - CEETEPS, Advogado: Renato Oliveira de Araújo, Agravado(s): 
DAVID ALVES PIRES, Advogado: Estela Aparecida Ferreira da Silva, Agravado(s): ATLÂNTICO 
SUL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA - EIRELI, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que 
negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
ARR - 11484-69.2015.5.01.0022 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s) e Recorrente(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO RIO DE 
JANEIRO - FAETEC, Procuradora: Renata Cotrim Nacif, Agravado(s) e Recorrido(s): JOAO 
CARLOS BENEDICTO, Advogada: Alessandra André da Silva, Agravado(s) e Recorrido(s): 
BEQUEST CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Fabiano Gomes Netto, Decisão: por 
unanimidade: I - não conhecer do recurso de revista; e II - negar provimento ao agravo de 
instrumento; Processo: Ag-AIRR - 11502-46.2014.5.03.0030 da 3a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DE CONTAGEM, Procurador: Fernando 
Guerra, Agravado(s): FABRÍSIA BISBO SOARES, Advogado: Daniel Nunes Ferreira Silva, 
Advogado: Baltazar Wagner Lucas, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DO BAIRRO 
NOVO RIACHO, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo 
interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 11510-
73.2015.5.15.0088 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Leonardo Assad Poubel, Agravado(s): BENEDITO FRANCISCO 
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FERREIRA DA COSTA, Advogado: Jurandir Firmino Filho, Agravado(s): ULTRA SERVIÇOS DE 
LIMPEZA LTDA. - EPP, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao 
agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC/2015, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 11585-
43.2016.5.18.0008 da 18a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Advogado: Jane Cleissy Leal, 
Advogado: John Cordeiro da Silva Júnior, Advogada: Agda da Silva Dias, Agravado(s): KAIO 
CÉSAR SANTANA ARAÚJO, Advogado: Heber Silva Prado, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-
AIRR - 11599-22.2015.5.15.0145 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DE ITATIBA, Procurador: Roberto Franco de Camargo Júnior, 
Agravado(s): LAUCENE LAYNE DE SOUZA CAMPOS, Advogado: Luis Eduardo Ricci, 
Agravado(s): ERJ ADMINISTRAÇÃO E RESTAURANTES DE EMPRESAS LTDA., Advogado: 
Ivan Furlan, Advogada: Fernanda Aparecida Aivazoglou Braga, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: Ag-AIRR - 11606-33.2014.5.01.0082 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Elisa Grinsztejn, 
Agravado(s): LUANA APARECIDA MOTTA, Advogada: Fabiana de Abreu Carmo Santos, 
Agravado(s): VPAR LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Alessandra 
Pinto de Queiroz, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do 
ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 11727-86.2016.5.03.0033 da 3a. Região, 
Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., 
Advogado: Paulo Dimas de Araújo, Advogado: Bruno Viana Vieira, Agravado(s): CONSTRUÇÕES 
E PROJETOS LTDA. - COPROL - ME, Agravado(s): HELIXANDRE FERNANDES DE LIMA, 
Advogada: Neri Rute Ferraz Machado, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por 
possível contrariedade à Súmula nº 331, itens IV e V, do TST, determinando o processamento do 
recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu 
julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 11746-
89.2017.5.15.0141 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): JOSE 
FRANCISCO BOSCOLO, Advogada: Mariely de Oliveira Silverio, Agravado(s): MUNICÍPIO DE 
CASA BRANCA, Procurador: Luís Leonardo Tor, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo de instrumento; Processo: Ag-AIRR - 11779-39.2015.5.01.0012 da 1a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Leila Emília Mendes 
Nogueira Rodrigues, Agravado(s): ZILDA MONTE ALVAO DE OLIVEIRA, Advogada: Michelle 
Lemos Gomes de Assis, Agravado(s): TRADE BUILDING ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Heloisa Guimarães Rodrigues, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o 
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art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-
AIRR - 11783-29.2014.5.15.0010 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): DEPARTAMENTO ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procurador: Luis Gustavo Santoro, Procuradora: Amanda de Nardi Duran, Agravado(s): ILDA 
MAURA SOUSA FERMINIANO, Advogado: Celso Luiz de Almeida Prado Fernandes, Advogada: 
Ana Lúcia de Almeida Prado Fernandes, Agravado(s): RV3 SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: RR - 11822-73.2017.5.15.0025 da 15a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Advogada: Ana Teresa Guazzelli 
Beltrami da Fonseca, Advogada: Larissa Szabloczky, Recorrido(s): SINDICATO DA CATEGORIA 
PROFISSIONAL DOS EMPREGADOS E DE TRABALHADORES EM VIIGLÂNCIA E 
SEGURANÇA PRIVADA/CONEXAS E SIMILARES DE BAURU E REGIÃO - 
SINDIVIGILÂNCIA, Advogado: Mário Cézar Barbosa, Advogado: José Antônio de Sena Jesus, 
Recorrido(s): GUARDA DE ELITE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI - EPP, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo: AIRR - 11940-60.2008.5.13.0012 da 
13a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Ane Carolina de Medeiros Rios, Advogado: 
Thiago Araújo Loureiro, Agravado(s): EMANUEL MESSIAS DOS SANTOS MOURA, Advogado: 
Clovis Fernandes, Agravado(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, 
Advogado: Ijaí Nóbrega de Lima, Agravado(s): ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS LTDA. - ORBRAL, Decisão: por unanimidade: I - exercer o juízo de retratação, nos 
termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973); II - dar provimento ao 
agravo de instrumento, por possível por violação do art. 71, §1.º, da Lei 8.666/1993, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR 
- 12040-72.2006.5.17.0012 da 17a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Luís Fernando Nogueira Moreira, 
Agravado(s): KARINA DA SILVA CASTRO VAZ, Advogado: Alexandre Cezar Xavier Amaral, 
Agravado(s): ASSOCIAÇÃO CAPIXABA DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, Advogado: 
Alexandre Melo Brasil, Decisão: por unanimidade: I - exercer o juízo de retratação, nos termos do 
artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973); II - dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível por violação do art. 71, §1.º, da Lei 8.666/1993, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: Ag-
ED-AIRR - 12086-30.2017.5.18.0018 da 18a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Agravante(s): IVANIA TEIXEIRA DE OLIVEIRA CABRAL, Advogado: Cláudio Santos 
da Silva, Agravado(s): ESTADO DE GOIÁS, Procurador: Bernardo Mafia Vieira, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: Ag-AIRR - 12244-97.2014.5.01.0201 da 1a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. 
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- PETROBRAS, Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): EXCELLENCE RH SERVIÇO 
- EIRELI, Advogada: Michele da Silva Vasconcelos, Agravado(s): ANA LÚCIA MAGALHÃES, 
Advogado: Marcel Ajala Peixoto, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento 
ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC/2015, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 12532-
30.2016.5.15.0025 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
COMERCIAL SALOMAO LTDA, Advogado: Maurício Sérgio Forti Passaroni, Advogado: Ana 
Paula Trevizo Hory, Agravado(s): MARCELO SOARES BAZONI, Advogado: João Paulo Antunes 
dos Santos, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: Ag-AIRR - 12586-
74.2017.5.15.0117 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DE SÃO JOAQUIM DA BARRA, Advogado: Marco Aurélio Silva Ferreira, 
Agravado(s): ROSANA MARTINE DE PACE, Advogado: Francisco Diniz Teles, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: Ag-AIRR - 13459-29.2013.5.15.0145 da 15a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA - CEETEPS, Procurador: Henrique Silveira Melo, 
Agravado(s): CARLOS APARECIDO SIQUEIRA, Advogado: Thales Capeletto de Oliveira, 
Agravado(s): ATLÂNTICO SUL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 14100-18.2012.5.21.0005 da 21a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
Procurador: Ana Cláudia Bullhões Porpino de Macedo, Embargado(a): R & MR CONSTRUÇÕES, 
SERVIÇOS E LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA LTDA. - ME, Advogado: Jefferson Massud Alves, 
Embargado(a): DEUSA MARIA DA SILVA, Advogado: Weslley Guedes Cabral do Nascimento, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração do 
ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 14441-21.2008.5.05.0008 da 5a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: 
Antonio Jose Telles de Vasconcellos, Agravado(s): CÉSAR DE OLIVEIRA SANTANA, Advogada: 
Tarsila Reis Correia, Advogada: Luciana Carvalho Leal, Agravado(s): ASCOP VIGILÂNCIA 
ELETRÔNICA E PATRIMONIAL LTDA., Advogada: Maria Neuza de Oliveira Rezende, Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. 
Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 14737-26.2010.5.04.0000 da 4a. Região, 
Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia 
Maria de Oliveira Bettero, Embargado(a): JÚLIA MARTINS LESSES, Advogado: Francieli 
Formentini, Embargado(a): POLLYSERVICE ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS DE LIMPEZA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por 
possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de 
revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
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termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 14900-75.2009.5.02.0071 da 2a. 
Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Felipe Gonçalves Fernandes, Agravado(s): MARIA DE 
LOURDES LEITE BRIKS, Advogada: Márcia Ramirez, Agravado(s): CODEP - CONSERVADORA 
E DEDETIZADORA DE PRÉDIOS E JARDINS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo 
de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: Ag-
AIRR - 15040-53.2005.5.15.0018 da 15a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Anselmo Prieto 
Alvarez, Procurador: Mirian Kiyoko Murakawa, Agravado(s): ESTELITO ALVES MACHADO, 
Advogado: Lindinalva M. Pazetti da Silva, Agravado(s): SEND SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo para prover o agravo de instrumento, por 
possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de 
revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 15140-22.2007.5.17.0005 da 17a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, Advogado: Luís Fernando Nogueira Moreira, Agravado(s): MÁRCIA MARQUES 
PEREIRA, Advogado: Maria Helena Plazzi Carrareto, Agravado(s): KOMIDA CAPIXABA 
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA., Advogada: Isabella Rodrigues 
Massucatti, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, 
do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: AIRR - 16200-96.2007.5.01.0321 da 1a. Região, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): SINDICATO DOS AUXILIARES DE 
ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SAAE, Advogado: Marcelo 
Luís Bromonschenkel, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO CULTURAL EDUCACIONAL E 
RECREATIVA JOSÉ RUFINO, Advogado: Jonas Peixoto da Silva Junior, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo de instrumento; Processo: ED-Ag-AIRR - 16322-25.2016.5.16.0015 da 16a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: ESTADO DO MARANHÃO, 
Procurador: Pedro Luciano Moura Pinto de Carvalho, Embargado(a): WERLISSON RENATO 
COSTA DUARTE, Advogado: Thássia Gomes Borralho, Embargado(a): POTENCIAL 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Luiz Victor Neves dos Santos, Advogado: 
Marco Antônio Coelho Lara, Decisão: por unanimidade, negar provimento aos embargos de 
declaração; Processo: Ag-AIRR - 16566-91.2015.5.16.0013 da 16a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): VALE S.A., Advogado: Nilton Correia, Advogada: Taís 
Rodrigues Portelada, Agravado(s): RAIMUNDO NONATO DA SILVA AZEVEDO, Advogado: 
Ramon Horacio Viana, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: AIRR - 
16940-76.2009.5.10.0016 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
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DISTRITO FEDERAL, Procurador: Cláudio R. Santos, Agravado(s): SÉRGIO HENRIQUE 
MAGALHÃES SARAIVA, Advogada: Alessandra Barreto Carvalho, Agravado(s): AÇÃO SOCIAL 
NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: Terson Ribeiro Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do 
CPC/1973), I - dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível violação do art. 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos 
autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: ED-AIRR - 17577-94.2016.5.16.0022 da 16a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: ESTADO DO MARANHÃO, Procurador: Pedro 
Luciano Moura Pinto de Carvalho, Embargado(a): MARCOS JOSE MORAIS ALMEIDA, 
Advogado: Pedro Duailibe Mascarenhas, Advogado: Roberto dos Santos Bulcão, Advogada: Doriana 
dos Santos Camello, Embargado(a): INSTITUTO CIDADANIA E NATUREZA, Decisão: por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração; Processo: Ag-AIRR - 18300-42.2008.5.04.0018 da 
4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PORTO 
ALEGRE, Advogado: Luís Maximiliano Leal Telesca Mota, Agravado(s): GERSON RICARDO 
RITA DA SILVA, Advogado: Evaristo Luiz Heis, Agravado(s): META - COOPERATIVA DE 
SERVICOS LTDA, Advogado: Carlos Eduardo Azevedo Olson, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: Ag-AIRR - 19200-71.2014.5.17.0141 da 17a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Robson Fortes 
Bortolini, Agravado(s): EDMARCOS GUERING WESTPHAL, Advogado: Daniel Waldemar de 
Oliveira Júnior, Agravado(s): PREMEDIC EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA., Advogado: 
Guilherme Carlete Gomes, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao 
agravo do reclamado. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos 
devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 20020-10.2014.5.04.0026 da 4a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, Procuradora: Rebeca Santos Machado, Agravado(s): NÚBIA ROSÂNGELA FARIAS 
XIMENDES, Advogado: Eliane Fortunato Brigoni, Agravado(s): LIDERANÇA LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO LTDA., Advogada: Eloísa Saraiva Gomes, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
Não efetuado o juízo de retratação de que cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 20075-05.2014.5.04.0561 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, Procurador: Juliano de Angelis, Procurador: 
Guilherme Mazzoleni, Embargado(a): LUIS ADAIR RODRIGUES, Advogado: Anderson Luís do 
Amaral, Embargado(a): FENIX ENGENHARIA LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 20090-
50.2015.5.04.0201 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
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MUNICÍPIO DE CANOAS, Procurador: Elbio Lucena Pereira, Procurador: Layer Leorne Mendes 
Neto, Procuradora: Ana Maria Dal Moro Maito, Agravado(s): MARIA CRISTINA VEIGA, 
Advogado: Lucas da Silva Pinheiro, Agravado(s): GUSSIL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI - 
EPP, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, por possível por 
contrariedade à Súmula 331, item V, do TST, determinando o processamento do recurso de revista, a 
reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 20144-96.2016.5.04.0551 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procurador: Milton Tieppo, Procuradora: Paula Ferreira Krieger, Agravado(s): CARLA PATRÍCIA 
FURTADO GARCIA, Advogado: Tarcísio Vendruscolo, Agravado(s): LABORAL SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS LTDA., Advogado: Ricardo Marques Borges, Decisão: por unanimidade, manter 
a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
Não efetuado o juízo de retratação de que cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 20157-73.2015.5.04.0020 da 4a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E 
AÇÃO SOCIAL, Procurador: Marília Vieira Bueno, Agravado(s): DIECKSON BRANDOLF 
AZEVEDO, Advogado: Adriano de Vasconcelos França, Agravado(s): CCS MINERAÇÃO, 
RECUPERAÇÃO AMBIENTAL E TERRAPLANAGEM LTDA. - EPP, Advogado: Júlio Cezar 
Coitinho Júnior, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de 
instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 20251-
62.2013.5.04.0029 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Luciana Garcia Vegini, Agravado(s): TAIS 
IARA CABRAL SILVEIRA, Advogada: Marisa Inês Bernardi de Oliveira, Agravado(s): CLINSUL 
MÃO DE OBRA E REPRESENTACÃO LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: 
Lisiane Servo, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de 
instrumento do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Não efetuado o juízo de retratação de que 
cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
AIRR - 20282-27.2014.5.04.0521 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Lívia Deprá Camargo Sulzbach, 
Procurador: Luiz Henrique Oltramari, Agravado(s): ALICE FÁTIMA BERTOLASSI KLOSINSKI, 
Advogado: Ivan Carlos Nunes Piazzeta, Agravado(s): CLINSUL MÃO-DE-OBRA E 
REPRESENTAÇÃO LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Rita Kássia Neske 
Unfer, Advogado: Marcelo Aquini Fernandes, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo de instrumento do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Não efetuado o 
juízo de retratação de que cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência 
desta Corte; Processo: AIRR - 20287-15.2015.5.04.0521 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Paula Ferreira 
Krieger, Agravado(s): MARISA NILVA BISOL, Advogada: Nirvania Joviatti Pedrollo, Agravado(s): 
SILVESTRE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Advogada: Nirvania Joviatti Pedrollo, 
Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, 
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por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do 
TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de 
direito; Processo: Ag-AIRR - 20377-38.2014.5.04.0301 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): FUNDAÇÃO ESCOLA TÉCNICA LIBERATO SALZANO VIEIRA 
DA CUNHA, Advogado: Paula Ferreira Krieger, Agravado(s): LUCY SILVEIRA SILVA, Advogada: 
Luciana Konradt Pereira, Agravado(s): CCS MINERAÇÃO, RECUPERAÇÃO AMBIENTAL E 
TERRAPLANAGEM LTDA., Advogado: Júlio Cezar Coitinho Júnior, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo 
de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 20418-34.2016.5.04.0010 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Alberto 
Corrêa de Borba, Agravado(s): SALETE TERESINHA DE LIMA, Advogado: Luciano Leffa de 
Pinho, Agravado(s): SERRA DO SUDESTE RH, SERVIÇOS, COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Não efetuado o juízo de retratação de que cuida o art. 1.030, 
II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 20420-
67.2016.5.04.0571 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Daniel Homrich Schneider, Procuradora: Paula 
Ferreira Krieger, Agravado(s): ELIANE DE LIMA RODRIGUES, Advogado: José Alexandre dos 
Santos, Agravado(s): LABORAL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Advogada: Luciane 
Lovato Faraco, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: 
AIRR - 20539-33.2016.5.04.0731 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Aline 
Martins Lima, Agravado(s): LUANA SOLF, Advogado: Lucas Nader de Souza, Agravado(s): 
EMPREZA GESTÃO DE PESSOAS E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Nelson Wilians Fratoni 
Rodrigues, Advogada: Carin Regina Martins Aguiar, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que 
negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
ED-AIRR - 20540-91.2006.5.01.0071 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Embargante: DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 
DNIT, Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): JOSÉ SILVA DE OLIVEIRA, Advogado: 
Alexandre Bender de Frias, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, nos termos do artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), dar provimento ao agravo de 
instrumento da Reclamada por possível má aplicação da Súmula 331, IV, do TST, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR 
- 20540-60.2014.5.04.0772 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan Gatiboni, Procurador: Cristiano 
Xavier Bayne, Agravado(s): ENI DE FÁTIMA MONTEIRO, Advogado: Edson Luiz Kober, 
Agravado(s): VGT SERVIÇOS E SEGURANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
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Não efetuado o juízo de retratação de que cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 20541-48.2014.5.04.0771 da 4a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: 
Nei Gilvan Gatiboni, Procuradora: Lívia Deprá Camargo Sulzbach, Agravado(s): MARIA 
CATHARINA DE AZEVEDO, Advogado: Edson Luiz Kober, Agravado(s): VGT SERVIÇOS 
EMPRESARIAIS LTDA., Advogada: Roberta dos Santos, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
Não efetuado o juízo de retratação de que cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-Ag-AIRR - 20627-84.2013.5.04.0405 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO SUL - IFRS, Procurador: João 
Pedro Hein da Silva, Embargado(a): FABIANO GOULART, Advogada: Fabíola Dall'Agno, 
Embargado(a): VIGILÂNCIA ASGARRAS S/S LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
que negou provimento aos embargos de declaração opostos pelo reclamado. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 20646-37.2014.5.04.0282 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan 
Gatiboni, Agravado(s): ROGÉRIO DE BITTENCOURT CARVALHO, Advogado: Francisco Cassel 
Martins, Agravado(s): REIS SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELLI, Agravado(s): MRE 
SERVIÇOS DE PORTARIA, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Agravado(s): 
MONTECASTELO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. 
Não efetuado o juízo de retratação de que cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 20649-73.2016.5.04.0103 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
PELOTAS - UFPEL, Procurador: Marcelo Horta Sanábio, Embargado(a): BEATRIZ HELENA 
RAMOS HAFELE, Advogado: Ulisses Ferreira Pinto, Embargado(a): MARINÔNIO SERVICE 
LTDA., Advogado: Mário Antônio Hubenthal Pellegrini Filho, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento aos embargos de declaração da reclamada. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 20691-93.2014.5.04.0006 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Marlon Brum, 
Agravado(s): ROSÂNGELA TELES DO AMARAL, Advogado: Elio Atilio Piva, Agravado(s): 
CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA., Advogada: Rita Kássia Neske Unfer, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Não efetuado o juízo de retratação de que cuida o art. 1.030, 
II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 20780-
48.2015.5.04.0664 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Marcos Tubino Bortolan, Agravado(s): 
VANESSA APARECIDA ROSA ARGERICH, Advogado: Rosiane Viegas Fardin, Agravado(s): 
MULTIÁGIL LIMPEZA, PORTARIA E SERVIÇOS ASSOCIADOS LTDA., Advogado: Eliana Flor 



 

90 
 

de Souza, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de 
instrumento do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Não efetuado o juízo de retratação de que 
cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR 
- 20807-96.2014.5.04.0007 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Cristiano Xavier Bayne, Recorrido(s): CARMEM 
LUCIA FELIX VIANA, Advogado: Luiz Fabiano da Silva Rodrigues, Recorrido(s): MASSA 
FALIDA de CLINSUL MAO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA, Advogado: Marcelo Aquini 
Fernandes, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do 
NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: RR - 20841-67.2007.5.03.0129 da 3a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: Marco Túlio 
Fonseca Furtado, Recorrido(s): CLÁUDIO DE JESUS DOS SANTOS, Advogado: Ewerton Carlos de 
Paiva Laraia, Recorrido(s): PROTEGIDO EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA., Advogado: Daniel 
Guerra Amaral, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por má aplicação da 
Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos 
ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in vigilando, nos termos da 
fundamentação; Processo: Ag-AIRR - 20874-27.2015.5.04.0007 da 4a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ABRIL COMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Osmar de 
Oliveira Sampaio Júnior, Agravado(s): LUIZ CARLOS BARBIERI, Advogado: Fernando 
Schumacher Fermino, Agravado(s): SPORT CLUB CORINTHIANS PAULISTA, Advogado: 
Diógenes Mello Pimentel Neto, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo; Processo: ED-
AIRR - 20900-98.2009.5.04.0471 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Embargante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, 
Embargado(a): SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES PANAMBI LTDA., , 
Embargado(a): ADRIANO DA COSTA SOUZA, Advogado: Leonardo Cirino Dal Paz, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração do reclamado. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 21012-68.2014.5.04.0026 da 4a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procuradora: Cristiane da Silveira Bayne, Agravado(s): SINDICATO PROFISSIONAL DOS 
VIGILANTES, EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA E DOS 
TRABALHADORES EM SERVIÇOS DE SEGURANÇA, VIGILÂNCIA, SEGURANÇA 
PESSOAL, CURSOS DE FORMAÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO DE VIGILANTES, SIMILARES E 
SEUS ANEXOS E AFINS DE PORTO ALEGRE, REGIÃO METROPOLITANA E BASES 
INORGANIZADAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SINDIVIGILANTES DO SUL, 
Advogado: Arthur Orlando Dias Filho, Agravado(s): MONTECASTELO SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; 
Processo: Ag-AIRR - 21141-76.2014.5.04.0025 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/RS, 
Procuradora: Paula Ferreira Krieger, Agravado(s): MAURICIO FERNANDES CARRENHO, 
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Advogada: Débora de Martini Callegaro, Agravado(s): GUIPESERVICE SERVIÇOS E 
MANUTENÇÃO LTDA. - ME, Advogado: Jeferson Rogério Lazzarotto, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo do reclamado. Não efetuado o juízo de retratação 
de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; 
Processo: AIRR - 21164-27.2015.5.04.0012 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Luiz Alberto Corrêa de 
Borba, Procuradora: Paula Ferreira Krieger, Agravado(s): FABIO ROMUALDO BRODT, Advogado: 
Thiago Seiler Bittencourt, Agravado(s): MULTIÁGIL - LIMPEZA PORTARIA E SERVIÇOS 
ASSOCIADOS LTDA., Advogada: Eliana Flôr de Souza, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 21257-39.2014.5.04.0201 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 
Procuradora: Cristiane da Silveira Bayne, Agravado(s): IVONE JENCZAK, Advogado: Luiz Carlos 
Chuvas, Agravado(s): CLINSUL MÃO-DE-OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA., Advogada: Rita 
Kássia Neske Unfer, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de 
instrumento do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Não efetuado o juízo de retratação de que 
cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
AIRR - 21276-60.2014.5.04.0002 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Rebeca Santos Machado, 
Agravado(s): EMERSON BATISTA FELIX, Advogado: Paulo de Freitas Soller, Agravado(s): JOB 
RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogado: Cinara Toth Marques, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL. Não efetuado o juízo de retratação de que cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 21276-02.2015.5.04.0204 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, Procurador: Juliano de Angelis, Agravado(s): 
EDERSON SCARANTTI MARCHIORI, Advogada: Andréia Dornelles da Rosa, Agravado(s): 
NOTEMPER EMPREENDIMENTOS LTDA, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo de instrumento; Processo: AIRR - 21301-89.2014.5.04.0029 da 4a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: 
Luiz Alberto Corrêa de Borba, Procurador: Cristiano Xavier Bayne, Agravado(s): LUCIANO 
CARVALHO DA SILVA, Advogado: Jorge Airton Brandão Young, Advogado: Arthur Orlando Dias 
Filho, Advogado: Jorge Luiz Koch Filho, Agravado(s): MONTECASTELO SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo 
de instrumento do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Não efetuado o juízo de retratação de que 
cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
AIRR - 21357-10.2016.5.04.0561 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Ana 
Virgínia Batista Lopes de Souza, Advogado: John Cordeiro da Silva Júnior, Agravado(s): JURACI 
DE LOURDES DALCIN, Advogado: José Alexandre dos Santos, Agravado(s): EXTRALIMP 
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata 
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o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 
21451-21.2014.5.04.0401 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO GAÚCHA DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL - FGTAS, Procuradora: Paula Ferreira 
Krieger, Agravado(s): CLÁUDIA SUZIN, Advogada: Fabíola Dall'Agno, Agravado(s): CÓDIGO 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PRIVADA LTDA. - ME, Advogado: Ronaldo Costa Beber Teixeira, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ARR - 21478-28.2014.5.04.0005 da 4a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s) e Recorrente(s): FUNDAÇÃO GAÚCHA 
DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL - FGTAS, Procurador: Juliano Heinen, Agravante(s) e 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Juliano Heinen, Agravado(s) e 
Recorrido(s): GUSSIL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Plauto Maicon Dada dos 
Santos, Agravado(s) e Recorrido(s): LEANDRA LIMA DA CUNHA, Advogado: Thales da Fonseca 
Bohrer, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento 
dos reclamados. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos 
devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 21537-02.2014.5.04.0333 da 4a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, Procurador: Nei Gilvan Galiboni, Agravado(s): DEISE DA SILVA GONÇALVES, Advogada: 
Débora Cristina Morgenstern, Agravado(s): MASSA FALIDA de CLINSUL MÃO DE OBRA E 
REPRESENTAÇÃO LTDA. , Advogado: Marcelo Aquini Fernandes, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL. Não efetuado o juízo de retratação de que cuida o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 21940-43.2006.5.02.0062 da 2a. Região, 
Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia 
Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): JOSÉ AUGUSTO DE AZEVEDO, Advogada: Joelma 
Freitas Rios, Agravado(s): DIMA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
Ag-AIRR - 23440-03.2007.5.05.0491 da 5a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): MÔNICA 
FERREIRA OLIVEIRA, Advogado: Paulo Sérgio dos Santos Bomfim, Agravado(s): DEGRAU 
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo para prover o 
agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93,determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: RR - 
23700-85.2009.5.17.0003 da 17a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Raimundo Oswaldo Sandoval 
Espíndula, Recorrido(s): CLÉRIO CARVALHO MUNIZ, Advogado: Maria Helena Plazzi Carrareto, 
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Decisão: por unanimidade, manter a decisão que não conheceu do recurso de revista do ente estatal. 
Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 24400-19.2008.5.02.0034 da 2a. Região, Relator: 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Agravado(s): MARIA APARECIDA MARIANO DE LA SALES, Advogado: 
Vanusa de Freitas, Agravado(s): ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
LTDA. - ORBRAL, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, 
inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, 
§ 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos 
e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 
122 do RITST; Processo: RR - 24440-45.2006.5.17.0101 da 17a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Luis Fernando 
Nogueira Moreira, Procurador: Joemar Bruno Francisco Zagoto, Recorrido(s): CÂNDIDA 
CAROLINA DA CUNHA, Advogado: Antônio José Pereira de Souza, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a 
existência de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: Ag-AIRR - 24800-
30.1993.5.01.0020 da 1a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
COMPANHIA DOCAS DO RIO DE JANEIRO - CDRJ, Advogado: Ricardo Lopes Godoy, 
Agravado(s): UNIÃO (PGF), Procuradora: Marisa Cássia Batista de Sá, Agravado(s): CELSO 
PEIXOTO DE ALMEIDA, Advogado: José Antunes de Carvalho, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo; Processo: AIRR - 28440-83.2005.5.02.0443 da 2a. Região, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, 
Advogado: Dirceu Marcelo Hoffmann, Agravado(s): SERV RIO REPAROS NAVAIS LTDA., 
Agravado(s): FABIANO PEREIRA, Advogada: Gabriela Rinaldi Ferreira, Decisão: por unanimidade, 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao 
agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-
RR - 28600-40.2002.5.07.0002 da 7a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Embargante: DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS, 
Procurador: Francisco Roberto Tabosa Gonçalves, Embargado(a): MANOEL RAULINO NETO, 
Advogado: Valdir Neves da Silva Costa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração; Processo: ED-AIRR - 29840-94.2007.5.24.0041 da 24a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Embargante: UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Embargado(a): CONCEIÇÃO GOMES DA SILVA, Advogado: Mara Maria Ballatore Holland Lins, 
Embargado(a): CONSERLIMPE PRESTADORA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
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ED-AIRR - 30640-72.2005.5.14.0041 da 14a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Embargante: FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Paulo Gustavo 
Medeiros Carvalho, Embargado(a): MOPIDAKAME SURUÍ, Advogado: José Jovino de Carvalho, 
Embargado(a): PROTEÇÃO AMBIENTAL CACOALENSE - PACA, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração da reclamada. Não efetuado o 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência 
desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 30740-54.2006.5.01.0073 da 1a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Agravado(s): ROLDÃO AFFONSO DE MORAES, Advogada: Eunice Corrêa de Paula, Agravado(s): 
FREE PORT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao 
agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: RR - 
32040-53.2007.5.03.0140 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
ESTADO DE MINAS GERAIS, Procurador: Benedicto Felippe da Silva Filho, Procuradora: Fabíola 
Pinheiro Ludwig Peres, Recorrido(s): SIGMA SERVIÇOS LTDA., Recorrido(s): MARIA 
AUXILIADORA PRATES E OUTRAS, Advogado: Wagner Coelho de Oliveira, Recorrido(s): 
MARCILENE SOARES DE ARAUJO E OUTRO, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in 
vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: ED-AIRR - 32600-25.2006.5.01.0030 da 1a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: FUNDAÇÃO INSTITUTO 
OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Paulo José Candido de Souza, Embargado(a): 
ANTÔNIO CARLOS DA ROCHA VIEIRA, Advogado: Aline Basílio Costa de Araújo, 
Embargado(a): COOPERATIVA DE TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE 
MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, Advogado: Airton Brasil Martins, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração interpostos pela reclamada. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: RR - 33141-54.2008.5.03.0023 da 3a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, Procuradora: Vanessa 
Saraiva de Abreu, Procuradora: Aline Guimarães Furlan, Recorrido(s): ADSERVIS MULTIPERFIL 
LTDA., Advogado: Fernando Guedes Ferreira Filho, Recorrido(s): CARLA VIEIRA MARZANO, 
Advogado: Eric Teixeira Salgado, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por má 
aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in vigilando, nos 
termos da fundamentação; Processo: AIRR - 33940-63.2007.5.10.0015 da 10a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Marcos 
Cristiano Carinhanha Castro, Agravado(s): MARIA JEANE ALVES DO VALE, Advogado: Djalma 
Nogueira dos Santos Filho, Agravado(s): INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE - ICS, 
Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, 
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por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do 
TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de 
direito; Processo: Ag-AIRR - 34200-44.2009.5.15.0141 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA 
SOUZA - CEETEPS, Procurador: Guilherme Malaguti Spina, Agravado(s): FÁBIO MARCELINO, 
Advogado: Marcelo Tadeu Netto, Agravado(s): CORPORAÇÃO GUTTY DE SEGURANÇA 
PATRIMONIAL E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo em agravo de instrumento em recurso de revista do ente público. Não efetuado 
o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência 
desta Corte; Processo: RR - 34340-25.2005.5.01.0039 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Recorrente(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procuradora: 
Luciana Hoff, Recorrido(s): LUIZ HENRIQUE SANT'ANNA DOS PRAZERES, Advogada: Ana 
Rocha de Oliveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por má aplicação da 
Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos 
ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in vigilando, nos termos da 
fundamentação; Processo: RR - 34800-70.2009.5.04.0303 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Nei Gilvan 
Gatiboni, Recorrido(s): MÁRCIA REGINA GUIMARÃES DE MATTOS, Advogada: Luciana 
Konradt Pereira, Recorrido(s): SANTOS & ALVES SERVIÇOS TERCERIZADOS LTDA., 
Advogado: Maurício Rogério Schneider, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, 
por violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine, à luz do conjunto fático-
probatório dos autos, a existência ou não de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; 
Processo: ED-RR - 35300-03.2003.5.04.0771 da 4a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Embargante: UNIÃO, Procurador: Luiz Henrique Martins dos Anjos, Embargado(a): 
MARIA JOAQUINA ESCOBAR BRIZOLLA, Advogada: Márcia Rodrigues Fachini, Embargado(a): 
JASET - JATO D'ÁGUA SERVIÇOS EMPRESARIAIS E TEMPORÁRIOS LTDA., Advogado: 
Fábio Maciel Ferreira, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015 e conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal 
Regional do Trabalho de origem para que se manifeste sob o enfoque específico da comprovação da 
culpa in vigilando pelo Poder Público à luz do quadro fático-probatório dos autos; Processo: ED-
AIRR - 36800-95.2008.5.14.0401 da 14a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Embargante: ESTADO DO ACRE, Procuradora: Rosana Fernandes Magalhães Biancardi, 
Embargado(a): MARIA ODAIZA HOLANDA ALEXANDRINO, Advogado: Rodrigo Mafra 
Biancão, Embargado(a): M.F. ROCHA FILHO - ME, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-
AIRR - 38040-22.2005.5.02.0252 da 2a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
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Embargante: CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE SÃO PAULO - 
CEFET/SP , , Embargado(a): MARIA JOSÉ DOS SANTOS, Advogado: Antônio José dos Santos, 
Embargado(a): BIOCLEAN SERVIÇOS LT(NP MARCO A A VIANA), Decisão: por unanimidade, 
não exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o 
acórdão de págs. 144-148 e págs. 229 e 230 (ED), e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência 
desta Corte para prosseguimento do feito, como entender de direito; Processo: AIRR - 38900-
82.2009.5.15.0070 da 15a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): VISE - VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Advogado: Assad Luiz Thomé, Agravado(s): NIVALDO CAMORA 
JÚNIOR, Advogado: Humberto José Guimarães Prates, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: Ag-
AIRR - 39340-28.2005.5.01.0064 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Elisa Grinsztejn, Procurador: 
Maurício Martinez Toledo dos Santos, Agravado(s): CRISTIANE RIBEIRO PEREIRA E OUTROS, 
Advogado: Carlos Alberto Xavier Reis dos Santos, Agravado(s): NOVA CANAÃ CENTRO DE 
CONSULTORIA E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
que negou provimento ao agravo em agravo de instrumento em recurso de revista do ente público. 
Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 42540-71.2004.5.02.0251 da 2a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procuradora: Maria Aparecida Cavalcanti Roque, Procurador: Newton Jorge, Recorrido(s): 
RAQUEL FERREIRA ALVES, Advogado: Silas de Souza, Recorrido(s): KUTTNER SERVIÇOS 
TERCEIRIZADOS S/C LTDA., Recorrido(s): DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGENS - DER, Procurador: Marina de Lima, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista, por violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine, à luz do conjunto fático-
probatório dos autos, a existência ou não de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; 
Processo: RR - 42541-56.2004.5.02.0251 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Maria 
Aparecida Cavalcanti Roque, Procurador: Newton Jorge, Recorrido(s): RAQUEL FERREIRA 
ALVES, Advogado: Silas de Souza, Recorrido(s): KUTTNER SERVIÇOS TERCEIRIZADOS S/C 
LTDA., Recorrido(s): DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGENS - DER, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 
examine, à luz do conjunto fático-probatório dos autos, a existência ou não de culpa in vigilando, nos 
termos da fundamentação; Processo: RR - 42640-83.2000.5.01.0060 da 1a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, 
Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): JOÃO ALBERTO DA SILVA, Advogado: Eduardo 
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Vicentini, Recorrido(s): COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS EXECUTORES DE TRABALHO 
DE ENGENHARIA E MANUTENÇÃO LTDA., Advogado: Fábio Amar Vallegas Pereira, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 
examine, à luz do conjunto fático-probatório dos autos, a existência ou não de culpa in vigilando, nos 
termos da fundamentação; Processo: RR - 43140-55.2008.5.13.0022 da 13a. Região, Relator: 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Advogada: Cátia Pereira 
Martins Santana, Advogada: Maria José da Silva, Recorrido(s): ORBRAL - ORGANIZAÇAO 
BRASILEIRA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Recorrido(s): FILLYPE RODRIGO 
MOREIRA DE ALMEIDA, Advogado: Antônio Herculano de Sousa, Recorrido(s): UNIÃO (PGF), 
Procuradora: Luciana Hoff, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do 
artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno 
dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem para que se manifeste sobre enfoque específico 
da culpa in vigilando do poder público à luz do quadro fático-probatório dos autos; Processo: ED-
AIRR - 44440-95.2005.5.05.0631 da 5a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Embargante: UNIÃO (PGF), Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): MARCIO ALAN 
DOURADO CASTRO E OUTRAS, Advogado: Leonardo Mineiro Falcão, Embargado(a): CTIS - 
INFORMÁTICA LTDA. E OUTROS, Advogada: Renata Vieira Fonseca, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração da reclamada. Não efetuado o 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência 
desta Corte; Processo: RR - 44700-56.2009.5.01.0531 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Recorrente(s): LINDOMAR ANTÔNIO DA SILVA, Advogado: Hélio José Pereira 
Rodrigues, Recorrido(s): INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE- ICMBIO, Procurador: Maria Laura Timponi Nahid, Recorrido(s): TEC-NEVES 
LTDA. - ME, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que deu provimento ao recurso de revista 
do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos 
devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 45340-35.2006.5.21.0005 da 21a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): PATRÍCIO 
HENRIQUE DIAS E OUTROS, Advogado: Kennedy Lafaiete Fernandes Diógenes, Recorrido(s): 
RANGEL E FARIAS LTDA., Advogado: Nickson Monteiro de Araújo, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
parcial provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine, à luz 
do conjunto fático-probatório dos autos, a existência ou não de culpa in vigilando, nos termos da 
fundamentação; Processo: AIRR - 46400-16.2009.5.02.0054 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SÓCIO-
EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Procurador: Nazário Cleodon de 
Medeiros, Agravado(s): MARIA ALICE GONÇALVES DE TOLEDO, Advogado: Alexsander 
Borges, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: ED-AIRR 
- 47700-70.2011.5.21.0003 da 21a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
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Embargante: ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Procurador: Francisco Ivo Cavalcanti Netto, 
Embargado(a): A E G LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA, , Embargado(a): JUCILEIDE DE 
FRANCA SALES, , Embargado(a): JOAB JOSIAS LOPES, Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: RR - 
48000-83.2010.5.17.0001 da 17a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Luiz Colnago Neto, Recorrido(s): SIDICLÉIA DE 
OLIVEIRA DURAES, Advogado: João Batista Pavesi Paes, Recorrido(s): MASTER PETRO 
SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA., Advogada: Mariana Esperandio Zortea, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: Ag-AIRR - 60340-83.2005.5.01.0032 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): 
MARCOS VINICIOS VERISSIMO, Advogado: Manoel Leopoldino de Paiva Neto, Agravado(s): 
RDN SERVICOS E REPAROS LTDA., Decisão: I) por unanimidade, exercer o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do Código de Processo Civil, para dar provimento ao agravo em agravo de 
instrumento; II) por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do 
art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos 
autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: RR - 61340-59.2008.5.04.0411 da 4a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procuradora: Ivete 
Maria Razzera, Procuradora: Lisete Freitas Maestri, Recorrido(s): EDENÉIA SOUZA DA ROSA, 
Advogada: Eloah Malta Silva, Recorrido(s): META COOPERATIVA DE SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Bruna Menezes Caporal, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por 
violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine, à luz do conjunto fático-probatório dos 
autos, a existência ou não de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: ED-RR - 
62000-97.2009.5.02.0015 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Daisy Rossini de Moraes, 
Embargado(a): EDILEUZA ROCHA DE VALEIS, Advogada: Cynthia Gateno, Embargado(a): LIMA 
SANTOS SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que acolheu os embargos 
de declaração do ente público apenas para prequestionar os artigos apontados como violados pela 
parte, tendo sido mantida a decisão do Tribunal Regional em relação à condenação subsidiária do ente 
da Administração Pública. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os 
autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 62000-58.2009.5.04.0010 da 
4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL, Procurador: Luís Carlos Kothe Hagemann, Agravado(s): SUSANA DUTRA DOS 
SANTOS, Advogado: Evaristo Luiz Heis, Agravado(s): PLUSERVS PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
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DE LIMPEZA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo 
de instrumento do reclamado. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, 
os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 62900-95.2007.5.02.0065 
da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, Advogado: César Cals de Oliveira, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Cristiane 
Blanes, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Paulo 
Gonçalves Silva Filho, Agravado(s): CENTURION SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., 
Advogado: Sérgio da Silva Toledo, Agravado(s): RINALDO GERALDO DE ALBUQUERQUE, 
Advogado: Maurício Nahas Borges, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento aos agravos de instrumento dos entes públicos. Não efetuado o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-
AIRR - 63540-91.2008.5.23.0061 da 23a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, 
Procurador: Marcos Antonio Gonçalves Ardevino, Procuradora: Célia Maria Nascimento Ribeiro, 
Agravado(s): RICARDO ARAÚJO ALVES, Advogado: Marcos Antônio Miranda Sousa, Decisão: I) 
por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, para dar 
provimento ao agravo, afastado o óbice aplicado, adentrar, de imediato, no exame do agravo de 
instrumento; II) por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do 
art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos 
autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: Ag-AIRR - 63640-21.2008.5.04.0402 da 4a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS, Procurador: Carla Fabrícia Rabelo Peron, Procuradora: Suzana Terra Campos, Agravado(s): 
MARIZETE MAGNUS PAULO SARMENTO, Advogado: Eugênio Vergani, Agravado(s): EBV - 
EMPRESA BRASILEIRA DE VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
que negou provimento ao agravo do reclamado. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 64200-
04.2009.5.15.0084 da 15a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Aline Rossigali do 
Prado Lopreto, Agravado(s): VANIA DANTAS COSTA, Advogada: Débora Rios de Souza Massi, 
Agravado(s): L. C. MINATO & CIA. LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por 
possível contrariedade à Súmula nº 331 do TST, determinando o processamento do recurso de revista, 
a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 65840-91.2007.5.10.0006 da 10a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria 
de Oliveira Bettero, Agravado(s): CONSERVO BRASÍLIA SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA., 
Advogado: Gláicon Côrtes Barbosa, Agravado(s): MARIVALDA RAMOS DE OLIVEIRA, 
Advogada: Ana Lúcia Amaral Queiroz, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, por possível contrariedade ao entendimento fixado pelo STF e 
pela Súmula 331, V, do TST e violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, para dar provimento ao 
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agravo de instrumento, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e 
a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: AIRR - 66800-54.2009.5.05.0026 da 5a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Fabiano Barbosa de Santana, 
Agravado(s): ANTÔNIO CARLOS DA CRUZ, Advogado: Eliezer Queiroz Dourado, Agravado(s): 
ASCOP - VIGILÂNCIA ELETRÔNICA E PATRIMONIAL LTDA., Advogada: Maria Neuza de 
Oliveira Rezende, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: João Bernardo Oliveira de 
Góes, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento 
do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos 
devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 70900-40.2008.5.04.0018 da 
4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL, Procurador: Alfredo Crossetti Simon, Embargado(a): JOAO BATISTA DE ALMEIDA, 
Advogado: Odone Engers, Embargado(a): GRES ENGENHARIA E SERVICOS LTDA, Advogado: 
Tiago Silveira de Almeida, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos 
embargos de declaração em agravo de instrumento em recurso de revista do Estado do Rio Grande do 
Sul. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-Ag-AIRR - 71400-39.2007.5.01.0014 da 1a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - 
FIOCRUZ, Procurador: Leonardo de Mello Caffaro, Embargado(a): ALAN CARLOS ROSARIO DA 
CONCEICAO, Advogado: Selênia Moreno Coutinho, Embargado(a): COOPERATIVA DE 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração em 
agravo em agravo de instrumento em recurso de revista da Fiocruz. Não efetuado o juízo de retratação 
de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; 
Processo: ED-Ag-AIRR - 72900-06.2009.5.01.0036 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Embargante: COMISSÃO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR - CNEN, , 
Embargado(a): DANIELE ALBUQUERQUE RAMOS, Advogada: Ana Rocha de Oliveira, 
Embargado(a): ZL AMBIENTAL LTDA., Advogado: Kelly Christine de Romariz Bragança, Decisão: 
por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração em agravo em 
agravo de instrumento em recurso de revista da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: ED-Ag-AIRR - 73300-80.2010.5.13.0026 da 13a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DA 
PARAÍBA - UFPB, Procurador: Gustavo Castro Bóia de Albuquerque, Embargado(a): GENILZA 
MONTEIRO DOS SANTOS, Advogada: Ana Isabel Silva de Paiva, Embargado(a): FUNDAÇÃO 
JOSÉ AMÉRICO, Advogado: Adelmar Azevedo Régis, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
que negou provimento aos embargos de declaração opostos pela UFPB. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: ED-Ag-AIRR - 74200-29.2008.5.01.0071 da 1a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Embargante: FUNDAÇÃO INSTITUTO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, 
Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Embargado(a): DINA ANGELO DA SILVA, Advogado: 



 

101 
 

Francisco das Chagas Pereira da Silva, Embargado(a): COOP TRAB AUTONOMOS DO 
COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento aos embargos de declaração da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata 
o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 
74600-12.2009.5.08.0201 da 8a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): 
ESTADO DO AMAPÁ, Procurador: Alexandre Martins Sampaio, Recorrido(s): FERNANDO DA 
SILVA BRAGA, Advogado: Sidney Pelaes de Avis, Recorrido(s): SERPOL SEGURANÇA 
PRIVADA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, 
II, do CPC, para conhecer do recurso de revista quanto ao tema "Responsabilidade Subsidiária. Ente 
Público", por violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional de origem para que examine, à luz do conjunto 
fático-probatório dos autos, a existência ou não de culpa in vigilando do ente público, nos termos da 
fundamentação. Fica prejudicado o exame dos demais temas; Processo: AIRR - 74700-
40.2008.5.01.0057 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): JOSIMAR RODRIGUES 
DE ALMEIDA, Advogado: Marcelo Miranda Costa, Agravado(s): LIMA SANTOS SERVICOS 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento 
do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos 
devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 74940-77.2009.5.03.0044 da 3a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): MARIA ANGÉLICA CASTANHEIRA GOMES, 
Advogado: Ângela Maria Silva, Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA., Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência 
desta Corte; Processo: AIRR - 76200-91.2009.5.01.0030 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Alexandre Araújo de Matos, 
Agravado(s): VALDILENE GONÇALVES DOS SANTOS CARDOSO, Advogada: Viviane 
Clemente Dantas Santos, Agravado(s): INSTITUTO TERCEIRO SETOR, Advogado: Vanusa Vidal, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 77000-08.2009.5.19.0002 da 19a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): AGENCIA NACIONAL DE AGUAS - 
ANA, Procuradora: Sandra Carvalho Van Der Ley Lima, Recorrido(s): RITA DE CÁSSIA PAULA 
SANTOS, Advogado: Alessandro Medeiros de Lemos, Advogado: Victor Vigolvino Figueiredo, 
Recorrido(s): IMPERIAL CONSTRUÇÕES, ADMINISTRAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, e, no 
mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 
examine, à luz do conjunto fático-probatório dos autos, a existência ou não de culpa in vigilando, nos 
termos da fundamentação; Processo: AIRR - 77300-77.2006.5.01.0421 da 1a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Agravado(s): MANOEL RIBEIRO MARTINS, Advogado: Juliano Moreira de 
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Almeida, Agravado(s): TRANSEGUR VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Davi 
Brito Goulart, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de 
instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 77840-
68.2008.5.03.0076 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL REI - UFSJ/MG, Procurador: Mônica Almeida 
Horta, Recorrido(s): GERALDO DARCI DA SILVA, Advogado: Gervásio Sandim Moreira, 
Recorrido(s): JORBETEL EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA., Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 
examine a existência de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: AIRR - 78640-
73.2006.5.10.0011 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Jair José Perin, Agravado(s): LUCELITA DE FÁTIMA LEAL 
ARAÚJO, Advogado: Jomar Alves Moreno, Agravado(s): MATER LOCAÇÃO DE MÃO-DE-
OBRA E TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por 
possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de 
revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 79600-66.2008.5.17.0010 da 17a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): TAVARES SANTOS 
CONSERVADORA E ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS LTDA., , Agravante(s): INSTITUTO 
DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - IPEM, Advogada: Renata Médice 
de Medeiros Salazar, Agravado(s): EDNALDO BARBARIOLI, Advogado: Ricardo Nunes de Souza, 
Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, 
por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do 
TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de 
direito; Processo: RR - 79800-24.2007.5.02.0011 da 2a. Região, Relator: Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Recorrente(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: 
Mônica Maria Petri Farsky, Recorrido(s): ANTONIO DOS SANTOS SOUSA BRITO, Advogado: 
Robson Freitas Melo, Advogado: Fábio Cortona Ranieri, Recorrido(s): BLOKOS ENGENHARIA 
LTDA., Advogado: Cláudio Manoel Alves, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; conhecer do recurso de revista por violação do artigo 
71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem para que se manifeste sob o enfoque específico da 
comprovação da culpa in vigilando pelo Poder Público à luz do quadro fático-probatório dos autos. 
Custas inalteradas; Processo: RR - 80600-25.2013.5.17.0011 da 17a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Gustavo 
Sipolatti, Recorrido(s): ELIENE ALMEIDA SOUZA, Advogado: Victor Friques de Magalhães, 
Recorrido(s): MASTER PETRO SERVIÇOS INDUSTRIAIS LTDA., Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a 
decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no 



 

103 
 

exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 
80640-19.2006.5.10.0020 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Lygia Maria Avancini, Procurador: Luiz Henrique 
Martins dos Anjos, Agravado(s): ANA CÉLIA DE SOUZA TELES, Advogado: Celso dos Santos, 
Agravado(s): RJA SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por 
possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de 
revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 80700-58.2009.5.04.0018 da 4a. 
Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): JORGE ALBERTO AQUINO DA SILVA, Advogado: 
Evaristo Luiz Heis, Agravado(s): SANTOS & ALVES SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: ED-RR - 80800-64.2007.5.10.0002 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Embargante: AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, 
Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, Embargado(a): TELETECH BRASIL SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Flávio Aldred Ramacciotti, Embargado(a): LIDIANE DE FREITAS LEGAL, Advogado: 
Lúcio Cézar da Costa Araújo, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos 
embargos de declaração da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 80940-
60.2006.5.01.0204 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): 
WILSON MEIRELLES DA COSTA, Advogado: Marcionil Muniz da Paixão Filho, Recorrido(s): 
FREE PORT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a 
existência de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: RR - 81600-
37.2009.5.13.0003 da 13a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA - UFPB, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, 
Recorrido(s): MARIA LÚCIA DE CARVALHO, Advogado: Marcus Túlio Macedo de Lima Campos, 
Recorrido(s): TALER SERVICE RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 
examine a existência de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: RR - 81640-
92.2006.5.03.0038 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA - UFJF//MG, Procuradora: Walkiria M. Souza 
Rego, Procurador: Silvio Ricardo Gonçalves de Andrade Brito, Recorrido(s): IZABEL BATISTA DE 
ARAÚJO, Advogado: Francisco Quirino Machado, Recorrido(s): BEL LIMP CONSERVAÇÃO E 
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LIMPEZA LTDA., Advogado: Bruno Freitas Campos, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento 
parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de 
culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: RR - 82040-16.2006.5.21.0003 da 21a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN, Procuradora: Luciana Hoff, Recorrido(s): JOSÉ 
ROBERTO PINHEIRO GIRÃO E OUTROS, Advogado: Hebe Marinho Nogueira Fernandes, 
Recorrido(s): RANGEL E FARIAS LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in 
vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: AIRR - 83100-21.2009.5.15.0121 da 15a. 
Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): JEAN CARLOS FERREIRA SILVA, Advogado: 
William José Rezende Gonçalves, Agravado(s): ARTLIMP SERVIÇOS LTDA., Advogado: Douglair 
Poli, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: AIRR - 83700-92.2008.5.01.0080 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Agravado(s): CRISTAL DE MACEDO DA CRUZ, Advogada: Mauricéa de Souza Monte, 
Agravado(s): ULTRA GERENCIAMENTO E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Waldemiro 
Montezuma Brillantino, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo 
de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 83740-
60.2007.5.10.0015 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): FERNANDO ANTÔNIO 
DE LIMA GUIMARÃES, Advogado: Fabrício Trindade de Sousa, Agravado(s): FUNDAÇÃO 
LINDOLFO COLLOR - FUNDALC, Advogado: Elízio Rocha Júnior, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao 
agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: RR - 
84740-70.2005.5.15.0001 da 15a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Recorrido(s): OFFICIO SERVIÇOS 
GERAIS LTDA., Recorrido(s): IDENIL JOSÉ GABRIEL, Advogada: Cláudia Roberta Veiga, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do 
TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para que examine a existência de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: 
AIRR - 84840-68.2007.5.10.0009 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): LUIZ 
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GUILHERME SOUZA SARMANHO, Advogado: Fabrício Trindade de Sousa, Agravado(s): 
FUNDAÇÃO LINDOLFO COLLOR - FUNDALC, Advogado: Ângela Toneline Lavale Rocha, 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: AIRR - 84940-48.2005.5.15.0043 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Luiz Henrique Martins dos Anjos, 
Agravado(s): PATRÍCIA KARINA SOARES, Advogada: Cláudia Roberta Veiga, Agravado(s): 
OFFICIO SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, para dar provimento ao agravo de instrumento, por possível 
violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a 
reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: Ag-AIRR - 88440-62.2008.5.03.0040 da 3a. Região, 
Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia 
Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): CONSUELO CARDOSO BOTELHO, Agravado(s): 
ALIANÇA ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Decisão: por unanimidade, 
exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao 
agravo para prover o agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 
8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação 
das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; 
Processo: AIRR - 88900-37.2006.5.01.0020 da 1a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Agravante(s) e Agravado(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Tatiana 
Esteves Natal, Agravante(s) e Agravado(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Tatiana Esteves Natal, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO PLANETÁRIO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Eliza 
Grinsztejn, Agravado(s): ADRIANA SOARES DA SILVA DE SOUZA, Advogado: Celso Braga 
Gonçalves Roma, Agravado(s): MASSA FALIDA da FREE PORT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA. , Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do 
artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação 
dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: RR - 89340-36.2005.5.10.0014 da 10a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO 
FEDERAL - SLU, Advogada: Gisele de Britto, Recorrido(s): PEDRO FERREIRA DA SILVA, 
Advogado: Eduardo Clemente, Recorrido(s): QUALIX SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA., 
Advogado: Paulo Sérgio João, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por má 
aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in vigilando, nos 
termos da fundamentação; Processo: AIRR - 91500-15.2007.5.01.0014 da 1a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: José Mauro Monteiro, 
Agravado(s): MÁRCIA TRAJANO COSTA DOS SANTOS, Advogado: Beroaldo Alves Santana, 
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Agravado(s): MULTIPROF COOPERATIVA MULTIPROFISSIONAL DE SERVIÇOS, Advogada: 
Aline Corrêa Cyrino de Oliveira, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento 
ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, 
II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-Ag-AIRR - 
91900-75.2009.5.19.0008 da 19a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, 
Embargado(a): SIMONE MARIA DOS SANTOS, Advogado: Jorge Lamenha Lins Neto, 
Embargado(a): CITYSERV TERCEIRIZAÇÕES LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento aos embargos de declaração opostos pela UFAL. Não efetuado o juízo 
de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: ED-ARR - 92200-10.2008.5.05.0025 da 5a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA - UFBA, Procurador: 
Clarissa Nolasco de Macêdo, Embargado(a): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS 
DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA, Advogado: Eliezer Queiroz 
Dourado, Embargado(a): JAIRO BARREIROS DE ALMEIDA FILHO, Advogado: Eraldo Morais 
Sacramento, Embargado(a): SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DA BAHIA LTDA. - SEVIBA, , 
Embargado(a): AFRÂNIO CÉSAR OLIVA DE MATOS, Decisão: por unanimidade, manter a decisão 
que negou provimento aos embargos de declaração opostos pela UFBA. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: ED-AIRR - 92640-72.2005.5.19.0008 da 19a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Embargante: ESTADO DE ALAGOAS, Procuradora: Magda Leal de 
Oliveira Lopes, Procurador: Marcos Savall, Embargado(a): JOSEFA PEREIRA DE MELO, 
Advogado: Bráulio Barros dos Santos, Embargado(a): COMPANHIA ALAGOANA DE RECURSOS 
HUMANOS E PATRIMONIAIS - CARHP, Advogada: Maria Verônica da Silva Barros, Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível contrariedade à Súmula nº 331, item IV, do TST, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
Ag-AIRR - 93640-61.2007.5.10.0017 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): MARIA 
EDUARDA BARBOSA OLIVEIRA, Advogado: Francisco de Assis Evangelista, Agravado(s): 
ELETROCLIMA ENGENHARIA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, para dar provimento ao agravo e, afastando o óbice aplicado, 
adentrar, de imediato, no exame do agravo de instrumento determinando o processamento do recurso 
de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 94000-26.2006.5.15.0135 da 15a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Luiz Emiraldo 
Eduardo Marques, Agravado(s): OFFÍCIO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., 
Agravado(s): ALESSANDRO RODRIGUES DA CUNHA, Advogado: Jorge Alberto Machado, 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do Código de 
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Processo Civil, para dar provimento ao agravo de instrumento, em razão de possível violação do art. 
71, § 1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos 
e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 
122 do RITST; Processo: RR - 94900-56.2012.5.17.0001 da 17a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Gustavo 
Sipolatti, Recorrido(s): WILSON DA SILVA PINHEIRO, Advogado: Elair José Zanetti, 
Recorrido(s): CONSTRUCRED CONSTRUÇÃO, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030,  inciso II, do CPC/2015, 
mantendo o acórdão de págs. 272-315, e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito, como entender de direito; Processo: ED-AIRR - 96700-
36.2009.5.04.0018 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS, Procurador: Sérgio Völker, 
Embargado(a): ANTÔNIO RENATO DE MELLO KREIS E OUTRO, Advogado: Tiago Marques 
Afonso, Embargado(a): PLURI SERVICE SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação nos termos do art. 1.030, II, do CPC/15, para acolher os 
embargos de declaração da reclamada para, conferindo efeito modificativo ao julgado: dar provimento 
ao agravo de instrumento, por possível violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR 
- 96941-16.2007.5.22.0103 da 22a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): ESTADO DO PIAUÍ, Procurador: João Emílio Falcão Costa Neto, Procurador: 
Francisco Diego Moreira Batista, Agravado(s): NARCISO LUIS DE SOUSA, Advogado: Jefferson 
de Moura Costa, Agravado(s): SERVI-SAN LTDA., Advogado: Cláudio Manoel do Monte Feitosa, 
Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, 
por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do 
TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de 
direito; Processo: AIRR - 97100-20.2007.5.01.0013 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Alexandre Araújo de Matos, 
Agravado(s): ANTÔNIO CARLOS SOUZA CAMPAIOL, Advogado: Paulo Ricardo Viegas Calçada, 
Agravado(s): TERCEIRIZA SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que 
negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
ED-RR - 97400-14.2009.5.04.0373 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Embargante: DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DAER/RS, 
Procuradora: Daniela Fernanda Costa, Embargado(a): ALEXANDRA DA COSTA, Advogado: 
Amilton Paulo Bonaldo, Embargado(a): SD - CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA., 
Advogado: Renan Schwengber, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento 
aos embargos de declaração opostos pelo DAER/RS. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o 
art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-
AIRR - 97840-93.2007.5.15.0075 da 15a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Embargante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Luís Gustavo 
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Santoro, Embargado(a): HEVERSON ALVES DE OLIVEIRA, Advogado: Eduardo Augusto de 
Oliveira, Embargado(a): FORTE'S SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
RR - 98200-67.2006.5.06.0122 da 6a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): ESTADO DE PERNAMBUCO, Procuradora: Maria do Socorro M. Carneiro da Cunha, 
Recorrido(s): EDSON SIQUEIRA SIMÕES NETO, Advogado: Márcio Silveira de Azevedo, Decisão: 
por unanimidade, não exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, 
mantendo o acórdão de págs. 876-888, e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta 
Corte para prosseguimento do feito, como entender de direito; Processo: Ag-AIRR - 98441-
51.2005.5.09.0006 da 9a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO, Advogado: Sidnei Soares Di Bacco, Agravado(s): COMPANHIA PARANAENSE DE 
ENERGIA - COPEL, Advogado: José Alberto Couto Maciel, Agravado(s): KABEL INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE CHICOTES ELÉTRICOS LTDA., Agravado(s): BANCO NOSSA CAIXA S.A., 
Advogado: Daniel Rodrigues Alves, Advogado: Luiz Emiraldo Eduardo Marques, Agravado(s): 
ALERTA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA S/C LTDA., Advogado: Carlos Roberto Moreira, 
Agravado(s): VILMAR NAZARIS VIEIRA FILHO, Advogado: Mauro Shiguemitsu Yamamoto, 
Advogado: José Cunha Garcia, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao 
agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 98540-
63.2006.5.10.0101 da 10a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: 
FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., Advogado: Lycurgo Leite Neto, Embargado(a): JOEL 
MOREIRA DOS SANTOS, Advogado: Divino Cavalheiro Leite, Embargado(a): CONSTRUTORA & 
ELÉTRICA SABA LTDA., Advogado: André Luiz de Mattos, Decisão: por unanimidade, exercer o 
Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível contrariedade à Súmula nº 331, item IV, do TST, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-
AIRR - 99040-25.2008.5.10.0016 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Embargante: DISTRITO FEDERAL, Procurador: Camila Bindilatti Carli de Mesquita, Embargado(a): 
MARIA LAERTE CARDOSO, Advogado: Júlio César Borges de Resende, Embargado(a): AÇÃO 
SOCIAL NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: Terson Ribeiro Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração opostos pelo 
Distrito Federal. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos 
devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-AIRR - 99140-69.2006.5.21.0007 da 
21a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN, Procurador: Tili Storace de Carvalho Arouca, 
Embargado(a): ERONALDO SOARES MOURA, Advogado: Carlos Alberto Marques Júnior, 
Embargado(a): RANGEL E FARIAS LTDA., Advogado: Roberto Ferreira Campos, Decisão: por 
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unanimidade, exercer o juízo de retratação nos termos do art. 1.030, II, do CPC/15, para acolher os 
embargos de declaração da reclamada para, conferindo efeito modificativo ao julgado, dar provimento 
ao agravo de instrumento, por possível violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: Ag-
AIRR - 99441-46.2007.5.10.0020 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, Procuradora: 
Luciana Hoff, Agravado(s): MARIA APARECIDA MARINHEIRO MACHADO, Advogado: Júlio 
César Borges de Resende, Agravado(s): CAST INFORMÁTICA S.A., Advogado: Dorival Borges de 
Souza Neto, Decisão: I) por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC/15, para dar provimento ao agravo e, afastando o óbice aplicado, adentrar, de imediato, no exame 
do agravo de instrumento; II) por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, por possível 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a 
reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: RR - 99700-18.2005.5.01.0002 da 1a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - DETRAN, Procurador: Bruno Hazan Carneiro, Recorrido(s): 
MARCOS AURELIO COELHO RIGO, Advogada: Eunice Corrêa de Paula, Recorrido(s): 
COOPERATIVA DE LOGÍSTICA E SERVIÇOS LTDA. - COOPLOGIC, Recorrido(s): 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, 
Procurador: Renata Gomes de Paiva, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que 
trata o art. 1.030, II, do Código de Processo Civil, para conhecer do recurso de revista, por violação do 
art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar o retorno dos 
autos ao Tribunal de origem, para que examine, à luz do conjunto fático-probatório dos autos, a 
existência ou não de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: Ag-AIRR - 
100101-24.2017.5.01.0284 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
PETROBRAS TRANSPORTES S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Fernando Morelli Alvarenga, 
Agravado(s): VALDINEI DE SOUZA RANGEL, Advogado: Gabriel dos Santos Diniz, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do agravo; Processo: AIRR - 100375-48.2016.5.01.0049 da 1a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, 
Procuradora: Mariana Ferreira Fineberg de Angelis, Agravado(s): REGINA CELIA DE MENEZES 
OLIVEIRA, Advogado: Célia Maria Moreira Santiago, Agravado(s): REDE DE PROMOÇÃO À 
SAÚDE - RPS (EM LIQUIDAÇÃO), Advogado: Durvalino Picolo, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do reclamado. Não efetuado o juízo 
de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 100766-59.2016.5.01.0483 da 1a. Região, Relator: Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dirceu 
Marcelo Hoffmann, Agravado(s): ELEILSON HENRIQUE DE MOURA, Advogado: Gustavo 
Pinheiro Ribeiro, Advogada: Thuanny Dias de Oliveira da Silva, Advogado: Robson Rosado Feijó, 
Agravado(s): BSM ENGENHARIA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Jackeline 
Silva de Oliveira, Advogado: Joao Pedro Eyler Povoa, Decisão: por unanimidade, não exercer o Juízo 
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de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo o acórdão de págs. 753-764 e 
págs. 805-809 (ED), e determinar o retorno dos autos à Vice-Presidência desta Corte para 
prosseguimento do feito, como entender de direito; Processo: AIRR - 100983-42.2016.5.01.0018 da 
1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 
DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Fábio de Oliveira Alvarez, 
Agravado(s): SIDNEY GONÇALVES FILHO, Advogado: José Rodrigues Mandú, Agravado(s): AIR 
SPECIAL SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTES AÉREOS EIRELI, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento da reclamada. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 101341-33.2016.5.01.0462 da 1a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Paulino Farias Alves Júnior, Procuradora: Deborah Abreu, Procurador: Rafael 
Maia Guanaes, Agravado(s): MONICA CANDIDA VIEIRA DE OLIVEIRA, Advogado: Mauro da 
Fonseca Ferreira, Agravado(s): EXECUÇÃO, CONSTRUÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO EIRELI, 
Advogado: Márcio Vieira dos Santos, Advogado: Carla Carolina de Santana Silva, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 101446-
11.2016.5.01.0009 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Rafael Maia Guanaes, 
Agravado(s): HENDERSON DE MENDONCA RAMOS, Advogado: Carlos Henrique Lustosa, 
Agravado(s): AJCL SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo de instrumento; Processo: AIRR - 102800-42.2008.5.02.0068 da 2a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, Procurador: Cláudia Beatriz Maia Silva, Agravado(s): NILTON SOARES DA SILVA, 
Advogado: Kelly Cristina Sacamoto Uyemura, Agravado(s): ÁGUA MARROM SERVIÇO 
VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo de instrumento da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o 
art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 
104100-92.2011.5.21.0007 da 21a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Procurador: Antenor Roberto Soares de 
Medeiros, Agravado(s): FRANCISCA DO CARMO DA SILVA, Advogado: Arthunio da Silva Maux 
Júnior, Agravado(s): MOVIMENTO DE INTEGRAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOCIAL - MEIOS, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do 
reclamado. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 104640-15.2007.5.09.0008 da 9a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA 
FEDERAL DO PARANÁ - UTFPR, Procuradora: Maria Albertina Carino dos Santos, Agravado(s): 
ADEMILSON PINA, Advogado: Alexandre Nishimura, Agravado(s): EMBRASUL 
ORGANIZAÇÃO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO S/C LTDA., Decisão: por unanimidade, em 
juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do 
CPC/1973), dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível má aplicação da 
Súmula 331, IV, do TST, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos 
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e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 
122 do RITST; Processo: AIRR - 105400-97.2009.5.01.0401 da 1a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Alde Costa 
Santos Júnior, Procurador: Sérgio Antunes de Oliveira, Agravado(s): MUNICÍPIO DE ANGRA DOS 
REIS, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DO CAMPO BELO, Advogado: Paulo Sérgio 
de Souza Mattos, Agravado(s): BENEDITO DE OLIVEIRA, Advogado: Marcos da Silva Ribeiro, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 106240-20.2008.5.14.0001 da 14a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE 
SAÚDE - FUNASA, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): CLADIMIR GABRIEL BRUXEL, 
Advogado: Flávio Luís dos Santos, Agravado(s): F.C. IMÓVEIS E CONSERVAÇÃO LTDA., 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 
(art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), I - dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por 
possível má aplicação da Súmula 331, IV, do TST, II - conhecer do recurso de revista por má 
aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o 
retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in vigilando, nos 
termos da fundamentação; Processo: AIRR - 106440-06.2007.5.15.0075 da 15a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, 
Advogada: Meire Aparecida de Amorim, Agravado(s): ÉRICA CRISTINA DOS SANTOS 
MONTEVERDE, Advogado: Paulo Roberto Peres, Agravado(s): BRASÍLIA SOLUÇÕES 
INTELIGENTES LTDA., Advogado: João Guilherme Claro, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 106600-30.2009.5.13.0006 da 13a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAIBA, Procurador: Gustavo 
Castro Bóia de Albuquerque, Agravado(s): TALER SERVICE RECURSOS HUMANOS E 
SERVIÇOS LTDA., Agravado(s): EDNALDO JUVINO DE ARAÚJO, Advogado: João Miguel de 
Oliveira Neto, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, 
do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: RR - 106700-40.2007.5.10.0005 da 10a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): ARCENO ZEFERINO DA CRUZ, Advogado: Djalma 
Nogueira dos Santos Filho, Recorrido(s): FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, 
Procurador: Daniella Ribeiro de Pinho, Recorrido(s): INSTITUTO RECICLA BRASIL - IRB/DF, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 
(art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), conhecer do recurso de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, 
do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para que examine a existência de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: 
Ag-AIRR - 107800-58.2011.5.21.0013 da 21a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Procuradora: Ana Cláudia Bulhões Porpino 
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de Macedo, Agravado(s): ALCINEIDE FERNANDES DO NASCIMENTO, Advogado: Lindocastro 
Nogueira de Morais, Agravado(s): MOVIMENTO DE INTEGRAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOCIAL - 
MEIOS, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo 
ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos 
devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 108100-15.2009.5.21.0005 da 21a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE, Procurador: Cristiano Feitosa Mendes, Agravado(s): LEANDRO RANGEL DA SILVA, 
Advogado: Edvaldo Sebastião Bandeira Leite, Agravado(s): A&G - LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA 
LTDA., Advogado: Ana Lúcia de Andrade Melo, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que 
negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
AIRR - 108700-23.2010.5.17.0131 da 17a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Robson Fortes Bortolini, Agravado(s): 
ROSANA DA SILVA SAMPAIO LOPES, Advogado: Priscilla Thomaz de Oliveira, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: RR - 108800-57.2013.5.17.0006 da 17a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE VITÓRIA, Procuradora: Rosmari Aschauer Cristo Reis, 
Recorrido(s): FAIRLENE SILVA DE SOUZA HONÓRINO E OUTRA, Advogada: Mariana 
Sperandio Zortéa, Recorrido(s): UNIRIO MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que não conheceu do recurso de revista do ente público, quanto ao 
tema da responsabilidade subsidiária. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 109300-
15.2009.5.05.0551 da 5a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
ESTADO DA BAHIA, Procurador: Walsimar dos Santos Brandão, Agravado(s): MARCELO BRITO 
OLIVEIRA, Advogado: Joaquim Caires Rocha, Agravado(s): ALTERNATIVA SERVIÇOS E 
EMPREENDIMENTOS LTDA., Advogada: Gicela Alves Rodrigues, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o 
juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência 
desta Corte; Processo: AIRR - 109540-21.2008.5.04.0404 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Sirlei Neves 
Mendes da Silva, Advogado: José Linhares Prado Neto, Agravado(s): ANACLETO FASSINA 
ZENATTI, Advogada: Fabíola Dall'Agno, Agravado(s): EBV - EMPRESA BRASILEIRA DE 
VIGILÂNCIA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo 
de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 111000-
80.2009.5.08.0118 da 8a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA, Procurador: Marcelo de Siqueira Freitas, 
Agravado(s): AKY KAYAPÓ, Advogada: Maria Goreth Silva Fontes, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO 
METINDJÀ KAYAPÓ - AMEKA, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação 
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previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 112200-36.2009.5.06.0391 da 6a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): UNIÃO (PGF), Agravado(s): 
LUZIA GONÇALVES DA SILVA, Advogado: Assilon Barbosa dos Santos, Agravado(s): RANK 
ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, 
nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), dar provimento 
ao agravo de instrumento da Reclamada por possível violação do art. 71, §1º, da Lei 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
AIRR - 112500-17.2010.5.21.0012 da 21a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Geórgia Araújo Menezes de Souza de Oliveira, 
Agravado(s): SENA SEGURANÇA INTELIGENTE E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., 
Advogado: Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Agravado(s): WLADEMIR SEBER SALES DE 
ALMEIDA, Advogado: Waltency Soares Ribeiro Amorim, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: Ag-AIRR - 113000-13.2006.5.01.0002 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Giovanna Moreira 
Porchéra, Agravado(s): ESMAEMA MARQUES DE OLIVEIRA SIMBRAS, Advogado: Manoel 
Alves de Matos, Agravado(s): ENTIDADE DE REPRESENTAÇÕES COMUNITÁRIAS DE 
ROCHA MIRANDA E BAIRROS ADJACENTES - ERCROM, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que 
trata o art. 1030, II, do CPC/2015, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
AIRR - 113500-18.2009.5.01.0247 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE - UFF, Procurador: Mauro Fernando 
Ferreira Guimarães Camarinha, Agravado(s): REGINA CELIA DOS SANTOS NICOLAU, 
Advogada: Glória Maria Alves de Oliveira, Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 113600-94.2009.5.04.0018 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): FUNDACAO ZOOBOTANICA DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: 
Jurandir José Mendel, Agravado(s): JOSÉ OTACILIO MACHADO CARDOSO, Advogado: Flávio 
Barzoni Moura, Advogado: Jurandir José Mendel, Agravado(s): PROTEVALE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Agravado(s): COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, Advogado: Flávio Barzoni Moura, Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a 
decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 
115700-47.2008.5.05.0012 da 5a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 



 

114 
 

Agravante(s): SINDICATO DOS ENIPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA - SINDIVIGILANTES, Advogada: Soraya Bastos Costa 
Pinto, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Marcos Gurgel, Agravado(s): SEVIBA 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DA BAHIA LTDA., Advogado: Adilson Afonso de Castro Júnior, 
Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: ED-AIRR - 116840-55.2005.5.09.0095 da 9a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Embargante: ITAIPU BINACIONAL, Advogado: Alexandre Cesar Faria, 
Embargado(a): JOSÉ CÂNDIDO, Advogado: Fábio Alexandre Sombrio, Embargado(a): HABITAR 
ENGENHARIA E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento aos embargos de declaração opostos pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação 
de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; 
Processo: AIRR - 117000-12.2009.5.13.0004 da 13a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire 
Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): 
ROMUALDO RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Clélio Nepomuceno, Agravado(s): RANK-
ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR 
- 117340-44.2005.5.01.0031 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA - 
IBGE, Procurador: Carla Fabrícia Rabelo Peron, Procurador: Norevaldo Carvalho M. de Souza, 
Agravado(s): JORGE SILVA ROSA, Advogado: Arão da Providência Araújo Filho, Agravado(s): 
FREE PORT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, 
em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do 
CPC/1973), I - dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível má aplicação da 
Súmula 331, IV, do TST, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos 
e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 
122 do RITST; Processo: AIRR - 117440-96.2005.5.01.0031 da 1a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Agravante(s): INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA - IBGE, Procurador: Vera Lúcia Gomes de Almeida, Procurador: Sílvio Ricardo 
Gonçalves de Andrade Brito, Agravado(s): VAGNER SOARES, Advogado: Arão da Providência 
Araújo Filho, Agravado(s): FREE PORT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, 
§3.º, do CPC/1973), dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível violação do 
art. 71, §1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos 
autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: ED-AIRR - 118640-05.2005.5.05.0492 da 5a. Região, Relator: 
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Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Embargado(a): ANAIR DE JESUS SOUSA, Advogado: Paulo Sérgio dos Santos 
Bomfim, Embargado(a): DEGRAU EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
AIRR - 118840-03.2005.5.01.0531 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 
DNIT, Procurador: Olyntho José Titoneli Alvim, Agravado(s): JUVENIL FERREIRA DE 
CASTILHO, Advogado: Michelle da Silva de Carvalho, Agravado(s): FREE PORT VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação 
previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 119640-55.2005.5.04.0011 da 4a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogada: Káthia Raquel Ruppenthal, 
Agravado(s): GIOVANI SILVEIRA, Advogado: João Miguel Palma Antunes Catita, Agravado(s): 
REAL AIR SERVIÇOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AÉREO LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 120300-41.2010.5.17.0131 da 17a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: 
Robson Fortes Bortolini, Agravado(s): FABIANA ESPILARIS PASTI, Advogado: Fernando Antônio 
Polonini, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO AMIGOS DOS DEFICIENTES FÍSICOS - AADEF, Decisão: 
por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: Ag-AIRR - 120400-37.2009.5.01.0014 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Giovanna Moreira 
Porchéra, Agravado(s): MARIA DE FÁTIMA RODRIGUES DE ALMEIDA, Advogado: Luís Paulo 
da Costa Peixoto, Agravado(s): ECOLIMP SERVIÇOS DE LIMPEZA LTDA., Advogado: Marcelo 
Viellas Lima, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/2015, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 120400-94.2009.5.03.0074 da 3a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
VIÇOSA, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): VALÉRIA LÚCIA LOPES, Advogado: Geraldo 
Liberato Sant'Anna, Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA., Advogado: Gilson Alves Ramos, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 
(art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível 
violação do art. 71, §1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a 
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reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 120440-26.2008.5.03.0005 da 3a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): HOSPITAL MUNICIPAL ODILON 
BEHRENS, Advogada: Juliana Narcísio de Oliveira, Agravado(s): ISRAEL SILVEIRA VARETO, 
Advogado: Átila Campos Machado, Agravado(s): CONSTRUTORA GUIA LTDA., Advogado: 
Leonardo Bartolomeu Neves, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no 
art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: Ag-AIRR - 120740-14.2006.5.01.0037 da 1a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, Procurador: Marcelo Mello Martins, Procurador: Sérgio Antunes de Oliveira, 
Agravado(s): MANOEL ALVES DOS SANTOS, Advogado: Gilsete Areas de Moraes, Agravado(s): 
CONCRETA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Flávio Márcio Ranieri 
Albuquerque, Decisão: I) por unanimidade, dar provimento ao agravo para, exercendo o juízo de 
retratação, nos termos do art. 1.040, II, do CPC/2015, adentrar, de imediato, o exame do agravo de 
instrumento; II) por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, em razão de possível 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a 
reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-Ag-AIRR - 121440-06.2005.5.02.0034 da 2a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: MUNICÍPIO DE SANTO 
ANDRÉ, Procurador: Paulo André Alves Teixeira, Procurador: Debora de Araujo Hamad, Procurador: 
Rafael Gomes Correa, Procuradora: Claudia Santoro, Embargado(a): CLEMILTON LEANDRO DA 
SILVA, Advogado: Alexandre Bank Setti, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 
Marcelo Oliveira Rocha, Embargado(a): OFFÍCIO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de 
declaração opostos pelo ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 121700-
59.2010.5.17.0012 da 17a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procuradora: Valéria Reisen Scardua, Recorrido(s): NILMA 
MESSIAS BERNARDES E OUTRO, Advogada: Neiliane Scalser, Recorrido(s): SEMPRE LIMPA 
INDÚSTRIA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: RR - 122200-
03.2011.5.17.0009 da 17a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Marcos Dupin Coutinho, Recorrido(s): WANDERSON DE SOUZA 
COSME, Advogado: Andréia de Oliveira Botelho, Recorrido(s): AFEQUE SERVIÇOS DE 
VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dalton Almeida Ribeiro, Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que não conheceu do recurso de revista do ente público, quanto ao tema da responsabilidade 
subsidiária. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 122640-93.2006.5.04.0022 da 4a. Região, 
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Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 
INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogada: Alice Maria Issa, Agravado(s): 
FÁBIO VANDERLEI DOICO, Advogado: Sérgio Pavin Araújo, Agravado(s): K2 GROUND 
HANDLING SUPPORT LTDA., Advogada: Eucledi Maria Maggioni, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do Código de Processo Civil, para dar 
provimento ao agravo de instrumento, em razão de possível contrariedade à atual redação da Súmula 
331, V, do TST, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: AIRR - 123200-36.2009.5.09.0072 da 9a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Agravado(s): NAIR KASMAREK VAZ, Advogado: Gerônimo Antônio Defaveri, Agravado(s): 
EMPRASER EMPRESA DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS, Decisão: por unanimidade, exercer o 
Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR 
- 124240-37.2006.5.01.0054 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Ana Paula Buonomo Machado, 
Agravado(s): MARIA LUÍZA DA CRUZ, Advogado: Mariano Beser Filho, Agravado(s): 
COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA. - COOPERAR-SAÚDE, 
Advogado: Marcos Pinto da Cruz, Agravado(s): UNIÃO (PGF), Decisão: por unanimidade, em juízo 
de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), dar 
provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível violação do art. 71, §1º, da Lei 
8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação 
das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; 
Processo: AIRR - 124340-11.2007.5.10.0020 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - 
ENAP, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): WILLIS LOPES SOARES, Advogado: Ubiramar 
Peixoto de Oliveira, Agravado(s): SIDARTA CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, 
§3.º, do CPC/1973), dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível violação do 
art. 71, §1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos 
autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 124800-93.2008.5.01.0058 da 1a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: 
Ricardo Almeida Ribeiro da Silva, Agravado(s): ERNESTO TELES DA SILVA, Advogada: Maria 
das Graças Rocha, Agravado(s): GILVANDRO RIBEIRO DA SILVA, Decisão: por unanimidade, 
não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a 
decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no 
exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 
125100-02.2008.5.01.0011 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
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MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Ana Paula Buonomo Machado, Agravado(s): 
ARCA DA ALIANÇA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Karla Luiza Caiana 
Gomes de Brito Souza, Agravado(s): ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE JOAZEIRO, Advogado: 
Jefferson de Andrade Figueira, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto 
no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno 
dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 125600-23.2011.5.21.0006 da 21a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE, Procurador: Francisco Ivo Cavalcanti Netto, Agravado(s): VERA LÚCIA SANTIAGO, 
Advogado: Anderson Gustavo Lins de Oliveira Cruz, Agravado(s): MOVIMENTO DE 
INTEGRAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOCIAL - MEIOS, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo 
de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 126800-
31.2012.5.21.0006 da 21a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Procurador: Kennedy Feliciano da Silva, Agravado(s): 
FRANCISCA DAS CHAGAS GALDINO, Advogada: Isabella Azevedo de Aguiar, Agravado(s): 
MOVIMENTO DE INTEGRAÇÃO E ORIENTAÇÃO SOCIAL - MEIOS, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 127240-69.2008.5.10.0007 da 10a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): DISTRITO FEDERAL, Procurador: Ernani Teixeira de Sousa, Procurador: 
Marcelo de Oliveira Soares, Agravado(s): LUCIANA COUTINHO LIMA, Advogado: Júlio César 
Borges de Resende, Agravado(s): AÇÃO SOCIAL NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, Advogado: 
Terson Ribeiro Carvalho, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, nos termos do artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), dar provimento ao agravo de 
instrumento da Reclamada por possível violação do art. art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando 
o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: RR - 
127600-03.2003.5.01.0048 da 1a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Luis Marcelo Marques do Nascimento, 
Recorrido(s): PLANSUL PLANEJAMENTO E CONSULTORIA LTDA., Advogado: Sérgio Roberto 
Silva Novaes, Recorrido(s): JORGINA MARIA DE ASSIS, Advogado: Carlos Augusto Rodrigues da 
Silva, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015; conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no 
mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do 
Trabalho de origem para que se manifeste sob o enfoque específico da comprovação da culpa in 
vigilando pelo Poder Público à luz do quadro fático-probatório dos autos. Custas inalteradas; 
Processo: AIRR - 127740-61.2005.5.02.0073 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procurador: 
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Felipe Forte Cobo, Procurador: Cleide Siqueira Santos, Agravado(s): MARIA DAS GRAÇAS DE 
ARAÚJO BERTATO, Advogado: Abádio Ferreira da Silva, Advogado: Antônio Rosella, 
Agravado(s): CTIS - INFORMÁTICA LTDA., Advogado: Bruno de Medeiros Tocantins, Decisão: 
por unanimidade, em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-
B, §3.º, do CPC/1973), dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível violação 
do art. 71, §1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos 
autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 128340-93.2004.5.01.0025 da 1a. Região, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Carlos 
Eugenio de Oliveira Wetzel, Procurador: Rodrigo Meireles Bosisio, Agravado(s): ADRIANA DE 
OLIVEIRA MACHADO, Advogada: Sílvia Soares Coutinho da Motta, Agravado(s): FUTURA - 
SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por 
possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de 
revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 128400-21.2009.5.01.0048 da 1a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ 
- FIOCRUZ, Procurador: Leonardo de Mello Caffaro, Agravado(s): JONAS PINTO MARTINS, 
Advogada: Ana Rocha de Oliveira, Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 129000-96.2009.5.03.0109 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE, Procurador: Edison Fernandes de 
Moraes, Agravado(s): ARLETE MARQUES DA SILVA, Advogado: Sidney Fernando Kneipp 
Soares, Agravado(s): CONSELHO CENTRAL DE BELO HORIZONTE DA SOCIEDADE SÃO 
VICENTE DE PAULO - CCBH/SSVP, Advogada: Sônia Maria Queiroga Ferreira, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 129200-34.2009.5.01.0247 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Leonardo Martuscelli 
Kury, Advogado: André Luiz Tokarski Boaventura, Agravado(s): SIMONE FERNANDES 
CARNEIRO, Advogado: Leonardo Ximenes Matos, Agravado(s): BSI DO BRASIL LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: João Paulo Gonçalves da Silva, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 129440-21.2008.5.02.0056 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): SÃO PAULO TRANSPORTE S.A. - SPTRANS, Advogada: Roseli 
Dietrich, Agravado(s): TÁRCIO SANTOS DE OLIVEIRA, Advogada: Cynthia Gateno, Agravado(s): 



 

120 
 

SOCICAM - ADMINISTRAÇÃO, PROJETOS E REPRESENTAÇÕES LTDA., Advogado: Sandro 
Tavares de Vasconcelos, Agravado(s): RESPEC RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogada: 
Mariléia Brito Ivo, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, 
§ 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário 
como entender de direito; Processo: AIRR - 129800-42.2005.5.02.0029 da 2a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Procuradora: Giselle Cristina Nassif Elias, Agravado(s): REGINALDO MAURÍCIO DA SILVA, 
Advogado: Maurício Nahas Borges, Agravado(s): EMTEL VIGILÂNCIA E SEGURANÇA S/C 
LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do 
NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: RR - 130100-24.2012.5.17.0002 da 17a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Procurador: Jair Cortez 
Montovani Filho, Recorrido(s): ROMILSON DO ESPÍRITO SANTO MARTINS, Advogada: 
Neiliane Scalser, Recorrido(s): ASSOCIAÇÃO AMIGOS DOS DEFICIENTES FÍSICOS, Decisão: 
por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 130140-52.2007.5.07.0004 da 7a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO CEARÁ, Procuradora: Simone Magalhães Oliveira, 
Agravado(s): MARIA JOSILENE FERREIRA LIMA, Advogado: José Benedito Andrade Santos, 
Agravado(s): UNIVERSAL ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIOS E SERVIÇOS LTDA., 
Advogada: Ana Lourdes Cunha da Silva, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, nos 
termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), dar provimento ao 
agravo de instrumento da Reclamada por possível má aplicação da Súmula 331, IV, do TST, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
AIRR - 130840-24.2005.5.15.0053 da 15a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): 
JANUÁRIO NEVES DE SOUZA, Advogado: João Pires de Toledo, Agravado(s): ELMO 
SEGURANÇA E PRESERVAÇÃO DE VALORES S/C LTDA., Advogado: Vinicius Poyares 
Baptista, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, 
do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: AIRR - 130900-24.2007.5.02.0203 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: 
André Luiz Teixeira Perdiz Pinheiro, Agravado(s): MARIA SOCORRO ALVES MOREIRA, 
Advogado: Reginaldo José das Mercês, Advogada: Soleny Oliveira Pereira, Agravado(s): CENTRAL 
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA., Advogada: Cíntia Cristiane Polidoro Orbetelli, Decisão: 
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por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 131200-97.2012.5.21.0003 da 21a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO, Advogado: Sylvio 
Garcez Júnior, Agravado(s): STEEL SERVIÇOS AUXILIARES LTDA., Advogado: Gilberto Vieira 
Leite Neto, Agravado(s): SAULO PAULO FERREIRA LEÃO, Advogado: Marcos Vinício Santiago 
de Oliveira, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de 
instrumento em recurso de revista do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o 
art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 
131285-72.2003.5.15.0001 da 15a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Recorrente(s): CLARO S.A., Advogado: José Alberto Couto Maciel, Recorrido(s): DANIELA 
TERESINHA DA ROSA, Advogado: Ricardo Valentim Motta, Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, mantendo seu acórdão 
de págs. 1.164-1.182, e determinar o retorno dos autos à Presidência desta Corte para prosseguimento 
do feito, como entender de direito; Processo: Ag-AIRR - 131700-84.2008.5.02.0472 da 2a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): TRANSPETRO - PETROBRÁS 
TRANSPORTE S.A., Advogado: André Luiz Teixeira Perdiz Pinheiro, Agravado(s): MARÍLIA 
NATALY PERES BRIONES, Advogado: Fernanda de Cássia Moretti, Agravado(s): ORBRAL 
ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo 
de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 132740-18.2003.5.01.0048 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
- DETRAN, Procurador: Marcelo Mello Martins, Procurador: Ricardo Mathias Soares Pontes, 
Agravado(s): ALESSANDRA DE ASSUMPÇÃO PELLICANO, Advogado: Gabriel Oliveira 
Lambert de Andrade, Agravado(s): INSTITUTO DOS PROFESSORES PÚBLICOS E 
PARTICULARES - IPPP, Advogado: Alessandra Paes Barreto Salomão, Decisão: por unanimidade, 
em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do 
CPC/1973), I - dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível má aplicação da 
Súmula 331, IV, do TST, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos 
e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 
122 do RITST; Processo: AIRR - 133200-23.2009.5.08.0008 da 8a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO PARÁ, Procurador: José Henrique Mouta 
Araújo, Agravado(s): PAULO HENRIQUE MONTEIRO DE ALMEIDA, Advogado: Geraldo 
Fernandez Vasques, Agravado(s): FALCON SERVICE LTDA., Advogada: Renata Milene Silva 
Pantoja, Agravado(s): MOINHO CRUZEIRO DO SUL S.A., Advogada: Vera Maria Pinto Bentes, 
Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, 
por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do 
TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de 
direito; Processo: AIRR - 134540-39.2009.5.21.0008 da 21a. Região, Relator: Ministro José Roberto 
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Freire Pimenta, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Procuradora: Ana Carolina 
Monte Procópio de Araújo, Procurador: Cristiano Feitosa Mendes, Agravado(s): MAYARA KARLA 
ALCÂNTARA DE OLIVEIRA, Advogado: Sebastião Valério da Fonseca, Agravado(s): A & G 
LOCAÇÃO DE MÃO -DE-OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por 
possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de 
revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 134640-37.2004.5.01.0004 da 1a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Procurador: Bruno Binatti da Costa, Agravado(s): EDNEIA GLORIA DO AMARAL, Advogado: 
Mara Lúcia Marques, Agravado(s): UNIWAY - COOPERATIVA DE PROFISSIONAIS LIBERAIS 
LTDA., Advogado: Jorge Luiz da Silva Aluysio, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, 
nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), dar provimento 
ao agravo de instrumento da Reclamada por possível má aplicação da Súmula 331, IV, do TST, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
AIRR - 134800-48.2009.5.05.0013 da 5a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: 
Luciana Carvalho Santos, Agravado(s): CÂNDIDO DIAS FERREIRA NETO, Advogado: Ricardo 
Vargas Leal Meira, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, 
§ 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário 
como entender de direito; Processo: AIRR - 135240-49.2007.5.05.0034 da 5a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Antonio José 
Telles Vasconcellos, Agravado(s): FREDSON RIBEIRO NASCIMENTO, Advogado: Paulo 
Magalhães Nóvoa, Agravado(s): MACROSEL - SISTEMAS ESPECIAIS DE LIMPEZA LTDA., 
Advogado: Paulo Roberto Costa Santos, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, nos termos 
do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), dar provimento ao agravo de 
instrumento da Reclamada por possível violação do art. 71, §1º, da Lei 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR 
- 135340-85.2003.5.01.0056 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Waldir Zagaglia, Procurador: Emerson 
Barbosa Maciel, Agravado(s): ELISÂNGELA DA SILVA ORTEGA, Advogado: Celso Braga 
Gonçalves Roma, Agravado(s): COOPERATIVA DE TRABALHOS MÚLTIPLOS DE MÃO-DE-
OBRA ESPECIALIZADA OU NÃO LTDA. - COOPCEL, Advogado: Alcemir Ferreira Alfena, 
Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 
(art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), I - dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por 
possível má aplicação da Súmula 331, IV, do TST, determinando o processamento do recurso de 
revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 135640-52.2006.5.21.0002 da 21a. 
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Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
RIO GRANDE DO NORTE - UFRN, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): AUDINETO 
VARELA DA SILVA, Advogado: Carlos Alberto Marques Júnior, Agravado(s): RANGEL E 
FARIAS LTDA., Advogado: Roberto Ferreira Campos, Decisão: por unanimidade, em juízo de 
retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), dar 
provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível má aplicação da Súmula 331, IV, do 
TST, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das 
partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; 
Processo: AIRR - 135740-86.2003.5.01.0222 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO - FAETEC, Procurador: Daniele F. Dantas de Andrade, Agravado(s): BRUNO DOS 
SANTOS RESENDE, Advogado: Arnaldo Maldonado, Decisão: por unanimidade, em juízo de 
retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), I - dar 
provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível violação do art. 71, §1º, da Lei 
8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação 
das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; 
Processo: RR - 136700-78.2009.5.04.0018 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Recorrente(s): DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/RS, 
Procuradora: Fernanda Figueira Tonetto, Recorrido(s): SILVIA RENATA DA SILVEIRA 
FERREIRA, Advogado: Gustavo da Conceição Machado, Recorrido(s): SANTOS & ALVES 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação 
previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o 
retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do 
recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 136900-87.2009.5.15.0080 da 
15a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Bruno Cunha Costa, Agravado(s): IZAURA LOPES 
DE PAULA, Advogada: Patrícia Gonçalez Mendes, Agravado(s): SAIT LIMPEZA E INFRA-
ESTRUTURA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 
1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do 
artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação 
dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 137000-82.2004.5.01.0023 da 1a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO - DETRAN, Advogada: Daniela Allam Giacomet, Agravado(s): FRANCISCO 
DA SILVA ALVES, Advogado: Pedro Paulo da Cruz Freitas, Agravado(s): INSTITUTO DOS 
PROFESSORES PÚBLICOS E PARTICULARES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - IPPP, 
Advogado: Alessandra Paes Barreto Salomão, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata 
o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 
137100-25.2008.5.01.0014 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Ana Paula Buonomo Machado, Agravado(s): 
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MARIA RITA LOURENÇO DOS SANTOS, Advogada: Ana Rocha de Oliveira, Agravado(s): 
TERCEI SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no 
art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 137200-48.2009.5.20.0003 da 20a. 
Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): SALVADOR SERVICE LOCAÇÃO EM SERVIÇOS 
DE MÃO-DE-OBRA LTDA., Agravado(s): GILVÂNIA SANTOS, Advogado: Fernando Almeida da 
Silva Ribeiro, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso 
II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, 
da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: AIRR - 137600-08.2008.5.01.0074 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s): FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A., Advogada: Adriana 
Souza da Fonseca, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Ricardo Almeida 
Ribeiro da Silva, Agravado(s): WILLIAN CORREIA CESARIO, Advogado: Manoel Dionísio Matos, 
Agravado(s): ARCA DA ALIANÇA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: ED-AIRR - 137840-83.2004.5.01.0026 da 1a. Região, Relator: Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Embargante: UNIÃO (PGU), Procurador: Luiz Henrique Martins dos Anjos, 
Embargado(a): COOPERATIVA DE ATUAÇÃO NA ÁREA DE SAÚDE EM GERAL, SERVIÇOS 
GERAIS E ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR LTDA. - COOPROF SAÚDE RJ, , Embargado(a): 
ELIZETE DO NASCIMENTO JORGE, Advogada: Patrícia de Lima Bravo, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar 
provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: 
AIRR - 139000-42.2009.5.01.0003 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - 
INFRAERO, Advogado: Isabel de Oliveira Marinho, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Alexandre Araújo de Matos, Agravado(s): RUFOLO EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Adimeia Mozer Rocha, Agravado(s): TRADE BUILDING 
ENGENHARIA LTDA., Advogado: Leonardo Miguel Saad, Agravado(s): ROSIMAR DE 
SANTANA RODRIGUES, Advogada: Juliana Figueredo de Mentzingen, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento aos agravos de instrumento dos entes públicos. Não efetuado 
o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência 
desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 139500-51.2009.5.01.0022 da 1a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Giovanna 
Moreira Porchéra, Agravado(s): MARIA CRISTINA ROSA VALGAS, Advogado: Manuel Fariña 
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Lois, Agravado(s): INSTITUTO PHOENIX, Advogado: Paulo Souza e Silva, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: RR - 139700-55.2008.5.01.0002 da 1a. Região, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: 
Giovanna Moreira Porchéra, Recorrido(s): CARLOS ROBERTO BARBOSA DA SILVA, Advogado: 
Marcelino Dias da Rocha, Recorrido(s): ARCA DA ALIANÇA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA 
LTDA., Advogado: Cristiane Bellini Tomás Pereira, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e conhecer do recurso de revista por 
violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem para que se manifeste sob 
o enfoque específico da comprovação da culpa in vigilando pelo Poder Público à luz do quadro fático-
probatório dos autos; Processo: RR - 140600-79.2003.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Procurador: José 
Francisco Teixeira Pinto, Recorrente(s): HOSPITAL DE CLÍNICAS DE PORTO ALEGRE, 
Advogada: Lúcia Coelho da Costa Nobre, Recorrido(s): MANOEL SÉRGIO GONZAGA, Advogado: 
Evaristo Luiz Heis, Recorrido(s): HOSPITAL FÊMINA S.A., Advogado: Dante Rossi, Recorrido(s): 
MASSA FALIDA de JRP SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DE FEIRAS E EXPOSIÇÕES 
LTDA. , Advogado: Guilherme Goulart Kraemer, Advogada: Luana Bezerra da Silva, Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e 
conhecer do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem 
para que se manifeste sob o enfoque específico da comprovação da culpa in vigilando pelo Poder 
Público à luz do quadro fático-probatório dos autos; Processo: AIRR - 141500-84.2008.5.01.0078 da 
1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, Procuradora: Karen Fernandes Saraiva, Agravado(s): RENATO DA SILVA LIMA, 
Advogado: Rodrigo Scarpini Lessa, Agravado(s): ARCA DA ALIANÇA VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Advogado: Marcos André de Almeida Duarte, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o 
juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência 
desta Corte; Processo: AIRR - 142740-71.2006.5.01.0016 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO INSTITUTO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, 
Procurador: Norevaldo Carvalho M. de Souza, Agravado(s): LUZINETE DOS SANTOS DA SILVA, 
Advogado: Cladovil Custódio da Cruz, Agravado(s): COOPERATIVA DOS TRABALHADORES 
AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: AIRR - 142800-05.2005.5.01.0008 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 
DETRAN/RJ, Advogada: Christina Aires Correa Lima, Agravado(s): CLAUDIA PUPE E KURY, 
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Advogado: Antônio dos Reis Soares da Cunha, Agravado(s): PRO UNI-RIO, Advogado: Valdir 
Gonçalves Veloso dos Santos, Agravado(s): ANTARES EDUCACIONAL S.A., Advogado: Rafael 
Guimarães Vieites Novaes, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO CARIOCA DE ENSINO SUPERIOR - 
UNICARIOCA, Advogada: Eduarda Pinto da Cruz, Agravado(s): ILA - INSTITUTO LATINO 
AMERICANO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PESQUISA E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL, 
Advogada: Roberta da Gama Lima Perez Esteves, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que 
negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
AIRR - 144200-95.2007.5.01.0004 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procurador: Paulo José Cândido de 
Souza, Agravado(s): OSMAR HENRIQUE FERREIRA DA SILVA, Advogado: Selênia Moreno 
Coutinho, Agravado(s): COOPERATIVA DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO 
COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA. - COOTRAM, Decisão: por unanimidade, não exercer o 
juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 145000-
34.2009.5.01.0011 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL, Procuradora: Margareth Gazal e 
Silva, Agravado(s): CARLI DE SIQUEIRA, Advogada: Simone Alves Rodrigues de Oliveira, 
Agravado(s): TERCEI SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, 
determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 145300-
66.2008.5.02.0087 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Daniel Mandelli Martin Filho, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Claudio Henrique Ribeiro Dias, Agravado(s): KLEBER 
PETERSON ALVES ROSA, Advogado: Jair José Monteiro de Souza, Agravado(s): COPSEG 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA. E OUTRO, Advogado: Sérgio da Silva Toledo, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos agravos de instrumento dos entes públicos. 
Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à 
Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 146400-96.2009.5.03.0021 da 3a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Agravado(s): ZL AMBIENTAL LTDA., Advogado: Adrina Poubel Lemos, 
Agravado(s): ALINNY MARA SOARES COSTA, Advogado: Ricardo da Silva Castro, Decisão: por 
unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do Código de Processo Civil, 
para dar provimento ao agravo de instrumento, em razão de possível violação do art. 71, § 1º, da Lei 
8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação 
das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; 
Processo: Ag-AIRR - 147740-23.2007.5.08.0016 da 8a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: José Linhares Prado 
Neto, Agravado(s): PROBANK S.A., Advogado: Alan Henrique Trindade Batista, Agravado(s): 
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OSVALDO DE MIRANDA VALENTE, Advogado: Ronaldo Bentes Batista, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo da reclamada. Não efetuado o juízo 
de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: AIRR - 148200-45.2008.5.01.0056 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: Waldir Zagaglia, 
Agravado(s): EMERSON DOS SANTOS LOPES, Advogado: Antônio de Souza Teixeira, 
Agravado(s): MI MONTREAL INFORMÁTICA LTDA., Advogada: Carla Gayoso Nadaes, Decisão: 
por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do Código de Processo 
Civil, para dar provimento ao agravo de instrumento, em razão de possível violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: AIRR - 151740-94.2005.5.02.0051 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: 
Mônica Maria Petri Farsky, Procurador: Mirian Kiyoko Murakawa, Agravado(s): ANDREIA 
PATRICIA DA SILVA, Advogada: Vanusa de Freitas, Agravado(s): OFFICIO SERVIÇOS GERAIS 
LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
Código de Processo Civil, para dar provimento ao agravo de instrumento, em razão de possível 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a 
reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 152000-39.2009.5.15.0062 da 15a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): POWER - SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Márcia Aparecida Meister Guimarães, Agravante(s): UNIÃO 
(PGU), Procurador: Juliana Lídia  Machado Cunha Lunz, Agravado(s): JURACI DE OLIVEIRA, 
Advogada: Márcia Helena Bicas de Paiva, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata 
o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 
154140-94.2006.5.01.0012 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ, Procuradora: Maria da Graça Martins Santos, 
Agravado(s): NILSON DA SILVA CÂNDIDO, Advogado: Wilson de Mello Vieira, Agravado(s): 
COOPERATIVA DOS TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE MANGUINHOS 
LTDA. - COOTRAM, Advogado: Airton Brasil Martins, Decisão: por unanimidade, em juízo de 
retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), dar 
provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível má aplicação da Súmula 331, IV, do 
TST, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das 
partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; 
Processo: Ag-AIRR - 156200-65.2008.5.01.0078 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Isabela Coelho Baptista, 
Agravado(s): CÉSAR AUGUSTO PEREIRA DA SILVA, Advogado: Wellington Basílio Costa, 
Agravado(s): ARCA DA ALIANÇA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Bruno 
Barros Brito, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo do ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
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retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 158200-39.2007.5.02.0371 da 2a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria 
de Oliveira Bettero, Agravado(s): ADILSON CARDOSO, Advogado: Solania Frade Santana, 
Agravado(s): COMPANHIA PAULISTA DE TRENS METROPOLITANOS - CPTM, Advogado: 
Marcelo Oliveira Rocha, Agravado(s): OFFÍCIO TECNOLOGIA EM VIGILÂNCIA ELETRÔNICA 
LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
Código de Processo Civil, para dar provimento ao agravo de instrumento, em razão de possível 
violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a 
reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos 
arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 159400-03.2007.5.01.0018 da 1a. Região, 
Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - 
FIOCRUZ, Procurador: Leonardo de Mello Caffaro, Agravado(s): ROSÂNGELA  FRAGA 
CORRÊA, Advogado: Selênia Moreno Coutinho, Agravado(s): COOTRAM COOPERATIVA DOS 
TRABALHADORES AUTÔNOMOS DO COMPLEXO DE MANGUINHOS LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: Ag-AIRR - 159540-86.2004.5.02.0059 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E 
MEDICINA DO TRABALHO - FUNDACENTRO, Procurador: Cleide Siqueira Santos, Agravado(s): 
BRUNA VERATTI, Advogado: Ana Paula Alves, Agravado(s): ORBE ADMINISTRAÇÃO E 
SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, 
inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), dar provimento ao agravo de instrumento da 
Reclamada por possível violação do art. 71, §1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do 
recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu 
julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: Ag-AIRR - 160200-
53.2007.5.15.0014 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Guilherme Malaguti Spina, 
Agravado(s): RESTART SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE LIMPEZA E TERCEIRIZAÇÃO 
LTDA., Agravado(s): SONIA FERREIRA ALVES, Advogado: Paulo Fernando Bianchi, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 160700-18.2009.5.01.0054 da 1a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): EMPRESA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - 
ECT, Advogada: Regiane Olimpio Fialho, Agravado(s): ALFREDO DE SOUZA BASTOS, 
Advogado: Marcelo Duarte, Agravado(s): THAMA'S TRANSPORTES LTDA., Advogado: Deise dos 
Santos Sampaio, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de 
instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do 
CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 163540-
62.2004.5.02.0049 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
FUNDACENTRO F J DUPRAT F SEG MED DO TRAB, Advogado: Antonio Filipe Padilha de 
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Oliveira, Agravado(s): ORBE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Agravado(s): ELIAS 
ANTÔNIO SILVA, Advogado: Luiz Antonio Pacci Junior, Decisão: por unanimidade, em juízo de 
retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973), dar 
provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível violação do art. 71, §1º, da Lei 
8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação 
das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; 
Processo: AIRR - 165200-16.2009.5.21.0008 da 21a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Procurador: Antenor Roberto 
Soares de Medeiros, Agravado(s): JOSÉ MARIA DA SILVA, Advogado: Tales Rocha Barbalho, 
Agravado(s): A&G LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do Código de Processo Civil, para dar provimento ao 
agravo de instrumento, em razão de possível violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR 
- 166900-63.2008.5.07.0004 da 7a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ - UFC, Procurador: Izabel Dourado de 
Medeiros, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL DA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA, Advogado: Odilo 
Maia Gondim Neto, Agravado(s): FRANCISCO DE ASSIS BEZERRA RIBEIRO, Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: RR - 167200-35.2006.5.15.0016 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Recorrente(s): ADILSON MACHADO, Advogado: Wilson Baraban, Recorrido(s): AUGE 
RECURSOS HUMANOS LTDA., Advogado: Bruno Nunes de Medeiros, Recorrido(s): ECP 
ENGENHARIA LTDA., Advogado: Roberto Aparecido Dias Lopes, Recorrido(s): MUNICÍPIO DE 
SOROCABA, Procurador: Dorival Del'Omo, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, devendo os autos retornar à Vice-Presidência desta 
Corte para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário interposto pelo ente 
público, como entender de direito; Processo: AIRR - 168600-47.2012.5.16.0016 da 16a. Região, 
Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO, Advogado: Sylvio Garcez Júnior, Agravado(s): ROBERTO WALBER FREITAS 
DO NASCIMENTO, Advogado: José Wellington Pinto Gonçalves, Agravado(s): STEEL SERVIÇOS 
AUXILIARES LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo 
de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 169740-
02.2007.5.09.0303 da 9a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: Luciana Hoff, Agravado(s): 
VERA LÚCIA RODRIGUES, Advogado: Fábio Alexandre Sombrio, Agravado(s): NEATNESS - 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação, nos 
termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973),  dar provimento ao 



 

130 
 

agravo de instrumento da Reclamada por possível má aplicação da Súmula 331, IV, do TST, 
determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e 
dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST.  ; Processo: 
Ag-AIRR - 171900-98.2009.5.15.0032 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): IVAN 
HENRIQUE RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Thiago Chohfi, Agravado(s): RH SISTEM 
SISTEMA DE LOCAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS LTDA., Decisão: por unanimidade, manter 
a decisão que negou provimento ao agravo interposto pelo ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: Ag-AIRR - 173600-61.2008.5.06.0011 da 6a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Osival Dantas 
Barreto, Advogado: Ricardo Lopes Godoy, Agravado(s): MARLY ANDURANDY DA SILVA, 
Advogado: Gustavo André Barros, Agravado(s): LITORAL NORTE SERVICE 
EMPREENDIMENTOS LTDA, Decisão: I) por unanimidade, dar provimento ao agravo para, 
exercendo o juízo de retratação, nos termos do art. 1.040, II, do CPC/15, adentrar, de imediato, o 
exame do agravo de instrumento; II) por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, em 
razão de possível violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso 
de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR - 173700-28.2008.5.02.0043 da 2a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Felipe Gonçalves Fernandes, Agravante(s): MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO, Procurador: Luiz Álvaro Fernandes Galhanone, Agravado(s): MARCOS 
ANTÔNIO CAIRES PINHEIRO, Advogada: Rosana Simões de Oliveira, Agravado(s): SERVIÇO 
DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DE SÃO PAULO - SEBRAE/SP, Advogada: 
Daniela Matheus Batista Sato, Agravado(s): FORTES SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente 
público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 173900-85.2005.5.15.0008 da 15a. 
Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SÃO CARLOS, Procurador: Flávia Malavazzi Ferreira, Agravado(s): PAULO 
HENRIQUE CORREIA, Advogado: Paulo Emmanuel Luna dos Anjos, Agravado(s): 
TRANSEGURO BH TRANSPORTES DE VALORES E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: José 
Alberto Couto Maciel, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 
1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 176500-60.2007.5.02.0432 da 2a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): LUÍS CLÁUDIO PEREIRA DOS 
SANTOS, Advogada: Elenice Maria Ferreira, Agravado(s): MUNICÍPIO DE MAUÁ, Advogado: 
Edson Fernando Pereira, Agravado(s): MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ, Advogada: Marina 
Biitencourt Proença, Agravado(s): FERNANDES DIAGNÓSTICOS POR IMAGEM S/C, Decisão: 
por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do Código de Processo 
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Civil, para dar provimento ao agravo de instrumento, em razão de possível violação do art. 71, § 1º, da 
Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: AIRR - 179240-79.2005.5.01.0014 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s): COLÉGIO PEDRO II, Procuradora: Rozane Dias da Silva, 
Agravado(s): KLAUBER MAGNO DA SILVA BOMFIM, Advogado: Manoel Luís Guzzo, 
Agravado(s): FREE PORT VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Decisão: por 
unanimidade, em juízo de retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, 
§3.º, do CPC/1973), dar provimento ao agravo de instrumento da Reclamada por possível violação do 
art. 71, §1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos 
autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: RR - 179700-89.2009.5.02.0049 da 2a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Célio Duarte Mendes, Advogada: Maria do Rosário Nogueira 
Vidal, Advogada: Marina Rodrigues da Cunha Barreto Vianna, Recorrido(s): EDVALDO SALLES 
DE JESUS, Advogado: Luiz Gonzaga da Silva Júnior, Recorrido(s): MONTREAL SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Miguel Dario de Oliveira Reis, Recorrido(s): ELETROPAULO 
METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A., Advogado: Marcelo Oliveira Rocha, 
Advogado: Lycurgo Leite Neto, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que não conheceu do 
recurso de revista do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do 
CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 181440-
60.2006.5.02.0446 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: Mariana Kussama 
Ninomiya, Agravado(s): CARMOSINA SANTOS DE LIMA, Advogada: Lia Silveira Quintela 
Pereira, Agravado(s): KM DO BRASIL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS EMPRESARIAIS 
LTDA., Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do 
NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como 
entender de direito; Processo: AIRR - 182400-17.2008.5.02.0035 da 2a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ADRIANO DOS SANTOS SILVA, , Agravante(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Luísa Baran de Mello 
Alvarenga, Procuradora: Renata Passos Pinho Martins, Agravado(s): ESSENCIAL SISTEMA DE 
SEGURANÇA LTDA., Advogado: Juliana da Costa Vitoriano, Agravado(s): SOCIEDADE 
BENEFICENTE CLEMENTE FERREIRA, Advogado: Paulo José Iász de Morais, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 183100-16.2007.5.02.0071 da 2a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, Procurador: Cláudia Beatriz Maia Silva, Agravado(s): IZAIAS CONCEIÇÃO DOS 
SANTOS, Advogado: Élcio Caetano de Lima, Agravado(s): FORTE'S SISTEMAS E MÃO DE 
OBRA ESPECIALIZADA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
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provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 183640-
70.2006.5.02.0048 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Gisele Cristina Nassif Elias, Agravado(s): 
MARIA JOSÉ DE LIMA, Advogada: Cláudia Vanusa de Freitas, Agravado(s): ARIKARM 
SANEAMENTO E HIGIENIZAÇÃO LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, 
do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 183700-
42.2009.5.21.0005 da 21a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, Procurador: Antenor Roberto Soares de Medeiros, 
Agravado(s): ROSENILDA DA SILVA GOMES, Advogado: Ygor Medeiros Brandão de Araújo, 
Agravado(s): RANK ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o 
juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência 
desta Corte; Processo: RR - 186040-22.2004.5.02.0050 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Recorrente(s): FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA 
E MEDICINA DO TRABALHO - FUNDACENTRO, Procuradora: Lais Nunes de Abreu, 
Recorrido(s): REINALDO LIMA MELGAÇO, Advogado: Guilherme Brito Rodrigues Filho, 
Recorrido(s): ORBE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento 
parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de 
culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: AIRR - 186500-75.2009.5.04.0018 da 
4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): COMPANHIA NACIONAL 
DE ABASTECIMENTO - CONAB, Advogado: Nilton da Silva Correia, Agravante(s): ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé Aguiar, Agravante(s): SERVIÇO SOCIAL 
DO COMÉRCIO - SESC, Advogada: Cinara Fernanda Feijó Audibert, Advogado: Eduardo Griguc, 
Agravado(s): JACSON AGUIAR RIBAS, Advogada: Cristina Lifczynski Pereira, Agravado(s): 
VIGILÂNCIA ASGARRAS S/S LTDA., Agravado(s): EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E 
CIRCULAÇÃO S.A. - EPTC, Advogada: Giovana Albo Hess, Decisão: por unanimidade, não exercer 
o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: Ag-AIRR - 186940-
43.2004.5.01.0014 da 1a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO NACIONAL DE ARTES - FUNARTE, Procurador: Carlos H. Reis Neto, Agravado(s): 
ALDINA ALVES TAVARES, Advogada: Kátia Graneiro Seixas Ribeiro, Agravado(s): RODOJATO 
LOGÍSTICA E TRANSPORTES LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo interposto pela reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 
1.030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 
190700-29.2009.5.15.0048 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA, 
Procurador: José Francisco Rossetto, Agravado(s): MARIA IZABEL DA SILVA VILAS BOAS, 
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Advogada: Helena Maria Bunholli de Oliveira, Agravado(s): SAIT LIMPEZA E 
INFRAESTRUTURA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao 
agravo em agravo de instrumento em recurso de revista do ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: RR - 192640-54.2007.5.03.0041 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Recorrente(s): UNIVERSIDADE FEDERAL DO TRIÂNGULO MINEIRO - UFTM, 
Procurador: Iron Ferreira Pedroza, Recorrido(s): LINDEMBERG GOMES SILVA, Advogado: Euseli 
dos Santos, Recorrido(s): ADSERVIS MULTIPERFIL LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento 
parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de 
culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: ED-AIRR - 200440-74.2005.5.02.0060 
da 2a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: FAZENDA PÚBLICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Maria Silvia de A. Gouvea Goulart, Embargado(a): 
OFFICIO SERVIÇOS DE VILGILÂNCIA E SEGURA, , Embargado(a): ANTONIO MARCELO 
GONZAGA, Advogada: Júlia Araújo Miura, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação 
previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por 
possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de 
revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-AIRR - 204840-41.2009.5.10.0005 da 
10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procuradora: Maria José Marinho Rocha, Embargado(a): 
JOCINÉIA MENEZES PIRES, Advogado: Juscelino Cunha, Embargado(a): MASSA FALIDA de ZL 
AMBIENTAL LTDA., , Embargado(a): HIGITERC - HIGIENIZAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO 
LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de 
declaração da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os 
autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-AIRR - 205940-
33.2005.5.02.0445 da 2a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Gisele Cristina Nassif Elias, 
Agravado(s): SÉRGIO LUIS PINHEIRO, Advogado: José Francisco Paccillo, Agravado(s): SEND - 
SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o juízo 
de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo para prover o 
agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-
Ag-AIRR - 210100-02.2009.5.10.0005 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Embargante: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Procurador: Maurício Neves 
Arbach, Embargado(a): CLAUDIO GARCIA DA SILVA, Advogado: Juscelino Cunha, 
Embargado(a): HIGITERC - HIGIENIZACAO E TERCEIRIZACAO LTDA, , Embargado(a): 
MASSA FALIDA de ZL AMBIENTAL LTDA, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que 
negou provimento aos embargos de declaração da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de 
que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: 
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ED-AIRR - 216700-50.2009.5.02.0041 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Embargante: FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIREDO DE SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO - FUNDACENTRO, Procuradora: Maria Regina Ferreira Mafra, Embargado(a): 
VANESSA DAMASCENO DOS SANTOS, Advogado: Alexandre Machado da Silva, Embargado(a): 
SERVE CLEANING SERVIÇOS PROFISSIONAIS LTDA., Advogado: Valdery Machado Portela, 
Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração da 
reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: ED-RR - 227400-10.2009.5.02.0066 da 2a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: AGENCIA NACIONAL DE 
AVIACAO CIVIL - ANAC, Procurador: Lucila Maria França Labinas, Embargado(a): HELENA DE 
JESUS AQUINO LIMA, Advogado: Vanusa de Freitas, Embargado(a): SOUZA & FILHOS 
LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento aos embargos de declaração da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação de que trata 
o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: RR - 
240640-13.2006.5.06.0017 da 6a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE PERNAMBUCO - CEFET/PE, 
Procurador: José Júlio Cavalcanti de Albuquerque Avelino, Procuradora: Camilla Marques, 
Recorrido(s): EVANDERSON RAMOS DA CUNHA, Advogado: Maria Josilene de Lima, 
Recorrido(s): CONTROL SERVICE LTDA., Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe provimento parcial para 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a existência de culpa in 
vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: ED-RR - 241200-52.2006.5.06.0017 da 6a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: CENTRO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE PERNAMBUCO - CEFET/PE, Advogado: Carla Fabrícia Rabelo 
Peron, Embargado(a): MARCELO PEREIRA RAMOS, Advogado: Maria Josilene de Lima, 
Embargado(a): CONTROL SERVICE LTDA., Advogada: Vládia Franco Cahú da Silva, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos embargos de declaração do reclamado. Não 
efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-
Presidência desta Corte; Processo: ED-RR - 259500-16.2007.5.09.0673 da 9a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Embargante: ROSCH ADMINISTRADORA DE SERVIÇOS E 
INFORMÁTICA LTDA., Advogado: Karlos Lock, Embargado(a): ESTADO DO PARANÁ, 
Procurador: João de Barros Torres, Embargado(a): ANDRE HENRIQUE MILLET EVANGELISTA 
DOS SANTOS, Advogado: Juliano Tomanaga, Embargado(a): MUNICÍPIO DE LONDRINA, 
Procurador: Renata Kawassaki Siqueira, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que deu 
provimento apenas para prestar esclarecimentos aos embargos de declaração em recurso de revista do 
ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem 
retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: Ag-ED-AIRR - 263900-13.2009.5.02.0022 da 2a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): MARIA HELENA VIEIRA DE 
ARAUJO, Advogado: Nicolas Barbosa Vieira Martins Basílio, Advogado: Marcos Aurélio Martins, 
Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Fábio Hemeterio Lisot, 
Advogado: José Francisco Siqueira Neto, Agravado(s): FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS 
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FEDERAIS - FUNCEF, Advogado: Dino Araújo de Andrade, Decisão: I) por unanimidade, dar 
provimento ao agravo para determinar o processamento do agravo de instrumento; II) por 
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, por possível contrariedade à Orientação 
Jurisprudencial Transitória 51 da SBDI-1 do TST, para determinar o processamento do recurso de 
revista respectivo, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: ED-AIRR - 295900-71.2010.5.03.0000 da 3a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS - UFLA, 
Procuradora: Luciana Hoff, Embargado(a): SÉRGIO ANTÔNIO TEIXEIRA, Advogado: Janot 
Ferreira de Andrade, Embargado(a): ZL AMBIENTAL LTDA., Decisão: por unanimidade, exercer o 
juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: AIRR 
- 295940-82.2000.5.02.0048 da 2a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, 
Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Cátia 
Pereira Martins Santana, Agravado(s): MARCO ANTÔNIO GIMENES, Advogado: Maurício Nahas 
Borges, Agravado(s): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Agravado(s): SISTEMA - SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA LTDA., Advogada: Flávia Sanches, Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de 
retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao agravo de instrumento, 
por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso 
de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos 
termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: ED-AIRR - 309100-13.2009.5.12.0039 da 
12a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: UNIÃO (PGU), 
Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Embargado(a): KATIA PATRÍCIA VIEIRA, 
Advogado: Murilo César Rosa Júnior, Embargado(a): MÚLTIPLA TERCEIRIZAÇÃO LTDA., 
Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do 
CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei 
nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: RR - 309900-11.2008.5.12.0028 da 12a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): DIVAIR LEODORIO, Advogado: Salézio Stähelin Júnior, 
Recorrido(s): MUNICÍPIO DE JOINVILLE, Procurador: João Alberto da Silva, Recorrido(s): EBV 
LIMPEZA, CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA. E OUTRAS, Decisão: por 
unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015, conhecer 
do recurso de revista por violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional do Trabalho de origem 
para que se manifeste sob o enfoque específico da comprovação da culpa in vigilando pelo Poder 
Público à luz do quadro fático-probatório dos autos; Processo: Ag-AIRR - 316700-
10.2008.5.04.0018 da 4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): GLAUBER AZEVEDO 
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GUTERRES, Advogada: Iara do Carmo dos Santos Vaz, Agravado(s): MASSA FALIDA de 
VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA., Advogado: Adalberto Pacheco Domingues, Decisão: por 
unanimidade, manter a decisão que negou provimento ao agravo da reclamada. Não efetuado o juízo 
de retratação de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: ED-AIRR - 321100-33.2009.5.04.0018 da 4a. Região, Relator: Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Embargante: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Juliana 
Riegel Bertolucci, Embargado(a): REIDINALDO ANTUNES CARDOSO, Advogado: Marco Aurélio 
Rodrigues da Silva, Embargado(a): UNISERV COOPERATIVA LTDA, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015; dar provimento ao 
agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93, determinando o 
processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos 
interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: RR - 
341240-55.2004.5.01.0242 da 1a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE - UFF, Procurador: Leonardo de Mello Caffaro, 
Recorrido(s): ARIENE PEREIRA DE LIMA SALDANHA, Advogada: Lucineia Rodrigues de 
Barros, Recorrido(s): COOPERATIVA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E CONSUMO DOS 
SERVIDORES DA UFF - COOPPESCO, Advogada: Lucila de Souza Cunha Duvaezem, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no 
mérito, dar-lhe provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 
examine a existência de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: Ag-AIRR - 
365740-86.2005.5.12.0003 da 12a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): ESPÓLIO 
de LUIZ BORBA DE SOUZA, Advogado: Estela Driz Lourenço, Agravado(s): SERFORTE - 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Pedro Zilli Neto, Decisão: por unanimidade, 
manter a decisão que negou provimento ao agravo da reclamada. Não efetuado o juízo de retratação 
de que trata o art. 1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; 
Processo: RR - 379400-05.2009.5.12.0005 da 12a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Recorrente(s): MARIA CECÍLIA PIOLLA SEARA, Advogado: Janilto Domingos Raulino, 
Recorrido(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Osival Dantas Barreto, Advogada: 
Wanessa Rosa Oliveira Mendes, Advogado: José Linhares Prado Neto, Decisão: por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, e conhecer do recurso de revista, 
por contrariedade à Súmula 331, IV, do TST, e, no mérito, dar-lhe parcial provimento para determinar 
o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine, à luz do quadro-fático probatório dos 
autos, a existência ou não de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: Ag-A-
AIRR - 406440-27.2005.5.15.0131 da 15a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, Agravado(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Solange do Carmo de Barros, Agravado(s): 
FRANCISCO SEVERO, Advogado: Leone Saraiva, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Luiz Emiraldo Eduardo Marques, Advogado: Paulo César Teixeira Filho, Agravado(s): 
OFFÍCIO SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Decisão: I) por unanimidade, 
exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, para dar provimento ao agravo, 
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afastado o óbice aplicado, adentrar, de imediato, no exame do agravo de instrumento; II) por 
unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do art. 71, § 1.º, da Lei 
8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação 
das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; 
Processo: Ag-AIRR - 457540-31.2007.5.12.0035 da 12a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Agravado(s): JACQUELINE ZAGO NOGUEIRA, Advogado: Nilton da Silva Correia, Agravado(s): 
INSTITUTO VIRTUAL DE ESTUDOS AVANÇADOS - VIAS, Advogado: Raphael Santos Coelho, 
Decisão: I) por unanimidade, exercer o juízo de retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC/15, dar 
provimento ao agravo para, afastado o óbice aplicado, adentrar, de imediato, no exame do agravo de 
instrumento; II) por unanimidade, dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do 
art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos 
autos e a intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do 
CPC e 122 do RITST; Processo: ED-AIRR - 537700-43.2009.5.09.0007 da 9a. Região, Relatora: 
Ministra Maria Helena Mallmann, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Rafael 
Sganzerla Durand, Embargado(a): ESTADO DO PARANÁ, Procurador: Annette Macedo Skarbek, 
Embargado(a): RUBENS DE BRITO, Advogado: Alberto Manenti, Advogado: Ademilson de 
Magalhães, Embargado(a): MASSA FALIDA de VIGILÂNICIA PEDROZO LTDA., Advogado: 
Rossana Rostirolla, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, 
§ 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à 
Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário 
como entender de direito; Processo: ED-AIRR - 684093-27.2000.5.01.0511 da 1a. Região, Relator: 
Ministro José Roberto Freire Pimenta, Embargante: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procurador: 
Emerson Barbosa Maciel, Embargado(a): ANEIR JOSÉ DA SILVA, Advogada: Jane Vanelle de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, exercer o Juízo de retratação previsto no artigo 1.030, inciso II, 
do CPC/2015 e dar provimento ao agravo de instrumento, por possível violação do artigo 71, § 1º, da 
Lei nº 8.666/93, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: ED-AIRR - 785700-61.2008.5.12.0001 da 12a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA - 
UFSC, Procurador: Josmar Krahl, Embargado(a): MILEIDE GASPAR MAURÍCIO, Advogado: 
Guilherme Belém Querne, Embargado(a): MÚLTIPLA TERCEIRIZAÇÃO LTDA., Advogado: 
Bianca Zanini Niclote, Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou provimento aos 
embargos de declaração opostos pela UFSC. Não efetuado o juízo de retratação de que trata o art. 
1030, II, do CPC/15, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte; Processo: AIRR - 
951640-80.2005.5.11.0011 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, 
Agravante(s): ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Simonete Gomes Santos, Agravado(s): 
MARIA LÚCIA MARIANO DE CASTRO, Advogado: Delias Tupinambá Vieiralves, Agravado(s): 
TAUARI COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade: I - exercer o juízo de 
retratação, nos termos do artigo 1.030, inciso II, do CPC/2015 (art. 543-B, §3.º, do CPC/1973); II - 
dar provimento ao agravo de instrumento, por possível por violação do art. 71, §1.º, da Lei 
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8.666/1993, determinando o processamento do recurso de revista, a reautuação dos autos e a 
intimação das partes e dos interessados para seu julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 
do RITST; Processo: AIRR - 1000013-33.2016.5.02.0036 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria 
Helena Mallmann, Agravante(s): LOURIVAL DOS SANTOS CHAVES, Advogado: Eduardo de 
Oliveira Cerdeira, Agravado(s): PREMIER VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA. - ME, 
Agravado(s): INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÓGICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
S.A. - IPT, Advogada: Renata Cristina Calil, Advogada: Adriana Straub, Agravado(s): UNIÃO (PGF), 
Procuradora: Lenita Freire Machado Simão, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo de 
instrumento, por possível violação ao art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, determinando o processamento do 
recurso de revista, a reautuação dos autos e a intimação das partes e dos interessados para seu 
julgamento, nos termos dos arts. 935 do CPC e 122 do RITST; Processo: Ag-AIRR - 1000174-
73.2016.5.02.0608 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
EXPRESS TRANSPORTES URBANOS LTDA., Advogado: Fidélis Pereira Sobrinho, Agravado(s): 
OZEIAS CORREIA, Advogado: Ricardo Fontana da Silva, Agravado(s): EMPRESA DE 
TRANSPORTES ITAQUERA BRASIL S.A., Advogado: Érico Borges Magalhães, Decisão: por 
unanimidade, negar provimento ao agravo; Processo: Ag-AIRR - 1000438-72.2017.5.02.0441 da 2a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): COMPANHIA DOCAS DO 
ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP, Advogado: Aldo dos Santos Ribeiro Cunha, Advogado: 
Felipe Chiarini, Agravado(s): WALDIR DA COSTA LARANJEIRA, Advogado: Eraldo Aurélio 
Rodrigues Franzese, Advogado: Cleiton Leal Dias Júnior, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo; Processo: RR - 1001178-87.2017.5.02.0034 da 2a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS - CVM, 
Advogada: Beatriz de Araújo Leite Nacif Hossne, Recorrido(s): JOSEFA MARTINS DA SILVA 
CRUZ, Advogado: Eloísa Alves da Silva Barbosa, Advogado: Karina Lemos Di Próspero, 
Recorrido(s): VENTURINI CONSULTORIA TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo: AIRR - 1001180-86.2014.5.02.0608 
da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Gustavo Lacerda Anello, Agravado(s): MARIA VIJIGLA 
RODRIGUES DE SOUSA, Advogado: ALEX TSUTOMO SATO, Agravado(s): MULT 
FUNCIONAL MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a 
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de 
retratação de que trata o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta 
Corte; Processo: ARR - 1001430-92.2017.5.02.0292 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde 
Miranda Arantes, Agravado(s) e Recorrente(s): CARLOS EDUARDO SUBRINHO, Advogado: 
Hilario Bocchi Junior, Agravante(s) e Recorrido(s): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SÓCIO-EDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA, Procurador: Nazário Cleodon de 
Medeiros, Procuradora: Dulcimar Pereira de Sousa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso 
de revista do reclamante, por violação do art. 461, §§ 2.º e 3.º, da CLT, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para deferir o pagamento de diferenças salariais, com reflexos em todas as verbas de 
natureza salarial (13.º salário, férias + 1/3, FGTS, DSR e horas extras eventualmente trabalhadas), 
decorrente do descumprimento da regra imposta pelos aludidos dispositivos celetistas, a ser apurado 
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em liquidação de sentença. Juros e correção monetária nos termos da lei; Processo: Ag-RR - 
1001997-37.2016.5.02.0041 da 2a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
Agravante(s): COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogado: 
Jeverson de Almeida Kuroki, Advogada: Audrey Martins Magalhães Fortes, Agravado(s): MARIA 
SÔNIA ROCHA DE OLIVEIRA, Advogado: Rogério Mazza Troise, Agravado(s): SOLUÇÕES 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS - EIRELI, Advogado: William Maurelio, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao agravo; Processo: RR - 1002325-31.2017.5.02.0461 da 2a. Região, Relatora: 
Ministra Delaíde Miranda Arantes, Recorrente(s): INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO PAULO, Procuradora: Rosária Aparecida Maffei Vilares, 
Recorrido(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, Procuradora: Cláudia Gaspar 
Pompeo Marinho, Recorrido(s): IRACI MARIA DA SILVA PEDROSA MENESES, Advogado: 
Edson Moreno Lucillo, Recorrido(s): JOANA DARC ASSEIO E CONSERVACAO LTDA - ME, 
Advogado: Alexandre Bresci, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; 
Processo: RR - 1003799-66.2016.5.02.0204 da 2a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Recorrido(s): ANDREA MACEDO NAVARRO, Advogada: Lilian Bisaro Paulino, 
Recorrente(s): MUNICÍPIO DE BARUERI, Advogado: Paulo Adolfo Willi, Recorrido(s): 
INSTITUTO HYGIA SAÚDE E DESENVOLVIMENTO SOCIAL, Advogado: Rafael Cavalcanti de 
Oliveira, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de revista; Processo: AIRR - 1051340-
97.2008.5.04.0761 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procurador: Sérgio Völker, Agravado(s): 
BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Alexandre Pocai Pereira, Agravado(s): MASSA FALIDA de 
VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA. , Advogada: Bianca Galant Borges, Agravado(s): JOSÉ ELIAS 
DOS SANTOS MACHADO, Advogado: Antonio Jorge Farah, Decisão: por unanimidade, não exercer 
o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão 
anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de 
admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; Processo: AIRR - 1360140-
27.2006.5.11.0014 da 11a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Agravante(s): 
ESTADO DO AMAZONAS, Procuradora: Andréia Pereira de Freitas, Agravado(s): ANTÔNIO 
SABINO CONCEIÇÃO DOS REIS, Advogado: Aldemir Almeida Batista, Agravado(s): 
BRASILCON - CONSERVADORA, CONSTRUTORA E COMÉRCIO LTDA., Decisão: por 
unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por 
consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos autos à Vice-Presidência do TST 
para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso extraordinário como entender de direito; 
Processo: ED-RR - 1886800-38.2005.5.11.0013 da 11a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda 
Arantes, Embargante: ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - 
SUSAM, Procurador: Alberto Bezerra de Melo, Procurador: Ricardo Antônio Rezende de Jesus, 
Embargado(a): MARIA DAS GRAÇAS MARTINS RIBEIRO, Advogado: Ildemar Furtado de Paiva, 
Embargado(a): SERV MAX DA AMAZÔNIA TÉCNICA EM QUALIDADE E SERVIÇOS LTDA., 
Decisão: por unanimidade, exercer o juízo de retratação nos termos do art. 1.030, II, do CPC/15, para 
acolher os embargos de declaração do reclamado para, conferindo efeito modificativo ao julgado, 
conhecer do recurso de revista, por violação do art. 71, § 1.º, da Lei 8.666/93, e, no mérito, dar-lhe 
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provimento para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim de que examine, à luz do 
quadro fático-probatório dos autos, a existência ou não de culpa in vigilando, nos termos da 
fundamentação; Processo: RR - 2054140-58.2006.5.11.0017 da 11a. Região, Relatora: Ministra 
Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): ESTADO DO AMAZONAS, Recorrido(s): MARIA DA 
GLÓRIA DOS SANTOS ALVES, Advogado: Jairo Barroso de Santana, Recorrido(s): SERV MAX 
DA AMAZÔNIA TÉCNICA EM QUALIDADE E SERVIÇOS LTDA., Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de revista por má aplicação da Súmula 331, IV, do TST e, no mérito, dar-lhe 
provimento parcial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que examine a 
existência de culpa in vigilando, nos termos da fundamentação; Processo: RR - 10295-
68.2013.5.03.0055 da 3a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): CSN 
MINERACAO S.A., Advogada: Alessandra Kerley Giboski Xavier, Advogado: Tarcisio Alberto 
Giboski, Advogado: Afonso César Boabaid Burlamaqui, Recorrido(s): UNIÃO (PGU), Decisão: 
retirar o presente processo de pauta, para melhor análise, a pedido da Exma. Ministra Relatora; 
Processo: RR - 228200-36.2006.5.04.0018 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena 
Mallmann, Recorrente(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: 
Luciana Hoff, Recorrido(s): CARLOS ALBERTO NUNES, Advogada: Sheila Mara Rodrigues Belló, 
Recorrido(s): EMPRESA BRASILEIRA DE VIGILÂNCIA LTDA. - EBV, Advogado: Daniela 
Sant'Anna Barata Silva, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no art. 
1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito; Processo: RR - 25-25.2017.5.02.0070 da 2a. Região, 
Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): VILMA POMPE ANDREAZZA E 
OUTROS, Advogado: Mauro de Azevedo Menezes, Advogado: Orlando Faracco Neto, Recorrido(s): 
INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL - INSS, Procurador: Tatiana Taschetto Porto, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a prescrição intercorrente e 
determinar o retorno dos autos à Vara de Trabalho de origem para que prossiga no julgamento da 
demanda executiva, como entender de direito.  Observação 1: o Dr. Pedro Mahin Araújo Trindade, 
patrono da parte VILMA POMPE ANDREAZZA, esteve presente à sessão; Processo: RR - 29-
62.2017.5.02.0070 da 2a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): 
EDER CLASEN E OUTROS, Advogado: Mauro de Azevedo Menezes, Advogado: Orlando Faracco 
Neto, Recorrido(s): INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL - INSS, Procurador: 
Juliano Zamboni, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 5º, 
inciso XXXVI, da Constituição Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a prescrição 
intercorrente e determinar o retorno dos autos à Vara de Trabalho de origem para que prossiga no 
julgamento da demanda executiva, como entender de direito.  Observação 1: o Dr. Pedro Mahin 
Araújo Trindade, patrono da parte EDER CLASEN, esteve presente à sessão; Processo: RR - 588-
79.2011.5.04.0003 da 4a. Região, Relatora: Ministra Maria Helena Mallmann, Recorrente(s): 
MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogado: Roberto Silva da Rocha, Recorrente(s): ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL, Procurador: Francisco Santafé Aguiar, Recorrido(s): HELENO PAZ 
THOMAZ E OUTRAS, Advogado: Roberto de Figueiredo Caldas, Recorrido(s): FUNDAÇÃO 
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RIOGRANDENSE UNIVERSITÁRIA DE GASTROENTEROLOGIA - FUGAST, Advogada: 
Giovana da Silva Rodrigues, Decisão: por unanimidade, não exercer o juízo de retratação previsto no 
art. 1.031, § 3º, do NCPC e, por consequência, manter a decisão anterior, determinando o retorno dos 
autos à Vice-Presidência do TST para que prossiga no exame de admissibilidade do recurso 
extraordinário como entender de direito.  Observação 1: o Dr. Pedro Mahin Araújo Trindade, patrono 
da parte HELENO PAZ THOMAZ, esteve presente à sessão; Processo: RR - 1049-
66.2018.5.09.0003 da 9a. Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Recorrente(s): 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E FINANCIÁRIOS 
DE CURITIBA E REGIÃO, Advogado: Jose Eymard Loguercio, Recorrido(s): BANCO BRADESCO 
S.A., Advogado: Tobias de Macedo, Advogado: Mozart Victor Russomano Neto, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de revista por violação do artigo 8º, inciso III, da Constituição 
Federal e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastada a declaração de ilegitimidade do sindicato para 
ajuizar esta demanda, determinar o retorno dos autos à Vara do Trabalho de origem para julgar o caso 
como entender de direito.  Observação 1: o Dr. Marcelo Volkart de Carvalho falou pela parte BANCO 
BRADESCO S.A.; Processo: ARR - 135600-49.2008.5.05.0001 da 5a. Região, Relatora: Ministra 
Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s) e Recorrido(s): ESTADO DA BAHIA, Procurador: Ruy 
Sérgio Deiró, Agravado(s) e Recorrente(s): SINDICATO DE VIGILANTES EMPREGADOS EM 
EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA - SINDVIGILANTES, 
Advogada: Soraya Bastos Costa Pinto, Agravado(s) e Recorrido(s): SEVIBA - SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA DA BAHIA LTDA., Decisão: por unanimidade, manter a decisão que negou 
provimento ao agravo de instrumento do ente público. Não efetuado o juízo de retratação de que trata 
o art. 1.030, II, do CPC, os autos devem retornar à Vice-Presidência desta Corte.  Observação 1: o Dr. 
Pedro Mahin Araújo Trindade, patrono da parte SINDICATO DE VIGILANTES EMPREGADOS 
EM EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA - 
SINDVIGILANTES, esteve presente à sessão; Processo: AIRR - 24246-60.2014.5.24.0007 da 24a. 
Região, Relator: Ministro José Roberto Freire Pimenta, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., 
Advogado: Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): LETICIA DA SILVA SCHERES, Advogada: 
Marimea de Souza Pacher Bello, Advogado: Liziane Blaese C. Machado, Advogado: Júlio César 
Fanaia Bello, Agravado(s): DELTA LOCAÇÃO DE SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA., 
Advogado: Márcio Martins de Cerqueira Pinheiro, Decisão: retirar o presente processo de pauta, para 
melhor análise, a pedido do Exmo. Ministro Relator; Processo: Ag-ARR - 556-86.2012.5.04.0020 da 
4a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): ESTADO DO RIO GRANDE 
DO SUL, Advogado: Luiz Fernando Lemke krieger, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procuradora: 
Lisiane Ferrazzo Ribeiro, Agravado(s): MOBRA - SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., 
Advogado: Henrique Cusinato Hermann, Agravado(s): MAURO ROBERTO DA ROSA MARTINS, 
Advogado: Iure Casagrande de Lisboa, Decisão: retirar o presente processo de pauta, para melhor 
análise, a pedido da Exma. Ministra Relatora; Processo: Ag-AIRR - 1495-19.2016.5.10.0001 da 10a. 
Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): UNIÃO (PGU), Procurador: 
Pedro Paulo Montedônio Rego, Procurador: Rodrigo Carmona Castro Rodriguez, Procurador: Thiago 
Marins Messias, Agravado(s): MARIA DE LOURDES GONÇALVES, Advogada: Francisca Aires de 
Lima Leite, Advogada: Cristiane Aires do Rêgo, Advogado: Alessandro Freitas da Rocha, 
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Agravado(s): QUALITÉCNICA EMPRESA NACIONAL DE SERVIÇOS LTDA., Advogada: 
Glaucilene Vítor Gorgonha, Advogada: Regina Tedéia Sapia, Decisão: retirar o presente processo de 
pauta, para melhor análise, a pedido da Exma. Ministra Relatora; Processo: AIRR - 898-
21.2014.5.10.0001 da 10a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): 
UNIÃO (PGU), Procurador: Bráulio Henrique Lacerda da Natividade, Agravado(s): MARIA 
LUCIMEIRES DA CRUZ CARVALHO, Advogado: Mozart Camapum Barroso, Agravado(s): 
MEGANORTE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA., Decisão: retirar o presente processo de 
pauta, para melhor análise, a pedido da Exma. Ministra Relatora; Processo: Ag-AIRR - 11026-
48.2016.5.18.0053 da 18a. Região, Relatora: Ministra Delaíde Miranda Arantes, Agravante(s): CELG 
DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, Advogado: Paulo Roberto Ivo de Rezende, Advogado: Edmar 
Antonio Alves Filho, Agravado(s): CONSTRUTORA J. JUNIOR LTDA., Advogado: José Márcio 
Dias Mendonça, Agravado(s): JOSE CARLOS PEREIRA SOUTO, Advogado: Washington Luís de 
Oliveira, Decisão: retirar o presente processo de pauta, para melhor análise, a pedido da Exma. 
Ministra Relatora. Às dez horas e trinta e dois minutos encerrou-se a Sessão, esgotando-se a pauta, e, 
para constar, eu, Antonio Raimundo da Silva Neto, Secretário da Segunda Turma, lavrei a presente 
ata, que vai assinada pela Excelentíssima Ministra-Presidente Delaíde Miranda Arantes e por mim 
subscrita aos onze dias do mês de março de dois mil e vinte.      
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